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ADVOCACIA-GERAL DA UNIAO
CONSUUTORIA-GERAL DA IINI,Ã.O

CONSUNORIA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE RONDONIA
GABINETE CONSUUTOR JURÍDICO

COTA n. 00039/2022iCJU-RO/CGUiAGU

NUP: 64043 .005459 12022-08

INTERESSADOS: 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVH/RO
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

l. Trata-se de
hidrossemeadura,

processo licitatório para contratação de empresa especializada em ærviço de

2.

documentos)-.

3' Assim, devolve-se o processo para os ajustes necessários e para autilização das minutas corretas, de
acordo com a classificação empreendida ao objeto licitado.

Porto Velho, 23 de agosto de 2022.

REGIS PARISI LEGRAMANTI
Advogado da União

Consultor Jurídico da União no Estado de Rondônia

Atenção, a. consulta ao processo eletrônico está disponível ern https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64043005459202208 e da chave de acesso gzbbgbb7

Documento assinado eletronicamente por REGIS PARISI LEGRAMANTI, com certificado Al
institucional (*.agu.gov.br), de acoldo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da
autenticidade do documento está disponível com o código 969889550 e chave de acesso 92bb9bb7 no
endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): REGIS PARISI
LEGRAMANTI, com cerlificado Al institucional (*.agu.gov.br). Data e Flora:23-08-2022 ll.40.
Número de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: Autoridade Certificadola do
SERPRO SSLvI
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ANEXO II

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

o 5" BATALHÂ.O DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, Organizaçáo Militar do

Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2" GRUPAMENTO DE

ENGENHARIA, com sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, CEP 76804-604, na

cidade de Porto Velho - RO, inscrito no CNPJ/MF sob o n' 07.556.867/0001-77, neste ato

representado pelo Ordenador de Despesas o Sr RENATO COARY DE IRACEMA GOMES

- Ten Cel, nomeado pela Portaria no 607 , de 21 de julho de 202I, publicada em 22 de julho de

202I, no D.O.U n'137. Inscrito no CPF sob o n'213.057.828-44 portador da Carteira de

Identidade n" 0203988845, processo administrativo n.o 64043.005459/2022-08, RESOLVE

registrar os preços da(s) ernpresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta AIA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de2l dejunho

de 1993 e suas alterações, no Decreto n." 7.892,de23 de janeiro de2013, e em conformidade

com as disposições a seguir:

1 DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a contratação de empresa

especializada serviço de hidrossemeadura e serviços ambientais (execução do serviço com

fornecimento de material), especificado no item 1.1, do Termo de Referência, anexo I do edital

do Pregão SRP no J012022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fomecedor (razão social, CNPJ/MR endereço, contatos, representante)

Valor
Unitário

Valor
Total

Marca
(se exigida no

ediral)

Modelo
(se exigido no edital.

Unidade Quantidade

Item
do
TR Especificação

CÂmua Nacional de Modelos de Licitaçõc e Contratos da Comultoria-Oeral da Uniôo
Ata dc Registro dc Prcços - Seryiços Não-Continuados
Atualização: Dezembro/20 I 9



2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata.

¡ ÓncÃo cERENCIADoR E PARTICIPANTE (s)

3.1 Órgão Gerenciador:

3.1.1 5o Batalhão de Engenharia de Construção - 5o BEC.

3.2 Órgãos participantes:

3.2.1 Não há.

4 DAADESÃO À nrA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Aata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no

7.892, de2013.

4.1.1 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitern anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realízaçáo de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de

preços, que demonstre o ganho de efrciência, a viabilidade e a economicidade para a

administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme

estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão.

4.2 Caberâ ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecirnento, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por

órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada itern registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

Cârn¡ra Nacional de Modelos dc Licitaçõa e Conlrûtos da Consultoria-Gerol da Uniño
Atû dc Registro de Pr€ços - SNiços Nño-Continuados
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participantes, independente do número de órgãos não participantes que

aderirem.

4.4.1 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no 1 1.488, de 2007, o órgão gerenciador

somente autorizarâ a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente,

somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes

ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta

mil reais) (Acórdão TCU no 295712011 - P).

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6 Após a autonzação do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro

de Preços.

4.6.1 Caberâ ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

pronogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado.

5 VALIDADE DAATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua

assinatura, não podendo ser prorrogada.

6 REVISÃO B CANCELAMENTO

6.1 A Administração realizarâ pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados

nesta Ata.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fomecedor(es).

6,3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado.

Câmua Nacional dc Modelos de Licitaçõs e Contratos da Consultoria-Geral da União

Ata de Registro dc Preços - Sery¡ços Não-Continuados
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6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.L A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes

do pedido de fomecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmadaa veracidade

dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação

rnais vantajosa.

6,7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6,7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 serét

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocoffer por fato superveniente, decorrente

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justificados:

6.9.1 Por razão de interesse público; ou

6.9.2 A pedido do fornecedor.

v
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7 DAS PENALIDADES

7,1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.1.1 As sanções do itern acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços gug, convocados, não honrarem o
compromisso assunido injustificadamente, nos termos do art. 49, $1o do Decreto no

10.024119.

7.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descurnprirnento disser respeito às contratações

dos órgãos participantes, caso no qual caberâ ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art.6",Parâgrafo único, do Decreto n" 7.89212013).

7.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no art.20 do Decreto n'7.89212013, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fomecedor.

I CONDIÇOES GERAIS

8.1 As condições gerais do fomecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o $ 1" do art. 65 da Lei n' 8.666193, nos termos do art. 12,

$1" do Decreto n" 7892113.

8.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, $4o do Decreto n. 7 .892, de

20t4.

Para ftrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Porto Velho, RO, de agosto de2022

Cârnara Nacional de Modelos de Licitaçõa e Contrntos da Consulloria-Geral dn União
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Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de de Construção

- xxxxx
Representante Legal da Empresa

a3-
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5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ANEXO Iil. MII{UTA DO TERMO
DE CONTRATO
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ANEXO IU

MINISTÉRI O DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5O BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE
coMPRA No ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI
o(A)............

E A EMPRESA

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, com sede na Av.
Rogério Weber, 0L Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604,
inscrito no CNPJ sob o n" 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador de

Despesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria no 607 de 21

de junho de 202I, publicada em 22 de julho de 2020 no D.O.U no 137, inscrito no CPF no

213.057.828-44, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .....,....,.inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o no .........., sediado(a) na ................., em

...........doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

..., portador(a) da Carteira de Identidade no ............, expedida pela (o) .................., e

CPF no ........., tendo em vista o que consta no Processo no .......,.. .. e em observância
às disposições da Lei no 8.666, de 2I de junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de

2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n" 7.892, de

23 dejaneiro de 201,3, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

SRP no 3012022, rnediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada no

serviço de hidrossemeadura e serviços ambientais (execução do serviço com fornecimento de

material), conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência,

anexo do Edital.

Câmara Nacional de Modelos de Licitação e Contratos Administrativos da Consultoria-Oeral dâ União
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Elctrönico: Seruiços Nâo-Continusdos
Atualização: Julho/2020



VALOR
UNITÁRIO

VALORTOTAL
MÁxIMO

ACEITÁVEL
UN QTDE

TOTAL MARCADESCRTç.ÅOTTE
NS

XxM2 61.2.200 Xx XxHidrossemeadura (BF, Ernpréstimos, canteiro central e canteiro

de obras/Usina e APP - aplicação ern Jaru/RO)I

xxxrxxValor total R$

l,z Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3 Discriminação do objeto

2 CLAASULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

Z,l O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na

data de .........../........1........ e enceffamento em ...........1.........1..........., e somente poderá ser

prorrogado nos terrnos do artigo 57, $ 1o, da Lei n.8.666, de 1993

3 CLÁUSULATERCEIRA-PREÇO

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( . -' ).

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4 cL^asuLA QUARTA - DorAçÃo onç¿,MENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União,para o exercício de202l, na classificação abaixo:

v

v

4.1.1

4.1.2

4.1.3

4.1.4

4.1.5

Gestão/Unidade:

Fonte:

Progtama de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

òâ¡nara Nacional dc Modclos de Licitação c conlratos Administntivos dn consultorio-oerol da união

Tcnno dc Contrato - Modclo paro Pregûo Elctrônico: Seruiços Não-Continuados
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5 CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1 O prazo paru pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de

Referência.

6 CLÁUSULASEXTA_REAJUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

7 cLÁusuLA sÉrnvrn - GARANTTA DE EXECUÇÃO

7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

I CLÁUSULA OITAVA
FISCALIZAçÃO

REGIME DE EXECUç,Ã.O DOS SERVIçOS E

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital.

9 CLAÚSULA NONA. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

1.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no

Termo de Referência, anexo do Edital.

10 cLÁusuLA uÉcrvr¡, - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10.2 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo

de Referência, anexo do Edital.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA_ SANçOES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

l2.l O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

l2.l.l Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos

I a XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no

Temo de Contrato - Modelo pilû Pregão Eletrônico: Sewiços Não-Continuados
Arurl¡ztrçAo: Julho/2020



art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;

12.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n" 8.666, de 1993

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

12.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

12.4.3 Indenizações e multas.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ VEDAçONS N PERMISSÕES

l3.l É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para

qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na

Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de2020.

13,2.1A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá

de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da

certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o

Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de

maio de 2020.

13.2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais

multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇOES

Côrnru! Nocion6l dc Modclos de Licitaçllo c Contrltos Adminis(Ìttivos d¡ Consultoria.Geral d¡ Uniõo
Tenno de Conlmto - Modelo pto Pregño Eletrônicol Seûiços Nõo-Continuados

Atualizaçf,o: Julho/2020
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l4.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.

r993

l4.Z A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários , atê o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

ls cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n' 10.520, de 2002 e demais norrnas federais de

licitações e contratos administrativos e, subsidiariarnente, segundo as disposições contidas na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noffnas e princípios gerais dos

contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

t1.t É eleito o Foro da cidade Porto Velho/RO - Justiça Federal para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art.55, $2" da Lei no 8.666193.

Paraftrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em otdem, vai assinado pelos contraentes.

Porto Velho,RO, .......... de........... de2022.

ord en ado r de D e sp es as 

åî:riJï:ïitl,.riååy 
ari a d e c o n struç ão

TESTEMI.INHAS

Côrnüa Nac¡onol de Modelos dc Lic¡taçÀo c Conuûtos Admin¡strntivos da Consultorio-Ccral da lJnião

Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Scrviços Nõo'Continundos

Atualizaçño: Julho/2020
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w
ADvocAcIA-GERAL DA tJNIÀo

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÀO
CONSUUTORIA JtJRfDICA DA I-'NIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIçOS SEM DEDICAÇÄO EXCLUSIVA DE

MÄO-DE.OBRA
ADVOCADOS

RUA SANTA CATARINA, 480 - 6" ANDAR LOURDES BELO HORIZONTE CEP ]0, I 70-08 I

PARECER n. 113237i2022/AI)V/E-CJUiSSEM/CGU/AGU

NtiP: 64043,005459/2022-08

INTERESSADOSI 5'BATALHÃO DE ENGENHARTA DE CONSTRUÇÂO DE PVH/RO
ASSUNTOS: PREGÄO ELETRôNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

f Direito Administrativo. Licitaçùes c Contra¡os. Pregâo Elctrônico Sistcnr¡ de Registro de Preços. Legislaçrlo
aplicável: Leis no 8.666193 e n' 10,520/02, l)corclo no I 0.024/l 9, Decrcto no 7.892/l 3; lnstruçõcs Norislivrs SECES n' 05/201 ?, n'
4O|2O2O e ¡o '1312020.

fl Contrütûç¡o de serviços dc serviços rle hidrosscrneudura c serviços anrbicntais.

II Aprovlção condicionada.

I, RELATÓRIO

O 5" Bslålhão de Engenharia de Construçüo subnìete s csta Consultoris Jurídi0a virluul cspeciälizada, psra prÉvio

exanre e p¡reoer. nos termos do art. 38, pîrágrnfo único, da Lei n" 8,666/93, c/ç srtiEo I I, Vl. "a", da Lci Complemertrr n' 73/93, o
procedinlento l¡citatório en epigrafe, quc tem por objeto o contrûtaçûo de serviços de hidrossemeûdura e serviços ambientais, no valor
estimsdo de R$ 168,41 1,64 (trczentos e sessenlu e oito rnil quûtÍocenlos c onze re¡is c scscntû e quetro ccntuvos).

Os ¡utos, exclusivanronte eletiônicos, fbrnnr disponibilizrdos com os scguintcs doouilrentos, no que interessa ò

prêscnte análise, confornrc dowrload completo, sistenìa supcr sopicns: justifictrtivÂ para altcraçðcs næ modelos (p. 05); ¡ermo dc
ubenura(p.09-ll);justifictlivÂeautorizuçùo(p. l3-4);dcs¡gnrçàodeequipedeplunejnmento,pregoeiroeequipcderpo¡o(p.21-4);
plano de controlaçöes anual (p 2?-30)¡ docunrento de ofìcializaçio da clenranda (p. 33-6); csttrdo récnico preliilinîr (p. 39-46): nlaptr
de rìscos (p.49-50); teilno de referêncra (p. 53-81); aprovação do ternro (p 85-9): pesquisa de preço STCRO (p. 93-4); relatórro dc
pcsquisu de preços c descriçùo dos ¡tcns dcscrtos e liucassados (p 95-9); rninutu de cd¡lul (p. l0l-29); ata dc registro dc prcços (p.
I33-7); tcrnro de oonrraro (p. I4l-6): nìinuts dc proposlr (p. t49-50)i nolu cxplicsrivu (p, 153-4); IMR (p. t57-8)l BDI/SICRO (p. l6l-
4):projetoexecutivo(p 167-8);planodetrabalho(p 169-70)l listadeverrticação(p l7l-6);COTACJU.RO(p.185);ninutadeatâ
(p, I 89-94); e por finr, nìinut8 dc contråto (p. 191-2Ol).

Este, en sintesc, o relatório.

If, ANÁLISE
ll. L Finalidade e ubrungènoia do pareoerjuridioo.

A presente nranifcstagão juridica tem o esoopo de asistir a ¡utorrdadc usscssoradu no çonlrolc rntcrno da legalidade

ad¡¡inistrutivu dos atos ¡ scrcnr pruticados ou j¡i of'stivados, Elr envolvc, tanrbénr, o exanrc prévio dos tcxtos d¡s ¡¡inulas dos cditsis c
scus ancxos.

A firnçâo da Consultotia Juridic¡ da Uniào é npontîr possivcis riscos do ponto dc vrst¡ Juridico e reconrendar
providêrrcias para salvaguardar a autoridade assessorada. a quern conrpete avaliar a le¿l dinrcnsâo do risco e a nccessidade dc se adotar
orr não û precaução reconrendada

Tmportarlte snlientar que o exame dos ôutos proccssu¡rs restringe-se ôos seus aspectos jurÍdicos, excluidos, portonto,
aqueles de tratureza técn¡c0. Enr relação n estes, partc-se dô prenrisso de que 0 sutoridflde conrpetcnte nlu¡riciou-se dos corhecimentos
especificos inrprescindíveis ¡:ara a sua adcquação às necesidades da Adnìinistraçã0, obscrvando os requisitos legalnrcnte inrpostos.

Nesse scnt¡do vale lembrar que o Enunciado n' 07, do Manual dc Boas Práticæ Consultivas da CGU/AGU. reconre¡rda
que "o Órgão Consultivo nðo deve emitir nranifestações conclusivas sobre temas rão jur¡dicos, tûis conro os técnicos. odnrinistr¡tivos
or¡ de convcniência ou oportunidade".

Dc fato. presume-se que as especilicaçr)es técn¡cN contidns no prcscntc processo, inclusive qrranto ao detalhametrlo do
olrjeto du contÍa(lçÀo, suüs curactcrisl¡ous, requisrtos c avùl¡¡çÀo do preço estinrudo, tenhunr sido regulornrentc dctcrnìinudos pclo selor
co¡¡l)c!cntc do órgùo, coN bûsc cnì psrôrnsrros túcnicos olrjclivos, parn a nrelhor oonsscuçùo do intercsse públ¡co.

Alén disso, vnle csclarccer quc, cnr rcgrô. nio i atlibu¡ção do órgrlo dc 6sesoramcnto jurídico excrcer a or¡drto¡ia
quanlo à cotnpetência dc cada ågentc público ¡rara a prática de atos admrnìstlativos. Cabc, isto sim, a cada um destes obscryar se os

seus ltos cstâo dentro do seu es¡rectro dc competênciôs Assinr sendo, o ideal, para ¡ nrelhor e cofipleta ¡nstruçâo processual, é quc
sejanr juntadæ ou citadæ as publicoçðcs dos atos de nonìgaçâo ou dcsrgnação d¡ autoridade c dcnrais agentes administra(¡vos bcnr
como os stos normativos que estabelccem as respect¡vas competências, com o fim dc que, cm caso de futura audilori8, possa scr
tàciltnente cornprovudo que quetn pruticou deterninado alo linhq cornpct¿nciu paru t¡nto. Todûv¡n, n uusênqi¡ de tuis docu¡nentos, por
s¡, n¡o rep¡eserlta, r priori, óbice ao deserrvolvinrento do processo.

Por fim, em rclaçùo ò ûtuação desta Consultoria Juridica é inrportantc inforrnar que, embora os obseryÂçõcs e

recometrdaçðes expostas nào possuom caráter vinculativo, constituem ¡ml)ortantc ¡nstrunrento em l)rol da segurança da autor¡dade
æsessoroda, a quem incumbe, dentro da margern dc discricionariedade que lhe é conf'erida pela Ie¡, rvâliûr e acatff, ou não, tais
ponderaçöcs, ressâltando-se, todavia, que o seguinrento do proceso sem o obsery¡incia dcstes apontamentos será dc responsabilidade
exclusivå da AdD¡n¡slração.

IL2. Rcgularidade tla fbrrrração do processo,

De ¡cordo com o art 22 da Ler tr'9.784/99. os âtos do processo 0dminis(r¡livo nâo dependenr de formo de(en¡rnûda,
salvo cxpressa disposiç¿o legal.

Co¡n cfcito, no que lônge cspecificonlcntc à lrcilrçÀo, benì conro con(ralos/oonvènios c outros djustes, conformc ¡fl JB
d¡ Lci n. 8,666/93, o processo udminislrmivo deveró ol¡servar ûs norm0s rcspcctivås que lhcs sùo uplicåveis, sejum instuurados em
rtcio lisico ou elelrônico.

n.u"-3-L
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Enr todo caso, inrportante obscryar u seguinte Oticnlaçûo Norrnaliva n" 2 da ACUI

ORIENTAÇÀO NORMATIVA ACU N'2. DE I'DE ABRIL DE 2OO9

Os rDs¡nrñctrtos dos cotrlafo¡. convônios c dcnl¡is ajustcs, bcm como os rcspcctivos aditivos. dcvcnt irtcgtar

unr rîrico procrsso ¡dnrinistrutivo. dcvidamcntc ¡unta¡lo o¡n sequlncir cronológìcl, nuturaclo, trrbricado,

contcndo cad¡ volumc os rcspcclivos l0rnos d0 Âbcnurt c clcc¡rmctrlo.

Os ûutos do proccsso submctidos ä arrálise errco¡rtranr-sc regulornrente fbrmalizados, cm çonforntidade conr o

ordenamento juridico pertinente.

11.3. Linritcs r.lc contlatação e instâncias de governança.

No ¿'iml¡ito do Poder Executivo Fcdcral, o Decreto n" 10.193, dc 2019, estlbelcceu lrnilcs c ¡trstiìncrîs dc goventonça

para a contrulaçÀo de bens e serliços e puru u realizrçùo dc gsslos conr diúrios c ¡russngens no ûrrbito rlo I'odcr Executivo Fedsrul,

doilde sc dcslaca a prcvisÂo cotrtida em scu Ârtrgo 3":

A¡1. 3" A cclclrraç¡o dc novos cotrr¡tos ád[riIis0aliros c ¡ ptorrogaçäo dc coDlratos adnlnist¡ativos cm viSor

¡rlxt¡vo! a út¡v¡dudcs dc custcio sedo lutofizrdûs cnì ulo do Minislro dú Est¿do oil do liNlilr du ó¡tsilo

di¡ctÂmutrtr suborditrÂdo ao Prcsidoutc da Rcpública.

S l" Para os con0rtos dc qualqucr ralo¡ a colrpct¿nci¡ dq qilc tratx o capril podcrá scr dclcgadÂ à6 scgsi¡fcs

niltoûdndcs. prmrrlìda I subdclcßnção rn lorma do { 2"

I - tinrlarcs dc cargos dc naNrcza cspccial,

Il - d¡ilgcn¡us [riiNinìos tl¡s unì¡lndcs dirct¡nrcntc subordinndils {os lÝl¡nistþs dt Estudo: c

Ill - dirigctrtcs miNrnìos dN cnlidrdcs vinculÂdñ.

rÀ2"Paraoscontratosconl\,¡lorrilf¡rioraR$ 10.01){).{)00,{)0(dcznrilhòcsdcrcais).ncompct¿nciÂd0quclrÁla

o cÂput podcrá scr dclcgada ou subdclcgado aos subsccrctários dc plarciailrcnto. orç¡ilcnto c adnrinistraçâo ou it

u[tori¡lildc cqilirnlcntc, pcnrilirlu u subdclcglç¡lo nos lcnùos (lo (lisposto no $ 3".

$ 3" Para os co[triltos conr vnlor igual ou iilf'crior â ll$ l.l)fx) t)00.01) (um milh¡to dc rcais). a conìptl¡nciû dc quc

trüta o cnpul podúfli sür'dclcg¡dû oil slbdclcgiÍlü ros coo¡rlunudotus ou tros chuf¡s dils un¡dûdus ûdntrnislru¡vûs

dos óryãos oil dîs cnlidnr.lcs, vcdada a subdclcgação.

Reconrenda-se que ótgão ûssessorildo ccrtitÌquc-sc sobre q nntureza da atividadc Â scr contÍaladt - se corlslitu¡ ou não

atividadc de custcio -, e, em cuso positivo, verifique u exislêncin dc eventual diplorno que cstabcleçu detenninuçries conrplerncntores

ao Dccrcro no 10.193/2019 no ârnl¡iro do Ministério do quul fuz purle, providencinndo-se a uutorizaçdo, qusnto ù cclcbração de lìlturo

contrato, do Exffo. Ministro de Estado ou da autorrdade (sub)delegaclo

Rcconrenda'sc ìgualnrente que a árca técnica do ôtgåo assessorado verifìque a eve[tual exrstência de decretos ou

outros nornrativos relativos a "linrites", "contrngenc¡anìento orçanrentár'io" ou a "restriçåo ao entpenho de verbas" corn el'eitos

aplicáveis no caso concreto

Lcnrbr¿rmos, ainda. que o Ministério da Economia costumn cdilnr anu¡lnrente notntntivos quc dctcnnitrûm Â suspensíìo

dc con(rataçðes, o quc deverd ser olrlelo clc atençâo e cuntprintento pclo órgão usessorado.

I1.4. Avaliaçdo de corrtbrmidadc legal

Nos tennos do que dispõe o urtigo 36 dn lnsh'uçio Nornìutivu n' 05, dc 25 de tnato ¡le 20 I ? - MPDG, untcs do cnvio

do proccso puro unálrse juridicu, deve ser realizada unra rvuliagÀo tle conf'otnridncle legal do procedimento dc conlrstugùo 0om base

nas dis¡rosiçðcs previstas no Anexo I da Orientagão Nonnativa SEGES n" 02/2016, a qual prevè em seu nrtigo lo que "os pregoeiros c

as equipes de upoio dcvcrùo sdotor nos processos dc aquisiçÀo cle rnnteriais e serviços ss listas de ver¡ficuçùo constantes dos Ancxos I
c ¡1, v¡sando o üpcrtciçoanrcnto dos procedilncntos rsalizados nos prcgõcs eletrônicos".

Senr preiuizo da obrigarórra adoçio das listns coilstûDtcs da ON SEGES n'02/2016. ¡ Advocacta-Gcrol da Uniào

tanrbénr dispõc de listas dc vcrifìcaçåo el¡l¡oradas para os diversos tipos de coiltratâções, de prcenchinlcnlo tucult¿livo, servindo dc

lnslrunrento de da dade da r

Por suu vcz, ulcnartos pura que r scgunda lista de verificuçÂo (Anexo Il), seju providenciudu c juntadu aos atllos 8pós

a adjudicaçâo.

I1,5, Consideruçöcs rcetcu da possivel vedûç¡Io ¡i lcrcc¡rizuçÀo prctcndidu.

O Ãrt. 3o, caput, do Þecrcto n'9,507/2018, cnuffera os ti¡ros de scrviços quc não poderão ser objeto dc cxecução

rndirel¡ no âmbito dr adnìinistração pública fbderal. Ficanr, tod¡via, ressolvados os serviços ruxiliures, instrunìcnla¡s ou ncessórtos

åqucles, vedada a trarrslerêrrcia de rcsponsabilidade para a realização de atos admitttstra(ivos ou a lontada de rlecisåo para o conlratado

(ail.3", |i l")

Já o ârt. 5'veda exprcssîntctrte a contratrção de pessoa juridico na qual figute, conto aclnrinìslrarlor ou sócio cont

poder de direçÀo, pessor que dctcnha relaçño de parcntesco conr detentor de cargo cnr comisslo ou t'unçlo de cotrlittrçil îtuantc tra fueî
rcsponsável pela denranda ou pela contr¡taçâo, ou conr autoridadc hictarquicailìeilte super¡or no ârttbito do órgão ou entidadc.

Conr base no art. 2o do mencionado Decreto, a Portaria MPDG n." 443, de ?'lll2/2}lï, estabeleccu o rol de servìços

que serão pref'ercncinlnrente objeto dc execuçio indireto.

Du mesrna forrna, a lnstrugûo Nor¡nûlivu n' 05, rle 26 de rnuio de 20 I ?, do MPDC, esolarecc ent scu 8n, 7n quc serûo

objcro dc cxecuç¡to indirera as atividades previstæ no Decreto que rcgulantcutn a nratéri¡. A lN n" 05/201? ¡drrrite ainda a

terceir¡zrçðo de atividodcs dos cargos exhntos ou en extingão, ttris cono os prcvistos nn Lci n, 9.632, dc 1998, ($ l'do art ?') c do

serviço de apoio adnrinistrativo (o aú. 8'), estabelcocndo ss suas condigôcs,

Dcsraquc-sc quc dcvc scr fcito o distinçdo cntrc curgo/lìrnção nio ocuptdo ("vagÂ" não precnchidn), com a atrsôncin dc

previsão in alstrato do cargo/f'unçio nos quadros dr instituiçã0, scndo possivel a collratação apenas na últinta hipótese. O caso de
i'vaga" nto prcenchrda. quondo nruito, poderia cnscjar unra contr¿laçäo cnìergcnctal, nros ¿lora cssa hipótcsc, cnr principio, não pode

ser obleto dc lcrceirizlçiìo

Rcssatte-se que a rcgularrdnde dîs lerccirizîçòes é olrjcto dc conti[u0 rpuraçño pclo E TCU quc. ordinartanrente.

detcrnrina a suþstituição dos terceirizados por concursâdos, inclrsive conr o estal¡elecintento de cronograntas (Acórdâo n" 1520/2006 -

Plenário) ou, enr outros casos, expede deterilinaçåo de arrulação ou corrcçâo de proced¡nìclltos l¡citatórios (Acôrdâo n.' l6'1212006 '
Plenlrrio).

v

v

O órg¡io nÍo {nrxou tr lisltr cotrsttriltr do Än(xo I ds ON SlìGES il" 02/2016, dcvcndo,.nqrl.¡l¡je' cortrÊlg¡¡lftrl¡f.¡l
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1,,2, allorar a redaçùo ¡lo subitcn 9.2.J c ucr0scantar o subito$ 9.2,4 ao AcórdÀo 437/20()6-Plun¡ir¡o paü os

soguintcs tcnìosi

9.2.3. promoÿa as gcstr)cs ncccsiórias ò substituiçâo dc n¿dicos aDcstcsiologis¡õ, búm conìo dc ou¡ros

cnrprcgados tcrouidzados quc cN(rcanl incgulannuntu atilidrdss finnlisticas do Hospitrl das Clínicas d¡
Univcrsidodc Fcdcral do Parará por scryrdorcs ou crnprcgados prcvianrcllc aprovados cn concurso pirblico. cm

obcdiôncia ¡o ort. 37, inciso fl. da Cotrstituição Fsdcral, obscNado o crcnogram¡ ostabclccido pclo Ministório

do Pl¡noja[ìonto, Orçuilrcnlo c Coslùo orn conrpronrisso solcnc fintrûdo porulü o TCIJ, confonnu Acó¡d¡lo n."

1.5 2(,/2(ll)lFPlsnirio:

t1,2.4. cnqu¡nto niio I'oronr tot¡llrùntu sulrst¡Ír¡dos os Í¡lr¡lhadorùs tc¡roir¡zôdos ùnr siilûçÀo inugulor, no

Hospit¿l dc Clln¡côs dÂ Univçrsidadc Fcdcr¿l do Paruá, por suruidorcs çorgursûdos 0 ôo ptocrdür o çonl¡rtaçtro

du mcdicos ùlcstcsiologist0s mcdiôntc cûdÉlramcnto. com fulcro no ¡f.25 d¡ Lci ¡." 11.666/93, firc
prcviúctrlc os hotrorários dc acordo com os v¡lorcs constartcs do Tabcla do SUS;

Diante disso, como oondição prelirninur á conlratûçùo, cobe ao órgdo ccnificar-se de que, ern luce dos dispositivos
legais cilados e ajurisprudència do TCU sobre o teorô, o objeto a ser eontrîtado não ¡ncorrerá em irregular terceirização.

No presente caso, o órgào pretende ¡ cotrtrûtação de seruiços que ntro foram cxpressomcnle vedados nas normas ôc¡nra
ref'cridas, scndo viávcl a tcrccirizaçào pretendida.

11.6. Do planejanrento da contr0tação,

O Decrcto n' lo,0z4l2ol9, tro urtigo 6', estûbelccc ôs etopos a serenr sucessivanrcntc obscrvodas quando da rcalizaçio
do pregüo cletrônico, Jó us orientuçðes gcruis u sercnr obse¡vadus no plancjunrenlo da conlratôçùo cstùo prcscritûs no ur(. 14 do
refcrido Dccrcto:

At. 14. No Þlôncjatrìctrto do prcgào, na forna elei6tricã, será ol)6cryôdo o scguintr:

I - olnbor¡ção do cshldo tÉcnico prclinri[âr c do tcrmo dc rcfcrúncia;

ll - aprovrçJo do csludo téc[ico prclrili¡!r c do tcrmo dc rcfcninciâ pcla auloridadc co¡npclcntc os por qucm

cst¡ dolcgar:

III - claboraçào do cdital, qùc cstabclcccr¡i os cfltérios dc julg¡mctrlo c a ôccil¡ção drÁ proposls, o modo dc

disputil c. qnúdo nocc¡súilo. o ¡ntcrvûlo ilr¡n¡nro rlc difcrcnça tlc ulorus oú d0 pcLccn[rn¡s cnuc os lùccs, qro

incidird tûnto cilr rchç¡lo aos Iùccs intcrÌrcdi¡:Úios qilânto u[r rolaçio ao lnnco qtc coblir a ilrclhor olc[t;
lV - dcfinrçIo du crigônciæ dc habilitação. dãs s¡trçðcs ¡pl¡cåvc¡s, dos p¡azos o das cond¡çðcs q[c, pc¡G suas

p¡rt¡cillnridndcs, sci¿ùn consid0radls ¡þlovnntcs paru n cclcbmçilo c a cñccuç¡Io do oonurto c o rtcndilrc¡to dN
tr0ccssid¡dcs dc adnÌrnistr¡çlo públic¡; c

V - dusignrçr'lo do prrgoc¡ro s dc suu rqùip0 dc upoio,

Ds fbrrnr nlais detalhuda, no ûnìbilo d[ sontrulsçEo dc scrvigos, a IN n" 05/201 7, lraz o p¡sso u passo a ser seguido
pelo gestor, com a linalidade de nrelhor definir. justificar e estobelecer ûs necessidudes do Adminrstrlçio, Logo de inicio, o ortigo I 

o,

estabclecc:

Af(. l" As cotr{ratÂçõcs d0 scrviços parr ô rooliznçào dc tûr0fns cNcc[liv¡s sob o rcgimu dc cx0c[çño ild¡rctâ.
por órgilos ou ctrlidadcs da AdmitristraçÀo Públicd fcdcrûl d¡¡cla. Âsl¡irqu¡ca 0 fi¡trdlciotrdl. obscn aråo. no quc

coubul

I - as fnscs dc Plmciruncnto dr Contr¡hçÀo. Solcçâo do Fourcccdor c Gcs6o do Cotrtrato:

ll - os cri¡¡¡io¡ c práticas dc sustqtr(¡bilidadc; c

lll - o alinh¡nrcnlo conr o Pianci¡mcnto Eskatégico do órg¡o ou ctrtidado, qùatrdo ho[vcr

Nesse scntrdo. o ¡rligo 20 da citqdô IN n" 05/201 7. csclûrece que o planejomcnto de cada contrataçtro dcvc atendcr às

scguinles ctapas: Esludos Prclinrinurcs; Gcrcnciunrento de Risoos; e Ternro de Ref'erência ou Projeto Brlsioo,

É indrspensável que o órg¡o cumpra as retirrdas etapas, de forna quc o plonejamento da contratação seja elnborado
nos estritos termos da necessidade da Adnrinistraçio.

No que tange ao Estudo Técnico Prcliminar, o art. 3o, do Dccreto n' I 0.024/201 9, define-o da seguinte formû:

lV - cstudo técnico prclrtrìinar - docurncnto cotrs(itutivo d¡ primcir¡ chp¡ do pl¡trcianlutrto dc un¡ cotr¡r¡tÂçio,
qùc c¡ractcnz¡ o ¡trtcrcssc público cnvolvido c a mclhor solùção ao problcrn¡ a scr rcsolvido 0 quc, na hipótcsc

dc conclusåo pcla viabilidodc d[ conlrutrç¡o, ti¡ndùncnta o t0nno dc rotorôncin:

A cloboração de Esn¡dos Prelinrinares no iinrbito da Administração Púl¡lica Federal dircta for regulamentada pela

lnstluçõo Nortnotivo tr" 40, de 22 de m¡io de 2020, do Secretár¡o dc Geslào da Secrctario Especial de Dcsburocratizaçõo, GestÀo e

Covcrno Dig¡tal do Ministério da Econonria (SGSED/SCCD/ME), rcoonìcnd¡ndo-se a sua obseruûnçiu, espcg¡alnìcnlc quanto às

nonr0s prcvislBs nå lnslruçùo Nor[ìut¡vB n'40, de 22 dc nruio de 2020.

Asinr, enr todos os prcgões é ncccssáÍo, mininramentc, a elaboraçio dos Estudos Prelìnrinares conlendo o disposto
nos incisos I, fV, V, VI, Vll, lX e Xlll do sn. 7'du citsda fN.

É admitids t¡mbém r adoçio do nrodelo de contralaçào estabelecido tros ccdernos dc logistica divulgodos pela

Secretari0 de Cesttro do extinlo Ministério do Plancjumcnto, Desenvolvimento e Gestão, ou os cûdernos ou nranuais quc se sucederom
ou se sucederenl no ârnbito do Minislério da Econonria, situaçðo cnr que poderá scr sinrplificada, no que couber, a ets¡tÊ de esludos
preliminarcs (an. 20, g 4'da IN 05/201 7).

Em qualquer situoçdo, deve licar cûraclerizado o interese público envolvido c s melhor solução ao problema a ser
rcsolvido, nos ternros do quc dispõe o arligo ¡rt. 3", IV. do Decreto n" I 0.024, de 20 I 9

O gercncianrento de liscos, Dor suu vcz. treta(lo nos Brtigos 25 a 2? d¿ IN n" 05/20 I ?, ssr¡i ¡nsterirÌlizsdo pelo Mapa de

Riscos, cujo nrodclo se encontrÂ tro Anexo fV da rcl-e¡rda lN.

Lnportû rcgish0r que no csso de serviços dc ¡nesrnu nslurczu, scnìclhunça ou ulinidode, podsrùo scr cltboruclos
estudos prelinrin4res e gerencilnrento de riscos conruns, or¡ sejî, unr nresnro esnrdo e nrcsnro gcrenciaDìcnto poderão ser ap¡ove¡t¡dos
pâro ns contrataçðes senrelh¡ntes (art 20, $ 5'da lN 05/201 ?).

VerilÌca-sc quc o órgào claborou o planelanrento da contrataçðo, anexondo os Estudos Preliminarcs, o Mspa de R¡scos

c o Termo de Ref'erêrrcia,/Projeto Bósico, nos termos do que dispðc r IN n' 05/20 I ? e o Dccrcto n' lO.O24l20l9.

Destacamos que elementos integrant€s dos Estud0s Preljminares, tais como ûjustificativa dÂ conlrataçã0, quont¡latrvos

es(rnredos, ptrrçelsnrento etc, por sun rclevârrcin e especificidades, serão tratados em tópicos próprios oo longo do porecer.

a) JN(¡ficutiva da oontruluçào. Dcfiniçùo do olrjoto.

rsN'9ß-

Rubrica

6B eo
ç)
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Quanto àjustrticativa da conlratÂção, nào cabe ao órgãojuridico adcntlat o métito (oportunrdade e conventência) dæ

opções do Adrninisttador. exceto tta hipótese de Âlìonta a preceitos Iegais

O papel rlo órgùo jurídico é reconrcndar quc tal justificativu scju a muis cotnplctu ¡rossível, oricntundo o ótg¡o

assrstido, se Ior o caso, pelo seu aperteiçoarilento ou rcfbrço, na hipótese dc ela sc rcvelat insuficicntc, desproporcional ou

desorrozosdo. de fornra a nio deixnr ntargeil pata futuros questionatnentos, por exemplo, quutrto ii pertinência ou necessidadc da

colrtrstação, ou dos cluatrtitat¡vos estimados, contenrplando os rcquisitos mínimos estabelecidos no lnsùuç¡o Normaliva 5/2017

plunejunrento da contrBtação, apontu para a necessiclade dc quc o douunlcnto obscrvc o quunlo

Gëstão da Sc0rcturir Especial de Dcsburooriltizaçào, C€stiìo c OoYclno Digitul do Minislério

lnstr ução Nornrotrvfl rf 40, de 22 dc rnaro de 2020, cnt scu artigo 7". dispòc <¡uc

A JUstrlicttiva há semprc de ser sulicicnte, pormenorizada, não se moslratrdo válida a presunçÂo de su¿r nccessidade,

aindu quc ussirn o pareçn. É vcdada fundnrnentução gcnériou, sem espccilicar e dcmonslrsr os Inolivos du noccssiducle du controtugão

¿os bensl a que se ref'cre essa ncccssidudc (ex.: o objctivo, u utilidudc o u nccessidudc do objeto n ser l¡citsdo), ou seja, ludo quc

fundnnrcntc ¡ necessidrde da contrataçio de forma nrais pornrenorizndr

Aindo que se possa presumir a rcal neccssrdadc de unìr contrûlação. é prcciso que a justificativa dc qualquer

contrataç¡o seja declinada de nrarrcir¡ nrais esmiuçada, fûzendo corlstar cxpr€ssailentc dos ûtrtos (artigo 1", I da Lci n" l0 520/02:

ortigo 2;, caput, e parátsr¡lb único, Vll da Lci n" 9.784/99). H¿i, nsinr, dc scr ¡ndic¡dos os motivos de cada contrataçio, sua relação

com as atividades inslituc'onuis do órgão ßsessorado, a ñnalidode alme.lada.

ReDito.se: c necessdrio detnonstrar, de ,bilila incquivoca, que as aqilisiçòes são fu¡rdantentals c rÈalntcnte nec€ssárias

para o alcance das fin¡lidadcs insttlùciónîis e, Þor consequência, l)arr satisfhçilo do intercssc p(rblrco: c a tclaÇão "ctlsto verstls

l¡enelicio", ou sela, o gestor deverá ¡valiar qual a nrelhor nlterilntiva n(ender¡i no inleressc público, dc acordo com as próticns do

nrcrcado, obsewada a altcrnativa que nrellror atendcr ao princi¡rio da econonricidade (anigo 7", lll da lN 40/2020),

Não podc fl Admtnistração adquirir serviço do qual nðo necessito. ou em quant¡lativo ¡qud¡r ou alénr dil ncccssidade.

A justificativu du nsccssidode da gontrut0ç¡lo do serriço ü dcverûs imporluntÈ, inclusive quanto à opç¡o sdottda,

quondo posslvcl nrais dc unru alternativu, e se está contratundo o objeto dcnlro d! qu¡lidude e quantidade necessários

Rcgist¡c-se quc o nrorivo, isto é. o lihdÂnlento dc fato (art. 2', parágrafo úntco, d, da Lci n' 4 7 I 7/64) quc autorizt t
contratação, é 0 exatû neccssidude do órgão, razão pelo qual somente é válida a contrat¡ção do ottjeto com a qualidacle e quantidade de

que cûrece a Administlação.

Assinì, o gestor devc senrpre nrot¡var o ato, explicitondo as razðcs que lcvqranr à sua prática. lVfister, outrossin), quc,

nÀ ¡tuÂçlo ¡dntrnistr¡tiva. exista corrcsporrdénciil entre os lu¡tdrnrentos dn sua prático e os resultados a sercil alcflnçtdos, dc nrodo

que tra.¡a adequação entre os lins obietivados no ato e os nìcios lrtilizados para alcançrilos

No caso concreto. a JustiljcatiÝa dû contratÂçdo lbi.jurrtudo los tutos òs fls. l3 a I4, e rtende îs dtretrizes acima

lnnçados

b) Quunlrrativo estiDrs'lo.

Evidentetnentc, û justificutivs du 0onlrutüçt¡o tomuró por t¡use todas u pesquisus reulizadu no cstudo técnico

prclinrinar.

Na delÌnição do objeto, o órgüo deve estùr Âtento parû o que dispõe o artigo 3', VII, do Dccrclo 10.024/2019, o qual

dcfinc o serviço como scndo um¡ otividadc ou conjunto de atividrdcs destinadm a obter dctctmin¡da utilidade, intelectual ou mater¡al,

de interesse da administrâção pilblica.

Na descriçào do scrvrço, o gestor devcrii Iomar 0s coutclas neccssárias pîr¡ ¡ssegurîr quc as cspecificoç15es

corrcspondanr àquelas essenciais, senr as quais, não poderlo ser atendidm ns ncccssidades da Adntinisr'oção, evit¡ndo, por oiltro lado,

detalhes co¡lsiderados iÍelevantes ou inrpertinentes, que possflDr lirritar intlevidanrentc î contpetiçâo (art. 3", iDc. II da l-ei n"

t0.520/2002).

A nres¡la linlt¡ dc ruciocinio é seguidr no Dccrcto n" I 0.024120 I 9:

Ail,3" Para fins do disposto ncstc Dccrolo. cofisidctu-sü:

(...)

Xl - tcnro dc rcfcrÊociÂ - docunìcnto claborado com but nos csnrdos lócn¡cos prclimir¡rcs, qu0 dcvcrá contcr:

n) os 0lcilrcntos quc cilrlrüsrun û ûvîliîçio do cuslo pclI atlnrinisn'açJo Públicn. il plllir dos pÀdrõus dc

dcscnìponho c quillidÂdc cshltclccidos c drß condiçõcs dc cnücgr do oqicto. coN ls scguintcs inloilnilçõos:

l. ¡ dctiniçâo do ouicto conl'îtrill c (los [r¿todos pÀrtl î siln cñccuç¡lo, lcdldN cspëcificnçõcs c\ccssivils.

irrclcì,intes ou dcsnucrssririas. quc linrilcnr ou lh¡strcnr ô conrpct¡çòo oil n ¡!î1i2ilç¡ìo do cünrtrìcl

O artigo 24 dû lN MPDG tr" 05/201?, ilo lrarÂr dos esludos prelrnrinÂres a seren apresenlÂdos colno partc do

cstubclccido cnr ulo do Scorctúrio dc

du Econonriu. Nessc sentido é c¡rc a

An. ?" Conr bnso no docurncrto rlc fbrnrrlizaçlo d¡ dùmmd¡, ¡s sú8u¡ntca intomluçùcs düvùdo srr p¡oduzid¡s c

t - dcscrição da ncccssrdadc d¡ cotrn¡tação, colsidcrado o problcma a scr rosoh'¡dD sob ¡ pcrspcclivc do

¡trlcr!ssc priblico;

Il - dcscr¡çào dos rcqùisitos ilcccssários t sul]cicnlcs å cscolhr dÀ sohlçlo, prcvcndo crrtÉrios c práticas dc

sustcnt¿lr¡lidadc:

¡lt - lcvsnldr0nto ¡lc rrcrcado. quc consistu na prospccçilo c înál¡sc dôs sltumalivõ possivcis dc solrtçõcs.

podcndo, cDlrc oulrJs opçðcsl

a) scr consirlcrrrhs conrûtilçðcs siùìililrcs f'cikú por outos ór¡dos 0 cnlidrdcs. conr objctivo dc i¡lcntilicar I
cxistência de nov¡s nìctodologios. tccnologiæ ou inovrçöcs quc [lclhor trtotrdsm às ncccssid¡dcs d¡

adnrilisraç;Iol c

b) scr rcrlizÂdx consulta, ludiência públicr ou diilogo trlnspÂrctrtc cotrl polctrci¡is coillrîl¡drs, P¡rn colch dc

coItribuiçðcs

lV - dcscriç¡Io da soluçio conro uû todo, itrclusiÿo das cxigências rcl¡cionadas å trrûtrutroçilo c à ossrstÊnci¡

t¿clicÂ, q[¡ltrdo for o cnso, ¡conìp¡nhÂd¡ dÂs.iltslrficÃtiÿis t¿clicl c cconômicn da cscolh¡ do lipo dc solução;

(. )

,v

\ÿ

O arr. 7", N 4", da Lei u" 8.666/1993, vedû a ¡nclusâo, no objcto da licitaçlo, dc lornecimcnto de motcriats e serviços

senr previsâo dc quantidadcs. Enì atcnçåo ao preceito lcgal retro neDç¡onado, inrpôe-se que scjonl apresentodos os quantitdtivos

estißados pora a licitoglo, dc forma justificada. mesmo que sucintamcnte, considerando'se ainda que de tal estimativd dependcrá o

vûlor contratual.

A este respeito, a lN MPDG ¡" 4Ol2021 traz cm seu artigo 7", inciso ÿ a ¡ccessidnde de que os estudos prelimirrares

el¡borarlos pelo órgão apresentent a estinìativa das quontidacles t scretrt contlatûd43, acontpnnhada d¡s ntenlót¡as de cálculo e dos
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docunrentos que ¡he dão sul)orle, cotrsiderqndo a ìnterdeperrdôncia corr outr¡s contlataçðes, de nìodo a possil¡ilitar econonlia dc esc¡la.

Ou seja, é indispcnsável que n auloridnde planeje a conlratação conr bose enr estudos que dcmoilstrem não só ô

neccssidadc do serliço, rnas tanrbénr a neccssidudc dos quilntilålivos proposlos.

Insta recordar quc o valor contutual é deternì¡nÃnte parn fins de aplicabilidade dos ternros do art. 6'do Decreto tro

8.538/2015 (restrição das licitaçðes à participaçño exclusiva das Microenrpresæ - ME e Enrpresas de Pequeuo Porte - EPP, pora

contrslsções de stó R$ 80.000,00), dai a sua irnportânoia para evitur a lirnituçÀo ou ornpliuçrlo indcvido da prrti0ipuç¡o no certrme.

Outro$im, é cediço que nruitæ vezcs, o preço do serviço pode varior cnr função dr quant¡dade contratada, como
ocorre n¡ econonria de escala, Desto fornra, fica evidenciada a essencialid¡de de se fixar adcquado quantidade para propiciar a
apresentaÇão de propostos/lances coerenlcs, visando ao êxito do certsme com resultodos verossimeis.

De fàto, é nessc sentirJo que a doutlina c o TCU aconsclhanr, ao reconrendar a fixaçðo no edìtal do Sistenra de Registro
de Preços não apenas da quantidnde nráxinrû dos rtens licit¡dos, nras lanrl¡dnr estal¡elecer lotcs mi¡rimos - é dizc¡ quantitativo nrinimo
a scr lbrnecrdo a cada pedido -, para a obtençño de preços por atacado e, em decorrê[ciî, mais lavoráveis á 

^dnrnistração 
(vide Voto

rlo Ministro Rclator no Açórdão 4.4 I I /20 I 0- 2" CâDìrra),

NeccssÁrio, pois, quc a,justilÌcotiva contcnlìa esclarecinrentos ircerco do nretodologi¡ utilizoda para u prcvisão idônea

dos qunntitativos estirnsdos do ccrttrilre, e, cilì sc tralÂndo de SRl,, tûnto o qusntitâtivo ¡rráxinro du str,.¡u0nto o lote nrinimo dc coda
pedido.

No caso, n lustificativa o¡rresentada ootrlernpls os esclorecinrcntos nccrca da mctodologia utilizada para a previsão

idónea dos qurntitativos estitnsdos do certstre.

c) Terrno de referència conr a aprovaçåo da aúoridade contpetente.

O Ten¡o dc Rcl'erência é o docutnento a ser clabor¡do conr l¡asc ¡ros cstudos técnicos prclinrinores, quc deverá contcr
os inlornrações e os clemetrtos téçnicos necessários para assegurar a adequaçtro do ceÍônre, sobretudo enr relaçilo à avaliaçdo do custo,
considerando os pleços praticados no nreLcado, a definiçào dos nrétodos, a estratégra c suÞrrnìento, e o ¡rrazo cla execução do contrato
(de acordo conr a dclinição do anigo 3', inc. Xl, do Decrclo no 10.024/1019 e inc. ll do art. 8'do Þecreto n" 3.555/2000, e o d¡sposlo
no arlìgo 30 da lN n" 5/201 7)

Tul doounrcnto dcveró scr rprovado urotivatlarncnto pcl¡ autoridådc conìpelcnte (oli. art. 14, inc. ll, do Dcorcto n"
lO.O24l2019 e a¡r.8', inc. IV do Dccrcto n' 3.555/2000).

No cuso dos autos, o Termo de Rclcrênoia, dcvidamcntc uprovqdo, consla às fìs. 53 u I I

d) Desrgnaçâo do pregoeiro, equipe de apoio e demais agentes.

O tlt. 8', inc. VI. do Deoreto n" lO.O24/2019. exige a comprovoção da legitinridode do pregoeiro e dos nrenrb¡os da
equipe de apoio e dcnrais Âgcntcs que ûtuan no f'eilo.

No presente cßo, tal exigência toi cumprida iìs fls. 2l q 24.

11.7. Þo ¡rarcelanrento do ob1cto.

Via de regra, as con(rataçòes de conr¡rras, sewiços e obræ ds AdDrinishaçño Pública devenr ser dividiclas erlr tantas
parcclas quantas se co¡rprovarenì téctr¡ca e econonric¡nrcnte viáveis, e¡r conlornridade coDì o qÉ. 23, $ l', da Lei n' 8.666/ I 993.

De outro lado, a própriu Instruçào Normotiva MPDG n'40/2020 é clara ao estabelecer a rrecessidade de que o

autoridade, no planejanìento da conltataçÀo (estudos prelirninales), justilique o prrcehnrcnto ou não da solugão (unigo ?', Vll).

O método utilizado na avaliação d¡ divisibilidade serii document¡do nos estudos prelinrinares. e devcrá lev¡r enr
consideração o nre¡cado fonreccdor. a viubilidade técnica e econônrica do parcelanrenro, a inexistêucia de perda de escala e o nrelhor
aproveitÀnrento do rÌrercado c arrpliação du conrpetitividadc.

Port¡lrto. caso hûJt vi¡bilidadc técnica c econômica. qualquer contrataçào dcve scr dividida em contrataçðes metrores,
dc fornra a possibilitar ntaior conrpetttividadc e ¡¡elhor aproveilamento dæ oportunidadcs do nrcrçado. decorrcndo dai, ao nrenos
presunrivelnrente, nrais vantagenl para a Adn¡nistração.

Sobre o teDìa, o nìestre Marçal bcrì uborda a qusstão (itr Conìentários à Lei de Licitações e Contlatos Adnìinistrativos,
I 7" edição, SÀo Paulo: Rev¡sta dos Tr¡bunais, 201 6, p. 440):

Mas u ndoçùo do liacion¡trronto d0pondc da prcsunçu dc rcquisitos rlc ordcnr tócnic¡ c cconônrica.

4. ¡.3) O rcquisito dc naht¡cz¡ técnic¡.

Ndo sc 0dmi(s o filciotr¡nìunto quando tccnioanontu ¡sso nilo for vi¡ivul nom, nresnto, rtüonlundÁvcl. O

fraciotrmotrlo cm lotcs dcvc rcspcitar a itrtcgrid¡dc quÂlitstivð do obioto û scr cxcciltûdo. Nilo ¿ possfÿcl

dusnah¡ru| um uofo objuto, fir8mcnlando-o 0m contral0çðcs d¡v0rsas 0 quu ¡ilporlur o risoo ds ¡Npossibil¡dadú
dú sxsouçûo solisfûtór¡o. Su û Adm¡trislr¡ç¡lo rrcccssilur adquirir unr vùículo, n¡o tùri¡ scntido licitor a conrprr

Þor pÂtcs (plcus. ch¡ssis, ho(or. cto). Mß scri¡ possivcl rcnltar Â conpm fiûcronrda dc umû plur¡lidndc dc
vciculos Ern su[ìa. o ¡ilpcd¡msnto dc ordctrì lcctrica siBnificô q[c û utridûdc do oUicto û scr exccutado näo podc

sùr duslrrída Ãl¡¡vús do ti¡cionilncnro
4.1 4 ) O rcquis¡to dc trahrrcz¡ cconônrica

Jó o inrpcdinorto dc oldcnr cconóùic¿ sc rul¡ciotra conì o risco dc o lì¡ciotramrnlo aùDrctrl¡r o prcço ùritáno J

scr pago pcln Adnrilistr¡çio. Enr rnl¡ ccononri¡ dc csc¡l¡. o aunronto dc qsilrt¡lÂtivos produz a rcduçtìo dos
prcços, Por isso. trão l0ri¡ cabinrcnto a Adninistração lÌaciotrÂr ¡s cotrlr¡t¡çõrs su rsso lc¡rrcl¡r o ¡unrcnto dc

suus ctslos,

Como sc cxÍÂi. o fundÂ[ìclto.ilridico do liÀcionanrcnto consistc n¡ urpliaçÂo dN \'ûntigcnr cconôrnicas parn

¡ Adnlinistr¡çtro. 
^dot¡-sc 

o fiaciotr¡nìcilto como insulNcnto dc rtduçlo dc dcspcsas ¡dnì¡Drst¡tir¡s. 
^possibil¡dndc dc pirlic¡pûção dù ñaior númcro dc ìntcrcssados trio ¿ o obj0tivo intcd¡ato c primord¡â|. hûs viÂ

ilstrumctrhl para obtor mclhorcs ofcÍûs (on vitrudc do ûumctrto dÀ conìpctitividndo). Logo, a Adñitristr¡çào
trão podc just¡ficôr ú¡n frrcionmonto quc acailct¡r clcv¡ção dc custos ¡o?vés do aryu¡ncnto dc bcilclicio a !m
núilùro m¡ior du pû11¡oulorus.

Sublinhe-se, aindo, que o Tribunal dc Corlras da União, por ¡neio da S(rmula n'247, pacificou o scguinte
eillendimentol

E obrigutóriu il dilìisslo d¡ ¡4iudicaçilo por itctrì u n¡io por prcço g¡obul. nos crl¡t¿is dü ¡iciruçõcs para o

coDuûtrç¡lo dc obüs, scn iços, conrpriu u aliontrçöos, cltio obj0b scjû divisivcl, dosdc quc nio hlja preìuizo paro

o corriunto ou conìplcNo ou pcrda dc ccolorric d0 csc¡la, lutrdo ctrì vistî o objc¡ivo dc propiciar a lrnpla
prrticipilçÀo dç Iicitiutcs qur, cnrboru nAo dispondo du capûoidndc pnrû û cxccuçäo, lbrnüci¡ùcnto ou rquisigào
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tlu tottli¡larlc rlo oblcto. possiun lirzê.to conr rolaçiìo a itcns ou unirln¡.lcs uutônorrns, dcvcndo as csigônciu dc

habilitaçio adcquaFsr a css¡ divis¡b¡lidîdc.

Nesta nresm¡ lirha de raciocinlo, o dever de parcelarrrenlo tanrbénr implica que, caso o serviço abratrja o lornecinrcnto

de nratcriais c equiparnentos quc rcprcsentent pcroenlual ex¡rressivo do ousto tolal, scjanì rcslizûdus 0onllatilçðcs distintns, salvo

justilÌc0liva técnica ou econôntica que alaste esto exigÊtrcia.

Diante cless¡s considcruçðes, lbrçoso conoluir quc, sendo divisivel o objeto, ¡ conlrutaçào conjunls solncntc tcstalá

õutorizuds se a Adilinislração detnonstrðr quc tent por lundunrcnto u inviubilidutlc técnion ou eoonônlica do paroelnnrcnto, pois, cuso

contrárro, deverá proccdcr-se à divistro do objeto.

No c¡so dos autos o ór8¡o ossessorado jttstificou

conconritantc, a viabilidade técilica e econôrnica do pärcelalrclìto, a

nreÌcado e anìpliåção da conrpetitividade (rtesse scntido, vide E fP)

o parcclanrento dû conlrtttção, tendo onal¡sado de fornra
inexistência de pcrda de cscal¡ e o nrelhur aproveitanretrto do

11.8, Partrcipaçôo exclusiva de Microentpresns - ME e Emprcsns de Pcqueno Ponc - EPP

Nos telnos do inciso I rlo an.48 du Lci Conrplcnìcntdr nn 12312006, u tdnrinist|açrio pública dcverti leulizur proccsso

licitÂtório destrnado cxclusivilncnte à participlçio dc nricrocnrprcsns e cm¡rresos de pequeno portc nos itens de contrû|flç¡ìo cujo v¡lor

scjÃdeÂtéll$80.000,00(orrenrrmilreûis) PrevisitoequivillcntcconslÂÌtnrbénìdo¡rt.6'doDecrcto8538/2015

No quc l¡tngc a incidência do valor lirnitc du licituçùo exolusivu por itcrn dc conlr0taç¡o, indcpcnrJcntctrrunle rlo vulor

global do certanc, o artigo 48 da LC l2112006 é clnro ao inlbrnrar quc a licitaçõo exclusiva dcvcr¡i ser rcallzadn nos rlens de

iontrrtaçâo cujo valor se1a de flté R$ EO 000,00 (ortenta mil reais). No ntcstno setltido t OIienl¡ç¡o Nonnativa AGU tt" 41/2014

Enr licitaçtro dividida ctn itctrs ou lolcs/8rupos, dcvcri scr adotada a prrticip¡ção cxclusiva dc microtnlprcsa,

cnrprcsa dc psq[cno portc oil socicdfdc coopcrÂlivn (Â11. 34 dÂ Lü¡ n" I l 4ttl. dc 2tX)7) cnì rcl¡çio f,os ¡tcns otr

lotcs/grupos cujo valor scja ignal ou iilt¡riot ¡ RS 80.000,1X) (oitcilla nrrl rca¡s), dcsdc qu( trão ha.i¡ x sùbsunçào

a qna¡squrr das situaçôcs prcvìsts pclo ûr1. 9" do DLcrcto n'6.2(14. dc 2l)(,7

Já colr rclaçio ûos cohtratos para prestûçâo rlc scwrços de tloto corltinuado, cont a rcrlaçào atualizada da ON n" l0'
AGU, revista cnl 2O I ?, o valor linrrte para aplicaçlo da exclusividade será rquele rel'etênle a utn ano de çolttratação, il¡ lt¡ 15,1ì

Psra fins de cscolha das nrodulid¡des li0ilutór¡us conven0ionais (0on0orréncia, tonrada tle ¡rreços e conv¡lc), benr corlo

dc cnquuclrunrento dus contrataçõcs previstus no srt. 24, I e fl, da lei n' 8,666/ I 993, a defìniçÀo do valor da oonlratqçõo levâr¡i etrì conla

o período dc vigêtrcia contralual e os possiveis prorrogaçôcs. Nas licitaçôcs cxclusivns para microcrnpresas, cnrprcsûs dc pequeno

porte e sociedadis cooperarìvas, o valor de R$ 80.000.00 (oitetrta nil reais) relcrc-sc ao periodo de unt uno, observada a rcspcctivo

proporcionuliclacle ent cusos dc perioclos dislintos.

Note-sc, entretînto, quc não se aplica a cxclusividade ¡r¡s htpóteses expressanlentc eleilcüdds nos i¡rcisos f a lY do art.

I 0 do Decrcto 8.53 8/20 I 5 c a11. 49 dr LC I 2312006, situaçûo quc clcverú ser.iusti licrda:

I - não ho[vcr o ntinin)o dc [ôs fbmcccdorcs conrpctitivos cnquadhdos co[ro nìicrocnrprosns o[ cnlprosls dc

pcqucno pono scdiad¡s locûl o[ rcgionÂlmcntu c cnp¡zos dc cunpril ¡s cNigônciîs csl¡bclccidas no inshtlmonto

ll - o trnhilrcnto ditcrcnc¡ndo c sinrplilicndo para ns ntictocnlptcsas c Âs cnlPrusß rlc pcqucno ponc nño for

v¡trtaioso par¡ a ¡dnìinis¡raçio ptiblica or rcprcscrrtlr prejÙizo ao cottiunto ou úo conrplcNo do obitlo ¡ scr

co[il¡tado, jns¡ifi crdailrctrlc;

Ill-ahc¡laçiolbrdispclsávclouirrctigircl,rroslcrlnosdosarls 24c25daLcin"ll.666.dc 1993.c\ccluadas

ss dispcils¡s frkdas pclos rncisos I c ll do caput do rcf¡rido ¡rt 2'1, ilas q[ais a compr¡ dcvcrá scr fcit¡
prcltrcncinlnrcntc por ruicrocnrprcsis c enrprcsas r.lc pcqucno portc. obsuratr¡los. no quc co[bcr. os incisos L ll c

Mo cnput dçstc nÉiBo:ou

lV - o Íilhtrìúnto difcrcnciâdo c srilrpliticldo nrlo Ior elpaz rlc alcnnçlr..iustifica<liuncntu. polo ntcnos ln dos

ol¿ictiÝos p¡!vislos no [Í. 1".

No coso dos ¡utos. o estirnat¡va do vnlor dos itens da licitaçrlo ultrapasso R$ 80.000,00 (o¡tentÂ mil reais). Acertada,

portanto, r opçio rlo órgùo ent nào dcstinar o ccrlanrc OU (nào dostinar tais itens/grupos/loles) à prrticipuçâo exclusiva de

nricrocnrprcsus e entpresæ de pequcno porte.

No entan(o, cm observô¡cia ¡o nrtigo 48. ll, dn LC I 23/2006, benr conto ao nrtigo ?" do Decreto 8.538/20 I 5, o órglo

<levs av¡lisr a possibili<lacle de sstabelccer u obrigaçÂo de subconlrÂlsç¡o de utna rlaquelos entidldes, ao preço obtido no ceillllle
abcno u lodos os interessudos do runro, sugerindo-se ù úreq t¿cnicr ûvtl¡ur, portunto, a viubilidude dl upliouçùo uo coso concrclo ¡lo

rcf'crido nrt.48, ll, d¡ LC n'123, ol¡servndos os requisitos cslabelecidos tro seu ¡egulilmcrto, o Decrcto no 8.538/2015, com o

conespondenlc ûjustc nas nrinutus conli<lus nos uulos.

Il 9. Adequaç¡o da modalidode licitatória clert¡

Nos ternros da Orientaçdo Nornatrvs no 54/2014, do Advogado'Geral da Unilo:

Corìpctc to ¡gcn(ú ou sctor túcnico d¡ üdnrinistraçilo dcclurur quo o oþicto licitatório c rlc nuNrcz¡ coiltrù p¡ra

ül!¡to dc ùtiliaç¡lo rl¡ nro¡lali¡lndc prc8,¡io c dcfinir so o objcto colrespondc a obra ou scrviço du ongcnhari¡,

scndoatril¡uiçiodoórgãojurldico!tr¡lisûrodcv¡docilquadrÂmcnlodÂnrod¡lidadclicitatóriaaplicávcl.

Vnle salieniar, ctn refbrço, quc o Dccrcto no 10,024/2019, Püssou u dispot; nesse rncstno sentido:

/ir1. l" (.. )

! l,'A clâssttic¡çio dc bctrs c scruiços corno conruns dcpcndc dc cranrc prcdontincntcnrcnlc f¡lico c dc ilôNrcz3

lccilrcû

v

Segunclo o ûrt, lo, Sl', clo Deoreto n" 10.024/2019, a nc¡uisrçdo de bens e sctliços coilruns na Adrllinistraçio P(rblica

dcvc scr cnrpreendido atrûvés dÂ nrodalrdncle Pre!(¡Io en sua lbrnra elelrônic¡. salvo conrprovada a invial¡ilid¡dc técnlcû ou il

desvÂn(Âgenr para a adnrinislrnçdo rld rcÀli2aç¡o dil fornll cletrônicn, conlbrnlc $4u do nresnro nrtigo

No ouso, prctcntlc-se û contrûttçi¡o dc scrriços olussilicudos pclo sctor túcnico ooiltpclentc do órgùo usscssotudo oonto

''serviço comurn", corrfbnñe se depreendc do ternlo de reterêllcid

Atcstada a naturcza comum dos seryiços pretendidos. lorns-se ¿dequada a opçào do Órgão pela coñlratação mediante

preB¡o

Considcre-se tf,nbém, no quc concerne especificrñertre no Sislemn de Rêgistto de Preços-SRP, que. il pÂr da

modolidodeconcorrêncioprcvistailoûrt.l5,g3",inc.l,dqLein'8.666/l993,oart lld¡Lein"l0.520/2002adrnitiuoutilizaçtrodo
Prcgõo para û efetivação do rcgistlo de preços pÂra evetrtur¡ conÍatação dc bcns e serviços comuns.
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Inrportante rcssnltur quc o Dcorcto no'1.892/2013, que rcgulanrcnlu o SRlt, crn ssu arl. 7o, clpul, t'cz ¡rrcvisào no
trresnto senlido, de tnaneira que se podc conoluir que a utilizaçào do pregão para regislro de pregos de seryiços conruns é a nrodalidade
licitatórra conrpativel conr a lcgislaçio perrinente.

Por fint, o ort¡go 3' do Deuelo n" 7.8921201 3 enunrera nos incisos I a lÿ us situações nu quais deverâ scr adotudo,
prclèrçnciulntente, o Sisterna de Registro de Pregos. Lenrl¡ra¡¡ros que as hipóteses de cabinrcnto do SRP são låxativas, nos ternìos do
Pareçer no 109/2013/DECOR/CGU/AGU, dcvidamente îprovado pelo ConsultorGernl dn Llniio, enr l8/ll/2014, restando
ultropussado, enr dccoilència, o entcndiilrento anterior sontido no 0tualnrente superado Parccor n' 125/2010/DECORJCGU/AGU, que
adnritia a utilizaçùo do regislro de preços enr casos cle "contingenciarnento orçsnìentdrio", por exenrplo:

Aú. 3" O S¡stcmÂ dc Rcgistro dc Prcços podcrii scr ¡dot¡do trff suguitrtcs hiÞótuscsl

I - quando, pclu caractcristic¡s do lrc¡r ou scn iço, houvcr ncccssidrdc do cor¡ral¡çðcs frcqùcntcs;

Il - quando tbr convcnicntc ô aquisrção dc b0[s coil pr0\'isão dc ctrfcgas parccladu ou contrataçâo dc scruiços

rcnuDcrodos por nlidôdc dc ¡ìcdidô ou cil rcgimc dc tôrcf¡i

Ill - quudo lor oonvun¡cnlo l lquisiçùo do bcns ou a connahçio dc scrr,iços para atcndir¡cnto ¡ nrais dc unr

órgilo ou cntidadc, ou a progr¡¡nas dc govcmo; ou

lV - qutndo, pula no[rruza do oblcto. n¡lo Ior possiv0l dut¡nir prc\'ia¡ùcn(c o qilMtitrtìvo ¡ sor dcnrmdrdo p0l¡
Adninis¡rnçdo

l)cstn fo¡nrn, ó ncccssrlrio indicnr crngl¡¡ûftrlß_tr-|¡if¿rjú$g1tr¡.luc sc cnqrnrlrn o ¡¡¡¡þ¡gli1þ_¡¡gistro de ¡¡Açg¡
No cilso concrcfor o ó¡g¡lo n¡ìo infornrl enr qunl dos incisos de cnquildr{ il contrtrtilç¡¡o.

If. I 0. Critérros dc sustentabìl¡dade.

O art. 3" d0 Lei n" 8 666/l 993, lcr dc licitaçöcs, Irrcvê quc a licrlaçüo se dcstira a garonrir o obseru¡incio do princlpio
constitucionol d¡ isouonria, a scleção da proposta mais vantajosa Dara û administração e r l)romoção do desenvolvinrento r¡acional
suslentável.

Dcslacu-se que a prontoção do desenvolvi¡rento naoional sustcntdvcl nio é ura ficuldade, nras unr dever legal
inrposlo ao gestor público nas oonlra(oções, colììo o de garantir û isonor¡ia e selecionar a proÞoslû nrûis vantajosr. Assirn, devenr ser
estabelecidos critdrios de suslental¡ilidade que vinbilrzenr o .inlgarncnlo olrjctivo das propostas apreseilladas pelos licitûrtcs. senì
fr ustrar a conrpctitividadc.

A Inslruç¡ìo Nor¡nalivu i" 05/2017 do MPDO previu o ¡rlanejonrenlo ds contralaçto, o que lbi nrunlido no novo
Þccreto do Prcgåo eletrônico, Þcsreto no 10.024/2019.

O plancjamento da conlralação possui determinados requisitos, entrc eles a especifìcação do ob.¡cto de acordo co¡n
critérios e prátìcas de sustetrtabilidflde, alénr da vcrificação dc incidência de exigências de sustetrtrbilidade no ¡ìnìbito d¡s obrigações
da contratada, bcnr como o alinlranrcnto da contratÂção com o Plano dc Ceslão de Logist¡ca Suste¡trivcl (PCLS) do órgã0, nos ternros
du Inshuçdo Normotivu n' l0/2012, SLTÍ/MPOG, c/c o urtigo 2', purágraf'o l'do Dcorcro lO.O24l2Ol9.

O Plano dc Logistica Sustentável é unìa ferranrenta de gestão c planejamento que pcrmite estabelecer práticas de
sustcntûbilidadc c raciotralização dos gõtos nos procesos adnrinistrativos. O conrpronrisso conr a sustcntabilidadc nrelhora a
quolidade do gasto público, conrbule o desperdício e pronovc a rcdução de consunro.

As dintensðes a sercnr consideradas são: eoonônrica, social, anltriental e cullural, no nrininro, senrpre se ressaltando
que ntediute exame do órgüo osscssorado no que incideutc e se hó incidência no caso çoficreto (afligo 2", parógrafo lo, do Decreto
10.024/19) Sobrc os diversas dinrensõcs, há sul¡sídios orient¡dores no Guio Nrcionûl dc Conlrataçùes Sustentávers.

atcntdr
l¡ase o

Atr.2'O ¡rrugùo, nr lonn¡ 0lùüôni0[, é coldicion¡do dos principios ch lugllidudc, dc inrEssollidddc. do

trrorÂlidÂdc. da igùÂld¡rdc, dÂ ptrb¡rcid¡dc. da 0ficirllcia. da ¡rrobrdadu ¡dnritrisrratiÿ¡. do dcscnÿolvincnto
suslciltávul, du vi[oil1ilçdo ro ¡ilst[[nüilto convocltório, do julganrunto obJctivo, d¡ r¡zo0bilidadc. d¡
co[lpclil¡vidrdu, dr proporcioilül¡d¡du u nos qrrc lhcs stro corrul¡tos

$ l" O principio do dcscrvolvrmctrto sùslcntávcl scri obscrvcdo n¡s ctaprs do proccsso dc cotrlrataç¡Io, cfir suas

di¡tcnsðcs cconônric¡. social, ¡nrbicnl¡l c cuhural, no nrirrinro. conr blsc nos ploros dc gcstdo dc logistica

sustcntivcl dos órg¡ios c dÂs ctrtidndcs.

O desenvolvimento slstontável deve ser im¡rlementado nos scrviços e as minutõ devenl trazer critórios de

sustentabilidadc de acordo conr o PGLS e o olrjeto o ser licitado, benr como as cÂrôcleristicæ próprias de cada tipo de serurço.

Acresçu-se que é obrigaçIo do geslor pr'rblico, antcs do ençûDr¡nharnento do prooesso qdnrinislrativo paÍq pareccr
juridico, a consulla e a inserçio nas rninutos correspondentcs dæ previsões legais previstæ no Guia Naciorr¡l de Contratações
Sustcntóveis, disponivel no srte du AGU.

Rcg¡slru-sË quc há possibilidadc, rDediflnte nìolivnçào adilrinislrativa ronstantc do proccsso adrninistrativo, de screnì
rnseridas outras previsðes de sustenlabilidnde alénì das Icgalnìentc prcv¡st0s c cotrstf,ntcs do Guia, dcsdc que obscruados os dcnrnis
principios Ircrtatórios

Alénr do Gura Naciorral, podenr scr inseridos critérios de sustcntabrlidadc nos pregðes para scrviço com b6c ho art 6"
da lN n' 0l/2010 do MPOG

Destaque-se tnnrbénr os rcgr¡menlos da IN n'I0/2012, enr scu Ancxo I[. que traz sugcstõcs dc boas práticos dc

sustentab¡lid[dc aplicáveis às contfatações de serviços, ta¡s como, redução do uso de dcsç¡rtáveis, uso racional dc água, energia e

outros nateriais, e a colcta seletiva conr bæc ro Dccrcto n" 5.940/06.

Enr sitltcse. no tocante à pronroção do desenvolvimento nacional sustentável prcvisto no dúigo 3". c¡put, dû Lei
8.666/93, devcrão scr tonrados os scguintes ourdados gerais pelos gestorcs plibli0os qunndo da oontrqtação de scraiços:

a) definir os critérios e priticas sustentriveis, objetivâmente e e¡¡ adequaçio oo objelo dî controtflçào prctend¡d¡, corno
especifÌcuçùo técn¡ca do olrje(o, obrigoção d¡ contratada e/ou requisito dc habilitaçAo/qualificação ¡rrevisto enr Iei especial (Dec. n"
1.'1461 12, 

^fi 
3' c/o Lei n' 8.666/93, tr1. 28, ÿ scgunda purtc, c srl.30, I V);

tr) veriliour se os critérios e prátioas suslcntúvcis espccilicaclos prescraüN o 0arátcr cornpc(¡livo do certanìc; c

c) vcrificar o îl¡nhamcnto da oonlrûtÂçilo corn o Plano dc Costilo de Logisticil Sustciltôvcl, nos c.Nos clc pre8ûo

ele(rônico.

Cabc ao órgÀo assessor¡do a verifìcação técnica dos crilérios de sustentabil¡clade n¡:licáveis aos serviços r sercnr
coiltrutâclos Se t Adùinistraçùo entender que os sediços objelo dcsto contrûtaçilo n¡o sc sujcitsrn aos critérios È pr¡iticos dc

sustentabilidade ou que ûs espccilicaçðes de sustental¡ilidade restringenr i¡rdevidamente û conìpetição enr dado mercado, devcrá
Âpresentar a devida justifìcativa.

.

-lQQ \n

i ft:T.x rt.lilì

Nos ternros do adigo 2', |i l', do De0rcto 10.024/2019, us oontrdlsgðcs públious nredirnte pregùo eletrônico tleverão
pars que o princípio do deservo¡vinrento nncional sustcntável sc.¡a observado enr lodas as ctapö d¡r contrntaç¡o e te[hu por

PGLS do órgðo:
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No prescnte cæo, vcritica-se quc o órgúo assessorudo insernt prcvisðes de sustentabilidade no ETP c no ternlo de

referônciu (p. 56).

a) Autorizûçño pqra abertura da Licitação

A ûutorização para abertura da licitaçõo, devidanrcnte osinada pela tutoridade compctcnte. decorre da exigência do

art, 38, capul, <iu Lci n" I 666/1 993, art, 2 1, ino. V do Decrclo n'3.555/2000, arls. 8', inc. V e 1 3, inc, llf, do Dccreto no 10 024/2}lr)
(pregúo eletrônico),

No prescilte coso, tal cxigôncia foi cunrprida rìs lls. l3 u I4

b) DesiSnaçio dt equrpe de planejamento da contraltç¿lo.

A IN 5/2017 - rrtigo 21, l. nlincn "d" c inciso lll: c artrgo 22 - cxigc n fbrnrilção dc equipe de plfnciancnto d¡

conrûtoçio

Constu o uto dc notncaçÂo du cquipe de pluncjutnento du conlntraç¡o (P 2l-4)

c) Estudos técnicos preliminates

Quanto âo plÀrejamento dû contrûtaçdo, tros termos do ûrt¡go 20 da IN 5/2017. î conf'ecçio dos estudos prelinrinares

há de ser rcalizqda na tbrntu cxigida pcla Instntçlo Norutativa SECES n'40/2020

Elîborrdos os esludos prelimrnares e respcctivo ETP digrtnl, cortfbrnrc prcconrzn n IN 40/2020 (lls, 39-46)

d) Análisc/Gerencramenlo de riscos.

lntprescindivel, t¡nìbétn, ila thse de plancjunìento dr contratcção, o gcrcuciantento de riscos, co¡rt a clabotação do

nrapa de riscos (artigos 20, ll; 25 e 26; c Anexo lV da lN 5/20 I 7).

Plano anu¡l de conttatÂções.

A contrataç¡lo há dc cstor conteñplûdâ no Plano Anual dc Cotrtralaçõcs (PAC) do órglo asscssorado,

confor¡nc Decrcto no I 0 947, dc 25 de Jane¡o de 2022

Contudo. tal exigència é dìspensada ro caso das Forças Arntadas. conlornrc altcrÂçäo recenlc no Decrclo n' I 0.947. de

25 dc jaileiÿo de 2022.

An. l" Esrc Dccrcto rlgulanrcnta o ¡¡¡ç¡gr--ÿ,(l.dr..lÍrutLrln¡11.,-li'dilt'!Ln:.ll"li1 .d.L].À-ilhlil-drll.lÀl' pilh

d¡spor sobrc o ¡lano dc coiltral¡çÙrs uu¿l c inslihir o Slslenln dc Pla[clÂNcnto c Cclcilciilfilctrto dc

CotrlrarÀçðcs. PCC. no iilltito dî ¡dnìitrislhç¿lo pirblicn t¡dcral dirctî. îulti(l{icû c lltrdacionnl

Psriigrâfo útrico. O cunrprinrcnlo do drspotlo trtstc Dccrcto ú dispcnsir'cl nos Comrutdos dn Mannha. do

ExÉrcito c dÂ ArroDnutrcÍ. scnì prciulzo dÂ obscr'¡inci¡ do pritrcipio do Plancìruncnto dc quc rîla o Jl!::lL¡
Leiri:J-{J;l.llt?!¿f. fi¡lLùi¡¿.ndLp-çs¡lìlc.ÈljJ.Ii.llÈe!??}

It. I L Anólise dq instruçlo do processo.

A seguir, passa-se à verificaçâo do atendimento dos requisitos previstos no Decreto no 3.555/2000, Decreto no

l}.Oz4t2}lg, Decreto n'189212013, conjugados coDì as regras du Lei n" 10.520/2002 c da Lei n" 8.666/1993 (citar os referìdos

diplonras em contbrnridade con o caso concreto), nccessiirros à inst[tçäo da fhsc preparatórta do pregito, sendo certo qtte cabe ao

Administrador obserlar as demais exigências conccrnentes à tàse externa do procedimenlo cnr nlonlento opolluno, posterior a Prescnte

manilestaçâo Juridicn.

Assitìì, scrio tecid¡s considernçöes acercÄ dÂs deternrin0çðes constantes do ordenantctrto luridico. enr f¡cc do cnso

vcfentc, com a ressîlvî de que os textos dfls nrinul0s î[exadfls serlio analisados em tópicos espccialntente aberlos para essn finalidade

t) Naturcza continut dos scrviços.

IndispensÁvcl que o órgão asscssorndo indique, stestc e justilique a nîtureza coDlinua (ou näo) dos scruiços, de modo a

fundrmctrtdr ô cventuot previsùo de prorrogrçio do prûzo de vigência conr fundanrcnto no 0rt. 5?, ll. do lei n. 8 666193

g) Especilicaçâo do objcto

Na descrição do objclo, o ôt.8ão asscssoradcr tlevcrá aprese¡rtar as cspecilicaçrics rtecessóri¿s c suljctentes dos scruiços

pretendidos. O que condicrona a descrição do obJeto é t rcal neccssidadc adnrinis[ativa.

Nessc scrfido, prevê o nrt.40, irciso I, da Lci 8.666/93. assinr conro o art. 3", rrrciso ll, da Lei 10.520/02, olém do art

3', rnciso l, alinea "¡". do Decreto n" l0 024/19, que o objeto dcvc ter "inrJicaçilo precisÂ, suficlente c clar¡. ved¡d¡s cspecilìcÂções

que, por excessivæ, in elevantes ou desnecessárias, linritcnr ou frustrcnì a conlpctição ou srta realizaçño".

O Tribunal dc Contas da tlni¡o também já possui postciotrailento cotrsolidndo sobre o tctna. !e¡amos:

SÚMUL^ N" l??

A dcfitriçÀo pruciso ! snfici!trrc do objcro l¡cittrdo conshhri rcgm indispcnsri|cl da conrputìção, ntc mcsmo cotrro

prcssuposto do posrulado dc ¡gualdadc cntlc os lrcitintcs, do qual ¿ subsidiário o prirlclpio dâ publicidadc, qtrc

cnÌolvc o coilhcc¡nÌcnto. pclos cotrcoilcnlcs polctrciÃrs dÂs cotrdiçðüs b¡islcîs dn licilîçilo. consliNindo. nÂ

hipótcsc panicular da lic¡urçiìo pÂra coiltprn. a qunntidndc dcnrnndnd¡ unrn dns cspcc¡tìcnçöcs nìirriilns !

ssscnoiûis il dcfiniç¡o do objulo do prug¡lo,

De accntuada impo*ância, portanto, que o órgào assessorado defina de mancira clara, objctivû e completa o objcto t
ser licitado.

Nessû qucstão, vale leml¡rar quc as especificaçòes devem co[ler as caracteristigas t¿cnicas e objetivas usualnrcntc

o¿otod¿s, de tornra a pernritir unra etetiva conrpetição entre as licitantes (isononlia), possibilitando uN! colteta idcntificaçõo do

Confþocionudo o nrupa de riscos (p.49-50)
rstuilosfi:rlinil¡utrt¡-eirt-.lrlrnolk ûrtdù uipc de

ânrento

Nrio foi rp.I-.çÄsnjghtjustificillivn rtrt r(1ilç¡ìo ilos srrv¡ços sßleill cotrsidtrildos nri0 cont¡trtrndos.

i¡rc dc ¡rlanc.i anrcnto
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serv¡ço lici(ado, setrì indeliniçðes capazes dc fiustrar o carátçr competrtivo do ceÍlarììe ou provocar çotaçöss de sewrços diversos, que
nto lenhanr as nìesnr8 c¡rûctcrislìcs c qualidadcs (Ãrligos l4 e 15, $ 7", I da Lei de Lrc¡taçðcs; urt¡go 3", II da Let n" lO.52Ol02; e
artigo 3'. XI do Dccleto n' 10.024/2019),

Adentais, deverá o ûgão diligenciur para que na dcscriçùo do ob.jeto não haju pouous caruolcrísticus, ou que ¡s nìesnrN
não sejam nruito getréricos. a ponto de rrio permitrr a identifìcaçlo conr clareza do objeto licitado. De outra sorte, taml¡énr c¡l¡e uo
órgðo evitar o detalhamento excess¡vo para que o certanre não seja direcionado a uma marca/fabricante/licitarrte determinado.

Corno o especificaçûo lécn¡cû fogc dus ulribuiçr)es da Consulloriu Juridica, ournpre ûo sclor técnico rsquisilônte do
órgðo assssorado zclar pelo observância dm dirctrizes dclineadas no prsente tópico,

h) Pesquisa de preço

A pesqu¡sa an¡lla e idônea corr blsc no valor de nrcrcado é essencial para propiciar a adequada esrinrativa de cusros
du çoiltratuç¡lo de fornô (ratrspûrcnte e proba, c, ao Dìcsnìo lcmpo. possibilitar a aferição do vnlor refcrencial dos itens que seruirio
como parômelro na anólisc da exequibrlidade ou aceitabilidsdc das propostas ou lances das enrpresas licìtantcs na ocûs¡ão do certame,
podendo nonear o valor nláxinlo aceitávcl,

Dispõc o artigo 43, lY da Lci n' 8,666/l 993.

An. 43. A l¡cil¡çtro scd procussrd¡ ü jultsadr con obs{¡!ànciû dos srguiItcs procud¡msntosl

(.. )

lV - vcrificsçio da co¡fonnidadc do cada proposta coil oE rcquisitos do oditol c, confornrc o c¡so, com 06

proços corr0ntos no Drcrcarlo ou fixados por órgiio oficial conìp0tcntc. ou ainrla conr os constmlos do sistcnri ¡lc
rcg¡stro dc prrços, os quÂis dcÝcrão scr dcv¡dsmctrlc rcgistados na ata dc julgamcnto, promovcndo-¡c a

dcsclusifi caçto das propostas dcsconfomrcs ou ilcomp¡l¡vcis;

O Decreto no I 0.024120 I 9, por sua vez, estabclecc:

An. 3" Pnrn fils do disposto trc$tc Dccrcro. considcrr-sc;

(...)

Xl - tcilno dc rclbrêrcia . documcillo clabomdo com bæc nos cstudos t¿cD¡cos prclirnitrarcs. quc dcvcrá contcr:

¡) os olcmcntos qrc cnrbasmr ¡ ¡valiação do custo pcla ndministrnção públ¡ctr, a piÍir dos pldrõos do

d0sütrìpcnho c qu¡lidadc csubclccidos c dü condiçõcs dc ün(rcgû do objcto, con as ssguin(cs infomoçðcsl

(...)

2. o v¿lor cslim¡do do obicto da lic¡t3ção dcmonstr¡do clr plâ[ilhd, dc acordo com o prcço dc mcrcldo; c

(...ì

An. l{" O proccsso rol¡tivo Âo progâo, [a fornìa clckôtr¡cû. scrá itrstruldo cotrì os scgùrtrtcs dooumcntos. no
nr ininro:

(. )

lll - plilnrlhr rstinr[1¡viì dr ¡l0sDcsr;

No que tange âos estudos ptclinì¡nares, a lN SEGES tr'40/2020 lraz cnr seu artigo 7o, i¡rc¡so Vl. a trcccssidade de que
o órgão elabore tais estudos. al)rcsenta¡rdo a cstinrativa de valor d¿ contratação.

Ainda nos terntos do artigo 7'. inciso VI. lN SECES n" 40i2020, a cstinativa dc valor da contrataçlo deve estar
ocontpanhada dos preços unitáflos relererrciais, das menróriæ dc cálculo e dos docuntefltos clue llìc d¡lo sr¡porte.

M¿is ri lÌcnte, o urt. 30 da lN n' 05/201 7, Eo trutar do ternìo dc rctcrÊncia./projclo búsico, dispõc cnì seu inciso X que
t¡l docu¡rrento deve conter "ôs estimotivûs dctalhadas dos preços, conr ampla pcsquisa dc nrcrcado nos tcrnros da Instrução Normativa
n' 5, tlc 21/06/2014" (utuulilrenlc tr lN 7ll2020 disciplinu u psqursu de preços, havcndo rcvogudo u lN 5i20 I 4). O dcl¡lhunrcnto dc lul
dispositivo é f'eito no itenr 2.9 do Ancxo V d¡ IN 05/20 I 7,

Considcr¡ndo ttoso papcl dc proporcronar ò nutorid¡dc o ¡rráximo dc scgurança possivel para a prática do ato, ìlo
porlcrlos deixnr de alerl¡lr û ncoessid[dc dc sc Iixûr o vslor de rcfcrr]ncin de unra contraläçûo çorìr cmbBsûmcnlo lé9nico sutiçienle quc
pcrnitu çonststur, pelo ntenos aproxinradurncnle, o valorjusro a scr pago.

Ade¡rrais, o cor¡eta estimaliva do valor conlratu¡l é essencial para a verificação da ncccssid¿dc de sc dcstìnar a
licilÀÇ¡o ¡i pûrtrcrpoçðo exclusiva dos microenlprcss c enpresus de pequeno portc, nos termos do art. 6" do Decreto tr" 8.538/2OI 5.

Insts destacor que as diligências conccrnentes ri pesquisa dc preços nilo sc rcsunren¡ ò s¡nìples anexrçÀo de orçanrentos
das entpresas nos autos, cabendo ao rcsponsávcl a an¡ilise detido de coda proposln, n¡o ¡pcnas sob seu ûspecto fornrol (identificaçõo da
enrpresa. idoneidade, conpstibilidade d0 suu finalidade soci¡l conr o objeto da licitoçÃo, ctc.), como do seu tcor.

Ë de bo¡r alvrtre alcrtar uo órg¿lo puru a inrportânoia tlu oongruÈnoia cntre os prcços das proposlns, considcrundo quc

cventuais valores desarrazo¡dos ou evidcntcnrenle rrrexcquivcis pod€nì distorcer os resultados das pesqu¡sos cfeluadas, de mancira que
cun¡rrirÁ uo ótgùo o disccrnintento sobrc os orçlnìcntos slotivuDìcntc sptos a conrporctrì u plunilhr de preços, podendo üté rcrenr
cxcluidos uquclcs dcilìasiadanìËntc disorepanlcs dos dcilìais.

Srlìentanros quc é de inleira rcsponsabilrdade da rutoridade contrÂrînte î vcrilìcilç¡o quanto à ¡:lausibilidude dos
vulorcs aprescnlûdos. Eslt Consu¡tor¡s Juridicr nilo dcté¡n cornpetônciî leg0l, oonlìcsiIcnto cspcciulizudo ou nresrno tþ[amenta! pur0
uvaliar a u<lcquaçÂo clos uvaliaçöes clc prcços reulizodas nos proocssos subilrc(idos ù análisc juridicu A responsubilidade pelu
idoneidade e lisurn de tais ¡tos recni r¡ìtcgrfllmentc sobre os ¡gcntes clo órgão ¡rronrotor dn licitaçilo, conlbrnre benr ressaltodo pela

doutrina <le Jess¡i Torres I)ereiru Junior c M¡rinôs Restclallo Dotti;

A ¡cc¡tação dc prcposh cotrr sobrcprcço pclo prcgouiro ou conliss¡io dc lrcitaçào, scgu¡d¡ d¡ hotrrolog¡çilo do
procodimcnto licilatório pcla autoridadu conrpctcntu. srrjcih-os a rcspons¡bilidadc, solidari¡nrcn(c com o agcntc

quc rcolizou a pcsquisa dc prcços. O ¡ncsno podc ocoilcr com a aùtor¡d¡dc supcrior colrpc¡0[tc pcl¡ r¡tificôçdo
dos ¡to6 do proccs6o d¡ cotrtrátsçlo dircta c o rcsponsávcl pcla pcsquisû dc prcços.

A accrtaçåo dc ot¡rta i[cscqùivcl, dc quc rcsultc a ilc\ocùção do objcto cnr razÂo da inrposeibilidadc dc o
cotr{Þtado cobrir os custos dô cotrtnt¡ção, t¡trìb¿trì ¡(rai a rcsponsabrlidcdc dcs6c¡ ¡gc[¡cs (o quc rcalizou a

pcsquisa dc prcços. o prugociro, os intcgmnlcs ¡l¡ conrissão dc licilûçðo s s ûillot¡dodc qlc honrologou o
proccdinrcnto otr r¡t¡ficou os ¡tos praticãdos no proccsso da contrâtaçào diruto). Em orbas æ hipótcscs -
incxcquibilidadc ot sobrcprcço -, scrá rcccssirio ¡qù¡l¡tú ¡ cotrdutâ dc c¡da r¡¡ dciccs a¿,c[¡c¡ c cs

circunsúncitrr cm qtrc atrrnrmì. pnro o cfuito dc ¡mpùlarlhos rosponsabilidado. ( Rcsponsabil¡dûdc por
pcsquisa du prcços cù licihçòus c coDtnhçõcs dirutns. Fónrh do Contrataçio u Gustão Priblica - FCCP

Ed¡loru Fóruì, B0lo Horizonrc, aro 10, [, I 16, Ãß0, 201 l).

No qile t¡ngc à pcsqrrisa dc preços proprianrente dita, o ail.30, X, da lN 05/2017, detcrnrina a observ¡irlciû da

lnst¡uçào Nornìativa n" 5/2014, revogrda pela InsÍução Nornìatrva n" 7312020, que contenrpla os procedinrentos a serenr observados
nî cl'elivtrçõo ds colheito de preços.

https://sapiens.agu. gov.br/valida_publico?id=9790 I 7526 9/1 3



1210912022 09:19 https://sapiens.a g u. gov.br/valida-publico?id=97 9017 526

Itor suu vez, u lnstruçùo Norn¡utiva n" 7312020 csllbeleuc

An. 9" Na pcsqù¡s¡ dc prcço rclnti\'¡ iB collîtÀçðcs dc prostÄçâo dc scniços coilr dcdicûçio dü rnio dc obril

cxclusiva. aptica.sc o disposto In l¡tst!ç¡lo Nonn¡tiÿ¡ il" 5. dc 2ó dc r¡aio dc 2lJ I 7. obscryÂildo. oo quù coubct

o disposto [{slû lnstntç¡o Nonnaliva.

Para a estimativa do valor dos seruiços, figurarn corno tbntcs prioritár¡æ, nos ternlos do artigo 5", I e Il, c^! dt Sl'¡N
?3/2020 c de recomendação dos ótgiìos de controle, os scguintes pûrânrctlosì

a) Painel de Preços (desde que ss cotûç¡l€s relirnnr-se a aquisiçõcs ou contratôçöcs finradas no petiodo de ¡té um atro

anterior à data de divulgaçilo do ttrstrumcllto convocatório)i

b) Conlrutuçòes sirtrilarcs dc oulros cntes públicos (dcsrle que fitnradus no ¡rerioclo dc tlé ml sno ¡nterior ti dûtû dc

divulgaçâo do instrunlento convocalório

N¡o hú itnpcdimcnto clc sc efetiuur pcsquisu clircta corn 
"ntpr"rar,.to 

ro,rro, isto é. pcsquisa rliretl cotn pteslarloLcs clc

scrviços, porquc é untn das fbnres, cnl tcse, poss¡veis (¡rtrgo 5', lV, dn lN 73i2020), ntns nio é parâtrelro prioritário, e se utilizado hó

d. ,., .ó,uo nto ,uplenrentrr à ¡:esquisa junio no, pr"çor praticltlos cnr outÍos órgãos públicos, segundo rccontcndaçiìo dos órgtros dc

controle, nos tcrlnos (los seguintcs julSa(los:

LicitÀção. Orçnnlcnlo cslimatiÿo. Prcço. lìctcr¡hcin. CotrlprNncl Pcsquisa. Excoção. Foucccdol.

As pcsquìsâr dc prcços para rquisiçJo dc bctrs c cotrltal!ção dc scn iços cnì gcrrl dcvtnr scr basc¡ds cn [ln¡
''ccstÃ d( prcços . dcvcndo.sç dar prcfcÉnci¡ p¡r¡ prrços prÂticados no ânlb¡to dÂ Adnìinisuîção Plibl¡ca.

oriundos dc ouuos cct!rurcs A pusquisa dc pr'ùços l¡itn cxclùs¡ÿürcn!0 junto i tbrncccdoros dcr'c sc¡ utilizÂdn

cnì ril(¡trro caso, trr ¡trs¡ncr¡ dc prcços obtidos cnÌ contr¡laçõcs pliblicrs rtrtcriorcs otl ccst¡s dc Prcços

rcf cr0nc¡nis (lnl¡nçào Nornrativi Scgcs-ME 73l2{ì2f J)

AcördÂo I 875/2(J2 I Plc[årio (Rcprcschtcçio, RclÀlor MiIistro Rainnilrdo Ccilc¡ro)

l. Os sistütrrüs olic¡r¡s dc rufcltnci¡ du A{.hrinislrtçiìo Ptiblicu rcptodtlzcilr os prcços dc nlctcado, c, por gozniìo

¡i ùtili¿ûçño du cotrçòos clulilüdtrs dircllilrunlc cutrl cfllprcs$ q[c ¡hliul no illctcldo

(...) 
^o 

s0 nrdnifcstar sobrc o ponto, o rclltor asscÿclou quc o cnlctrditrìcnto da Chcsf con¡rari¡va ¡

,iurispnrrlinci¡doTCU,qucscriuprcificu aorsscntdrqùcossislcnrNoficiâisdcrclìrÉncicdÂAdntinisnlçiìo
priblicÂ rcproduzcm os prcços dc nrcrc¡do c. porgoznrcm dc prcsunçio dc vcrac¡dadc. dcrcnr lcr prcccd¿ilc¡a

cnr rclaçio ao uso dc cotsçð0s cfcxl¡das d¡rclatrìctrlc às ctnprcsos quc ¡tu¡ln tro nlcrcado Rcproduzindo

csccnos rlc julgados quc ulicerçurunr o suu posicionuntonto (ÀcóKltos 1.92312016 u 1.0{ll)/21,17, ùnbos do

Plù¡úrio) c dcslacúdo qrc o Sinapi sc lotrou tclcrêncir ofici¡l dc,pruços rlcsdu a LDO dc 2{)(13, o rulùtor

orrcnrotou: 'o Sinlpi dcvc scr constdcr¡do rct¡rência dc prcços, c, pol coilscguintc. dcvc tcr prinrazia cnl rclação

tis cot¡çõcs clìjtuûdus dirctrûrcnlc ûo [lcrcldo . (..) Assinì, nos lc¡r¡os do cncorinh¡ntonlo ptoposto pulu

cquipc rlc audirorrn. votou. u o 0oltgiüdo Þor ltnminritladc acolhuu, por dar ciûncil ri Chcsf rlc quc "o cltprcgo

dc prcços dc insunros b¡sc¡dos cnl colnç¡lo rlc úrico fonrcccdor parir itcns do otç¡trrcnlo cstinlndo ('ìo cîso.

nìrs¡ro trcliçado, loJ'otdo" c purldor dc c¡bos). iilcluslvc ctrl ¡trobstwâilcl¡ dc insunìo cqrlÿûlctrtc tro Sinapi c

ilcirùil (lo pr!ço prcvis(o no rcfcrcncitl oficiîl (conlo o ilcnì cillcnlo). oil sttrl a collp,oÌlçiìo dn origcN dos

prcços (EPI c c¡vnlo [tcc¡[ìco). sùmîdt ì ¡us¿ncil dr docuntuntação cotnÞrob¡tófia dos lcvilliflìcltos c

cstudos quc funda¡nc¡tar¡nl ù orçunrcnlo cstinrudo tro proccsso rdminrstrotivo d¡ licilôçào. vai dc cnconlro à

iurisp¡rrdûncir do TCtJ",

Acód¡ìo .l5l/10 I 9 Plcrrário. Auditon¡, Rsl¡tor MiDistÍo-Substi(uto Mnrcos Benrqucrcr

"A juûsp¡Id¡nciû do TCU r pac¡ticr no scnt¡do dc quu I ptsquisa dc prtços parl clnboräçio do orçlnì(trto

ustiiltativo da licililçiio n¡ìo drÝc su rcsuitrgir û coltçòus rtôlizadûs coll polcnciûis foùcccdolls, unlil vuz quc,

para átcildcr o disposto nr Lci lt.(r66l1993. as coilprñ púbhcos dcvcnr bÂlizar'sc pclos prcços prattcados no

ânrbito rlos órgrlos c das cnlidutlcs da Adtlinisuuçrio lública

Acördão 24?/20l7-TCtl-Plcrino. \'oto do M¡trislro RclntolWûlton Alcncar Rodrigucs

Ncssa nrcsnra llnha, o Caderno de Logistica de Pesquisa de Preços, versão 2.0 de al¡ril de 201 7 - Guia de Olentação

do ext¡nto Minisrério do Planejafiento sobre a lnst¡ução Nornrativa n'lN 5/2014 - ptcscrcv€ que a ¡rcsquisa dircta coru f'orncccdorcs

deve scr a últinra opçtìo, na impossibilidade dc obtenção dc prcços pol outro P¡tânrelro:

r. r.4 PESQUISA COM FORNECEDOI{ES

Estc ntúrorlo ruis uîdicio¡nl dcvu scr trdohdo conro riltinra opçrìo, nr intpossibilitlarlc gerrncill ou füticl dt

rc¡l¡z¡r ¡ pcs(luis¡ dc oùtrn t'onnî

\,

Registre-se quc a observôncia dos cadernos dc logistica está determinada uo artigo 29 da IN 5/l0l 7, c esses devem scr

seguidos quanto Ä fbrrnutuçüo dû conrratÂçào, detiniçùo dos oustos, unidudes de rnedidus, c respcctivâ elnboraçõo dos

orçanrentos/planr lhas/pesquisa de prcços.

euondo também realizoda pesquisa direta coln prestadores de serriços, o orçmento solicitodo e s ser tptesenltdo

<leve ser por meio <la plunilhu dc oustos respectiva, nos lcrnros exigidos pcla IN 5/2017, E rnesmo ussiln, a ponir rlos orçalncnlos

coletados, o órglo público deverá co¡rsolidar os prcços pesquisados enr planilha que ele próprio deve elaborar e preenchcr, odotÁndo

nrcrodologia ad-cquadt ejustificîch pilra a dcfinrç¡o do valor cstilÌativo dos itens da planilha clerivados da pesqursa de ¡rreços

Nos c¡sos cnr que rc'alizadu pesquisu dircta conr lbrtcçcdores. scrii preciso crttcriosn ovaliaçio e verilicaçtro se os

preços aprcsentados sùo conrPa(¡vcis cor¡ os dc nrercado, pata que n¡o scJtm adnritidos preços dcstoatrtcs, situaç¡o sempre t ser

conlirnrudo cont pcsquisa no paincl de preços ou ro portal de conrpras do governo lideral. de nrodo a se efelivar a devtda avaliaçio e

contparaçåo ,le prcçòs, c pernritir a conclusáo da justeza dos prcços pesc¡uisados c da planilha clal¡orada c cottsolrdada pclo órgão

pirblico assessorado

Reitere-se que é prcciso que û conìpÂraç.ìo, entre o obJclo que se pretendc contrÂtdr e o pesquisado. prra dcfinìçào da

estinrativÂ de vûlor dr licitoçrlo, sejn lidcdignn, ou seia, observondo as ntesnrns especilicnçõcs

fnr¡rrcscinrlivel, turnl¡é¡r, ¿ eloboruçûo dc nrBnilcsloç¡o l¿cnicu acercu du pesqutsa realizuda, de suu avuliuçåo crítica e

justifìcntiva da tbrmaçõo dos preços estimûdos, confornre exige a lN ?3/2020, enlÌentando, lundnnrentadanrente. os seguintes pontos:

CONTEÚDO MiNIMO DE MANIFES'TAÇAO TÉ,CI'IIC¡ ACERCA DA PESQLIISA DE PREÇOS

quais as fontes pesquisadas c utilizodas na eloboração da planilha de custos eslimativa do licrtaçðo, disctinìinündo a

fonte de cada item da planilha;

' razðo de escolhu da ntctodologiu utilizodu para dcliniçio do volor esttntado da licitaçio;
' atesrar que os Drcços pcsquisados consideranr o nìcsnìo tipo dc serviço t scr conilatodo c dcntais es¡recificidades, que

precisanr ser idênticN cntre o objcto que sc ptctende çontriltflr e os prcços obtidos nr fise irttern¡ da licitnçio parn dcfitttçilo do valor

cstrmativo da licitaçdo:

' fl análisc critic¡ dos preços cstinrados, mcdrdnte s indicoçio de cventual exclusùo ou nilo de preços de itens

cspecificos, e sur nrotivûçdo: e a contìimaçio da pertinêrrcia cotrr os preços praticodos no nìelcado, con a indicaç¡lo da pesquiso
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realizada no år¡bito de outlos órgãos priblicos situados no nrunicipio ou estado da lederação, de rnodo a revelar a justeza dos preços

constantes da planilha de preços elaborldo pcla Adnìrn¡straçäo,

' denrais dados que se nrostrenì relevanles.

Com intuito de verificar o custo dî contrataçio e obtenção de volor de rcflrência para o certame. o órgÀo realizou
pesquisa de preços ern çonfor¡¡¡ida¡lc conr os proccdinrentos c purûnrelÿos dcl¡ncûdos ns IN n' 5/20 I 7 e lN no ?3/2020, cujos resultados

eslÂo consignudos da pesquisu de preço SICRO (p.934) e no relatório de pesquisa de preços c dcscriçùo dos ilcns ¡lescrlos c

frocæsados (p.95-9).

i) Planilha de cuslos,

O art, ?', g2', inc, I[, da Lei n'8.666/1993, deternrrna a elaboração de planilha de custos e fomlação de preços, conr o

detalhamento de todos os custos cnvolvidos, dcvendo adolá-la na pesquisa de preçosjunto òs enrpresß.

A IN N" 05/201 7, dcfine a plunilhu çonro sendo o documento I scr utilizudo psr[ dclulhûr os componentcs dc custo
quu incidenr nu tornraçùo do preço dos sewiços.

Em adiçào, o Þecrcto 10.02412019, estabelcce cnì scu arligo 8', Ill. que o proce$o rclot¡vo ao pregõo eletrônico será

instruirlo corn o plunilhs est¡mal¡vå dc dcspcsu, u quul scrú eluborsda na oousiùo do f'ormotação dos esludos prclirninares.

Suu claboroçño, ¡lénr de decorer de comando exprcsso no dccrcto do pregão, é de grande ouxilio na idcntificoção dos

clemchtos quc conìpöenr o prcço dos seruiços, c torna possívcl a avaliaçio da exequibilidade das propostu na ocæião do cert¡me,
bem cono adquire grmde importância para aval¡ação de eventuais desdobranrentos contratuais futuros, como, por exemplo, o pedido

de recquilíbrio contratual, quando aplicável,

Asinr, tal planilha deverá scr el¡l¡oroda. de preferêncra. sepurondo os cus(os relativos a ci¡rco ele¡nentos mininros,
quando cabivel: mÀo-de-obra, insumos, despesas operacionais adminrstrativas, lucro e tributos, cnbendo Âo órgão avolior, de acordo

conr cada nrodalidade de scrviço, quais os denrais elcnrenlos porlentura incidentes, incluindo-os no ntodelo de planilha, nras senrlte
obsctvando os clcmcntos/itens nri¡rinros dos nrodelos de planillras da IN 5/20 I 7.

De acordo conr o que já restou cxplicrdo anleriormente, u plarilha de custos e fornìuçào de preços precisa constar dos

ôulos, dcvidBnìente delalhuda, eluboruda e preenchids pelo órgùo ussessorado, u não ser nos sasos de serviços sintples, situtuçùo etn que

poderó ser dispensada ou odotodo unr modclo nr¡is enxuto. devendo ser justiñcoda a opçtro, denìonstrondo-sc qile o serviço û ser

corlt¡at0do seia sinrples r ponto de tornar inviável orr dcsneccssória a claboraçåo

aulos, nos terrìos do rtenr 2.9, subiterrr "bl" do Anexo V, da lN 5/201?.

de(alhad¡. coû o devrd0 motivoção nos

1) Divulgaçdo do valor ætimado ou valor nráximo aceitável

O Þccreto ¡" 10.024/2019, p0ssou a estipular o posrbilidade de sc diwlgar, ou não, o valor estimsdo ou o valor
¡n¿ixinro aceitrivel da contrôlsçtro (art¡go I 5).

Assinr sendo, unra vcz apuratlo e dctinido o vslor eslinrado ou o vulor nrdrxinlo aceilÁvcl, cturl)rc ao öryùo avaliur,

cuidadosanrente. se serd o coso de divulgó-lo orr nrantô-lo sob srgrlo.

Não forunr estubeleoidos, por horu, parârnetros purû û adoç¡o de ur¡û ou oulra opçào. ,A dc0isùo conìpsle à tutoridadc
que, cvidentenìerìlc, deverú nruniçiur-sc das infbrnragùcs sobre o nrcrcudo do olrjcto licitarlo, colctadBs por oousiâo do csttrdo lócnico
prelrnrinar.

Vale nrercionar que no DÈcreto n" 10024/2019, foram enulciados os principios aos quais se submete o ÞrÈgão

elctrônico:

An. 2" O prcg¡o. [¡ l'onn¡ clctrônica, ú condicron¡do oos prrncípios da log¡lidadc, da inrpcssollidadc. da

moralidadc, dô iguôldadc, do publicidadc, da cficiôtrcia, da probidadc Âdminisralivo, do dcscnÏolvinìcnlo

sustcn[ivol. da vinculuç¡o ilo instnililcn(o 0onvocatório, ¡lo jùlgailrcnto otrjutivo, da r¡zo¡bilid¡dc. da

conrpotir¡vidadc. dtr proporcionulidatlc c aos qr¡o Ihos sdo cortclatos.

I l" O pr¡nc¡pio do dcsonvolvimunto ssstcnt¡ivcl sclì¡ obsoru¡do nu oupus do ¡rroccsso dc contrûtaçôo. clr sus
dinrcnsõcs cconônricl. social, aDìbicntrl c orlunl. no ¡rinilro. co¡r buu nos plmos dc gcshìo dc logistica

sustcNávcl dos órgios c d$ cntid¡dcs.

{ 2" As notrnrs rlisciplinadorus da licituçdo scrio in(orFrotâd¡s c[r hlor da an¡:liaçrlo da d¡spulq ontrc os

trllcrcssÂdos, rcsguardados o itrtcrcssc dô ûdilitristrçlo. o priflc¡pio d¡ isonomi¡. a lirnlid¡dc c a scgurùrç¡ dâ

conu¡l¡çiIo.

Asim sendo, como norte, nos purece plausivel rcconrendar que a csoolha rccoi¡ sol¡re a opçùo que antplie a

conrpetit¡vidade e, como consequêncio, tenho nraior aptidão para r obterçÀo da rnclhor propstfl

Qualquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidamenle molivada nôs autos.

No cæo, vcrifica-se quc o valor est¡nìado ou o vslor nráxinro aceitável para a gontlataçðo já consta do edital, não

havendo.que se cogitar rro seu carárer sigiloso.

k) Prevrsiìo de rccursos orçan1etrtáros.

A decluruçùo de disponibilidrdc orçurrrentárin conr u rcspcclivu indicaçåo du clussilicução f'uncional progranrdtiou e da

catcgoria cconônrrca da dcspesa é unra rnrposição lcgll. contbrnrc dispõe o artigo 10, IX, Lci 8429192,c ürtigos 38 c 55 do Lei n"

8.666193.

r.r lO{

l_\:.. iJr ' ,

Cabc tanlbém alertar para que sejn onexada a declaração sobre a adcquaçûo
às despsas, cnr confornidade com 6 nornr6 constahtcs dos ûrls. 16 e l7 da Lei
Responsabilidade Fiscal.

orçanrcntána c financetra para t'azer làce

Conrplenrentar n" l0l/2000 - Lei de

Atente-se que conìpete ao óryão veriticar, previanìente ao cnvio dos autos para anrilisc do ótgðo de 6sesoranrenlo
juridico, a aplicabilidade do Orien(açào Nornrativa n. 52 do Advogaclo-Geral da Uniã0, a finr de dispensar a necessidade da declaração

acerca dos Àrts. l6 e l? da LC l0l/1000'

As dospusu ordinórius u rorinui¡us d¡ ¡dnrinistruç¡ìo,.ió pro\'ist¡s no orçuronlo c doslinorlus ii nruulunçöo das

rçðcs goÿcnrnmcntris prccxisrcolcs, dispcnsorn rs cx¡grltrcias prcÝist¡s ilos inc¡sos I c ll do û{. l6 dt lci

conrplcnrcrtarn" l0l, dc 2l)l)0.

tuipe d
¿¡nt
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O órgão assessorado nãojuntor a previsào dos recrusos orçantentários, cont a indicação das rubricæ, razào pe¡a qual

se rccomenda scja trazida aos ¡utos declrração expressa do Ordcnador de Despesas, datada e assinada. ateslûndo a previsõo dos

recr¡rsos orçamcntários e linanceiros tencionfldos a atcnder o valor da despesr estintada, nos lernros do alt, 21, iDc. lV do Dcctcto n'

3.555/2000 e ail. 8", inc. lV, do Dccreto n' 10.024/2019, c/c art, l4 e o caput do art. 38 da Lci n'8,666/1993, l¡enr conro a rleclaração

nos ternìos do art. I6 da Lci Couplenrentûr n.o l0l/2000,

Enr confor¡¡id¿dc com a Orientîçio Nornrativ¡ AGU n'20. de I" de abrrl dc 2009, "na LicitaçÀo para Registro de

Preços, a inrlicugão du dotaç¡lo orçutìtentáriu ú exigivcl upcnus untcs rlu ussinuturn (lo contruto", dcvendo o rcsponsávcl zelar pclo seu

âtendinrento. No mcsnto se[ttdo o Dccrcto n" ? 892/2013, cnì sctr orti8o 7". N 2': c o Dccrcto tro 10.024/2019. ortigo 8'. inciso lV

l) Intcnçùo de Registro dc Preços.

Nos ternros do art. 5", inciso l, do Decreto n" 7 892/2013, cabe ao órgão gcrenciador registrar sua intenção de reg¡stro

de preços no Portal de Compras do Governo Federal.

Ourrossinì, contornrc art. 4", g I ". do D€crero'l 89212013 (corn a redaçào dada pclo Dccrcto rf 8.250, de 20 I 4), o órgào

podcrá dis¡reusar sua divulgação,.justificadanrente.

SCrCnC no registro de preços

No inciso lll do artrgo 2'do Dccrcto il" 7.892/2013, o órg¡o gcrenc!Àdor i dctinido conro o òrgùo ou entid¡de da

odmtnlstraç¿o públrca lcdcr¡l rcsponsável pelÀ conduçlo do conjurrto de proccdimentos paru registro de prcços c gerenciamenlo du ala

de rcgistro de preços dele dccor rcntc.

Por suil vcz. no Capinrlo fll desse dccreto, forilm estûbelecid¡s 0s suils incumbôncias. Nesse se'rt¡do, nlénr daquelas já

aponladß em outros tópicos, cabc-lhe, ainda:

u) Consolidur infbrnugões relotivas ù cstiDuliva individual c totul dc oonsunro, pronrovendo a adequaçùo dos

respcctivos ternìos dc rclcrôncia ou projetos bás¡cos encîrn¡nhados p¡rî atcnder aos requisitos de padronizaçâo c r¡ciorrôliznção,

b) Realizar pesquisa de nrcrcado pâra rdcntìficação do valor estirnado da licitação e consolidal os daclos das pesquisas

de nrercado real izrdls pelos órgãos e entidadcs par ticipantes, ìnclustve nas hi¡rótcscs previstas ¡ros |i$ 2" c 3" do îrt. 6o dcste Dccreto: e

c) Contìrrnur junto Âos órgãos participãntes ¡ sua corrcordâncr¡ conr o objeto Â scr licilfdo, inclusive qu¡nto aos

quont¡tativos e tcilì1o de referência ou projeto bósico.

Alénì disso, tunrbénr lhe conlllete exigir quc o óryào que.lenha trranitestudo inleresse ent parlrci¡rar do registro de

prcços, o thça obsewando as disposiçöes do Capintlo lV do Decreto 7.892/201 3.

Dcslaquc-se o scguintc

a) Encarnirrhanrento ao órgão gerencrador de sua cstirnnlrva dc consunro, local dc cntrega e, quundo couber,

cronogranra de conlratoção c rcspectivôs es¡recificaçöcs ou ternto de referência ou projeto básico;

b) Atos relativos à inclusåo no registlo dc prcços f'ortrìalizûdos c aprovados pel0 îutor¡dadc conrpetente; c

c) Mrnilistaçâo,.junto ao órgio gerenciador, nrcdrrnte il utilização da Intcnçâo dc llcgtstro dc Prcços, suir

corrcordânci¡ conr o objclo a ser licitado. anlcs du rcalizuçâo do proccd¡nìelìto licitiltorio

Il. 12. Minulr (lo Ediltrl c Ancxos

O art. 21, incisos VIll c IX do Dccreto D" 3 555/2000, e Ârt, 8", inc. Vll c Vlll, do Dccrcto n' 10.024/2019, exigcnr quc

o proccso licitatório scja instruido conr as ninulas do editüI, ternto dc contrato ou i¡rstrunìento equivaleilte, e, se lor o cûso, nlinutÂ da

ara de registro de preços.

Tais ¡rri¡rutas f'oranr anexadas äs tìs. I 03 a 20 I

f¡. I 3. Anril¡se das Minulus.

n) Consrdcraçôcs Gernis sobre o Edital c Ancxos

lnicialntcltc. cunrpre destncnr quc o óryùo ildotou os nrodelos cl¡l¡orados nÂcroilillrncille pela AGU, corrfbrnrc

dctcrntìilado tra Inslruçilo Nornrativa n' 05/20 I 7 do Ministério do PI¡ncinnrctrto, Dese¡tvolvi¡ncnto c Gcst¡o, arliSos 29 c 35

Todaviu, tiudo o seu curúter genérico, c oonsidcrundo-se m possivcis peculiuridudes de cadu obicto, ressaltuntos que o

gcstor respotrsiivel dcver¡ tonrar æ medidas dc cautelû qu0nlo d cvcntuûis adaptaçôcs ou ûcréscinros que se lìzerem hecesários nos

mirrutas paro a suo odequdçào ao ç6o concreto.

Alénr disso, unru vsz quc os mo¡lelos eslfio sujeitos û unì proccsso dinôrnico, o que inrportu srn fìcquenlcs

[pcrliiçoûnìentos c anrnlizaçòes. é possivcl que sejanr feitas recorncndações de 0daptnçðes n0s mìrtutos ao tempo de sua análise

b) Terrno de Rettrência.

O tcrnro dc relerência é o "docunrento elaborado conr bße tros estudos técnicos prclinrtrrares" (art. 3", inc. Xf, do

Dccreto nu lO.O24l2}l9]t que cotrtenìpla. além do detalhamerrto do olrjeto, os requisitos patÂ pa11icipÂção tro cerlanìc, scu

proccssûmenlo. rté lÌtril1 contrirtîçio e î execuçiìo contrÃtuî1.

Nos tçrIros da IN n0 05/201?, benr conro do l]ecrelo 10.02412019, prelitììinilrììenle à elabofnçào (lo teilr0 de

referôncio, o órgño deveró obscrvnr ¡s et¡pas rclativns uo planeiametrto da contr¡laçðo: Estudos Preli¡rrin¡res c Mapa dc Riscos (artigo

20 d0 ¡nstruçIo citada e trtigo l4 do Dccreto). T¡is docunrcntos integrarâo o proccsso acìntinistrotivo c servirõo cotno base para a

elaboração do ternìo de rcf'crônoiu (urt. 28 du lN n'05/2017-MPDC), Exccluûm-se us conh0tuçùes de serviços ent qrte o vnlor se

cncontrenosIinritesdosincisosIelldoart.24dnLei¡f8.666/1993({r1 20,$2"'"4"d0tNn'05/10I?).

Alinr <.lisso, dcvem ser ol¡servados os requisitos descritos no ûfi. 8o, inc. ll e urt. 21, inc. If do Dcorclo n'3.555/2000;

art. 3", ino. Xl, alinea o e ûd. 14, ¡nc, ll, do Decreto n' 10.024/2019,0lénì dus diretrizes constanlcs do arl. 30 c Anexo V da lN n"

05l20t'l

v

v
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No caso cspecilico dos aulos, o tçruo de tefctôncia foi ¡ncxado ás fìs. 53 a 81. 
^pesar 

(lc se (¡'atar de documento
extrenranrcrtc lécnico, cuia avaliaçlo cabe. em últirna instúncia, îo própno órgào assistido, ele contént as previsõcs ncccssárius,
¡tendendo iis prcscnçöes legais perttnetrtes.

c) Edital.

Os rcquisitos c clenrc¡rlos a sercnr obscrvudos na nrinuta do cd¡tal são ôqusles prcvistos no art 14, inc. fll e tV do
Dccrelo n" 10.021/2019 (prcgrio clchônioo), art. ll, incs. Il e lll do l)ccrgto nu J555/2000 (prcgùo prescnciul), no Decrclo no
7892/2011 (SRP), na lN 5/201 7 c art.40 tla Lci n" 8,('6611993,

No presente caso, a nrinuta do cdi(41 de lls l0l a l29 atende ra¡s exigÉncias, ruûo pela quol opinamos ¡rela sua
oprov¡çào.

d) Da Atr de Rcg¡stro dc ì'reços.

Os requisitos da nr¡nut¡ da nta de registro dc preços estio prcvistos tro Dccrelo no 7.a92l2}ll, devendo cs(ar cnr
confonridade tanrbé¡n uonr a nrinuta do crl¡tùl c do terrìo dc rcfcr¿ncis.

No presente caso, vcrificl-sc que a rninuta dc lls 189 n I94 atende a lais l)rcssuposlos, ruzâo pela qual opilanros por
s!Â ilprovÂçùo.

c) Jcflno de Contrato ou r¡ìslrumctrto subst¡tutivo

Noousovcrlcntc,uûutoridrdcNsossoruduirúfor¡al¡zarinstrunìcnlocontrûh¡ul,oonropodcnrosperccberdsfls.197¡
20t

Quunlo ûo instrunìcnto contrulual, por atcndcr ¡os ditanres legois e haver seguido o nrodelo da A6tJ, n¡du te¡ros a

ponderar

IIt. CONCLUSÄO

Enr lace do cxposto, opinanìos, nos linritcs da onálise jurirlico e cxcluidos os aspectos ticnicos c o juizo clc
oportunidadc c conveniência do ajuste, pcla cxistôncia de óbices logais ao prosseguiDìcnto do prcscnte processo, os quais restar5o
supcrados rlcsde <¡uc obscrvados os segurnlcs apoDfÂnlcntos.

u) Frltn nncxnr r listû consltrntc do 
^ncxo 

t du ON SEGES ¡t" O2l2Ol6.

lt) Fnlttr ind¡câr cnr qùrl ¡lns hipótcscs do artigo J" rlo Decrc(o ù" 7.E92l2013 sc etrquadrtr ¡ contrf,trç¡o.

c) Falfn nncrnr n plnnilhtr dc custos on juslificnr sus ¡usêtrciû.

d) Frltn justilìcur l [tr(urczl Irlu conlinuudn dos serviços,

c) F{lto dcmonslrnr n divtrlgaçño da Intcnçio de ReE¡stro dc Prcçosr où ius(¡fìcar n uño divulgnçño.

f) Falln junttrt o ntnpa dc riscos nlunlizndo ro lìm ¡.ln cltboração dos cstildos prclirninnres c do tcrmo de
rcfcrôncia

Nos tcrmos do nrl. 50, V¡1. da Ler n" 9 ?8,1/99, os atos adDrinislrûtrvos devcrilo ser nìotivados, com indicação dos fatos
c dos lundanlgrlos Juridicos. quando discrcpcnr dc parcccrcs. Iaudos, propostas c relatórios oficiais: tod¡via, ao rosim procedcr, o
gestor público deve estor cicute de quc agc por sua conta e risco, sob sua exclusiva e rntegrul responsabiliclade, consoante rcconhece ¡
jurisprudênciadoTCU(¡\córdiosn'826i20llen'521/2013-Plenário;n'1.449/2007cn"1.333/2011-l"Cânaratn"4.984/2011-2"
Cânara).

Sonrente após o uoûtutrìento das rccolrcnduçõcs cnrilidus ao longo do pureoe¡ ou após seu al'ætanrcnlo. dc tor¡ra
nrotivado. co¡soantc previsão do Ârt. 50, VII. d¡ Lei de Proccsso AdnriIistrativo (Ler 9.784/1999). ssr¡i possivel da¡'se o
prossegu¡mento do processo, nos seus dcnlal! terfios. señ nova nranilcstaçrlo da e-CJU/SSEM

Ress¡ltu-sc quc a prcscnte rrranrl'estoçùo sc linìitu ¡i anrilise juridioa du Iuse interna rlo prooesso licitatório,
reconrcndando-se, enì suÂ lhse cxtcrnd, o atendinrento integral ao editnl e ás lcis quc rcgcnt a DÂtdria.

Drspensada a aprovação do Coordcnador da e-CJLI/SSEM, æsumirrdo o prcscnte p0recer o caráter dc rìaililestaçåo

Jurdict da e-CJtr/SSElvl nos tcrnos do ilrtigo I 0. { I ", da Porrana AOl.l tr" I 4/2020

À CoordenrçÍo Adrìinistrillivû parr cncominhnnrerrto io órg¿io ¡sscssor¡do c rdoção das denrais provirjdncios de
prÂxe.

Porto 
^lcgrc,02 

dc sctcnrl¡ro dc 2022

Luciana Bugallo dc Araujo
Aclvogada da União

oABiRS 56884

. Aterrçio, a consullî ao processo elclrônico cstii d'sponivcl cnr htt¡rsrrTsu¡rersaprens.ngu.gov.br nrediantc o fornccinrcnlo
do Núnrero U¡rico de Protocolo (NUP) 64041005459202208 e d¡ ch¡vc Jc accsso 92bb9bb7

Þocunrento ssin¡do elelro¡ricanrcnte por LtlClAlJA RtlCAt,l,O DE ARAUJO, com ce¡1iñcado A I institucionrl (r rgu gov.br). dc

acordo conr os nornrativos lcgais aplicávcis. A confcrência Lla autcnticidade do docunrento cstá disponivcl com o cócligo 979011526
no endereço cletrônico http://sapiens.agu.govbr. Inrbhações adicionais: Signatário (a)r LUCIANA BUGALLO DE ARAt.lJO, com

cerliñcndo Al instituciotrîl (*.agu.gor',br). l)atr c llorar 09-09-2022 l5 5J Núnrero de Scrc; ?721826941048R336199396275606.

Enrisor: Autoridnde Certific¡dor¡ do SEIIPRO SSLvl.

F\:q ['io

Fu!'r iic,â

o

https://sapiens.a gu. gov.br/valida_publico?¡d=97 9017 526 1311il



v

EM BRANCO

V



f'luìr;ica

MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO On ENGENHARIADE CONSTRUÇAO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

1. Ern atenção às ressalvas constantes na Parecer no PARECER no

03237|2022|ADV|E.-CJU/SSEM/CGU/AGU, de 3 de setembro de 2022, referente ao

Processo SRP 30/2022 que tem como objeto a contratação de serviços de hidrossemeadura,
foram tomadas as seguintes providências:

2. Diante do exposto, sou de parecer que as providências tomadas pela
Administração atenderam as ressalvas e que o processo encontra-se corrigido.

Quartel em Porto Velho-RO, 05 de outubro de2022.

OTRANTO - Cap

No Item

Item da
conclusão do

Parecer da
AGU

Providências

1 a

A lista constante do Anexo I da ON SEGES no 0212016
encontram-se nas páginas 82 e 83 do processo de licitação SRP -
serviço de hidrossemeadura;

2 b

A contratação do objeto na modalidade de pregão eletrônico SRP
foram amparadas pelos incisos I e II do artigo 3o do Decreto 7.892,
de23 dejaneiro de2013 confonne as páginas 40 e do processo de
licitação SRP - serviço de hidrossemeadura.

J c A planilha de custos é equivalente ao item 7 - Pesquisa de Preço;

4 d

Trata-se de um serviço pontual, sendo sua aplicação acionada
apenas após finalização do objeto da obra (implantação das vias
laterais da travessia urbana de Jaru - infraestrutura BR 364lRO).
Os serviços ambientais englobam fornecimento de material e
garantia, com manutenção caso necessário.

5 e
A justificativa para não abertura da intenção de registro de preços
encontra-se na pâeina 39.

6 f O mapa de riscos atualizado encontra-se ao fim da elaboração dos
estudos preliminares e do tenno de referência.

Equipe de Planejamento



. , )lÛ'"M-'
FLAVIAAZIZDOS SANTOS - 2o Ten

Equipe de Planejamento

MARCOS O DIAS - 3" Sgt
Equipe de Planejamento

J

wb
Pregoeiro

RENATO DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

v
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EXIRAÍO D[ TÉltMÖ ÀDllrvÖ N! t/2022 - TJASG 1604S2

N(lnrPro dn C.onlrãto: 27120'.â.
Ne frrocÈrro 73ù7 il A)3AZA/ 2ll1.Bl'l
lra¡i8ibllidÐd{r NP 14/'2018. Coillr¡tÐrìtrr: CLlfý^NDó11^ tll{l(iÁ0À Ð{l lN[ÀN]^fìlA L)t]

5[LVA. Coiltrat0do: 22,198.83]/0OOt60 PInlN & Wll,I LÀIJCJfìlilORlO LI0Â 0bjritoi
Prorrufr¿çgû d¡ conrrrtÐç:k d(ì rfiviço dc sâ(iclc qu.ì sri,io prcstàdo5 n¿s condiçiì(ìs
firl0bclccid¡s no tormo dc od¡til 01/;Ì018 Vißôñci¡r 01/10/¿022 ¡ 1(ì,/09,/2023. Villor fo(âl

^lunliz¡do 
rlo Conl¡lo: rì 800 000,00. D¡t¡ rle Àtrln¡tur¡: 01.110/202)'

(coMpR^sNrT 4.0 o1hol2022l.

Él(TRAfO DE TEnMO 
^Dll|VO 

NÞ l./2022 , UÀsG 160¿82

Núnt{ro ¡.lo corù¡to: 36/2018.
Ne Froccs$oi 7307.1.003828/201.8-77.
lneÍB,bil¡d¡de Nc .15/2018 (:onrr¡t¡ntcr (:(,IVANDO/l^ ttßl(i^n^ D[ INI¡\NrAHl/\ DF.

5[LVA. Con[¡lùdL\i ]5.383.700/000156 lNSllTlJTCl Dti lllAllN4A t ORIOpËDIA 0t
ROR¡\llÝlA UDÂ. Objeto: FrcrrcBaçIo fJà (onträtäçiiô d0 scrviço d0 saúdc quu retão
prcrt¡dor nðs (oñdlçð\-.s estrÞflFcld¡5 no trrmo .JÊ cditãl 01/20[fl. ViÍên(iï rill.lO/2O12 a

rlrJ/09/2023. V¡lc,r Toral Atuôll:¿do do Conùðto: R$ 120.0ù0,011. [)år¡ de A!rin¡ruraì
ot/l0l2022.

{(Ot\¡PRASNET ¿.t) - 01 11(ý ¿(t).)).

ÍxlnÄro o[ Iï8Mo Anúìvo Ne 1/10?2 . uÀsc 1{i048?

Nrir¡oro do {:otrtr¡t(Ì 25/20:18,
Nû Prû:{rsro: r:lrj?:ì.001828,/2018 //.
truxlglbilrdiìdc. N0 14l2018. contrrr.lntc: coN4ANDo/1À BRIG^o¡\ tÌ tNlÂNTARIA Dfi
SfIVA Coillrðt¡do: 04.951.Ä5:l/r¡)01-65 l\tBLlCltJEÊQl.ltr tr IìO5Sl lfDA. 0liirlto:
Profol¡¡q¡o d¡ rL]trù-¡t,rçllo de icNiço rio !¡údp que seriì[, prc5tüd(s nni coñdlçÒÊg
45t¿hrìlor¡d0J ilo lornìo d0 édhàl 01/2018. Viíó¡crð:01,/10/2021 à 30/09/2023 Valor lot¡l
¡\tuÐllr¿do do (:otrh¡to: RS 180.000,00. DålJ d(Ì ÀJsih¡[rrå: 0lllO/2O27.

{coivPRASNCT À.A . O1,l1Ol2A22l.

ÊxrRÁ'ro oE ftnMo l\ÕtTtvo Nr 1/2022 - uÀsc 160482

Núnì.ro do t.oì!otor 3o,/2OIa.
N! Itroccssrì: i3073,0038¿E/2018 i i,
lner¡ílDil¡dôdc. Na l5l2018. Cohtrstlntei CON4ANDOIl^ 8Rl(ì^DA 1)[ INF^NTAnlA Oe
SglVA. (:ontr¡tûdo: 1í,172.?64/000f-8li - LOÌTV lHlS llAlo X S/S ¡.T0^, i)hjptor l,roil}B¡ç5o
d0 Loillrul!ç¡o Llc scrvlço dc 5ûú¡lc llue icr,\o prc5l¡dúu o¿5 roÍrdrçt(ìs c5t¿bcþ-r'dü3 no
termo dc {jditrl 01/2018. Vlgilnc¡â: 0lllol2022 a 30/09/2023. Vjlor fotâl aru¡llziìdo do
Coñtratoi R$ 800 000,1n). t)ôt.1 dc 

^ss¡hô(rar 
0111O12012.

(coMpÍrÁsNtr 4.ó . othôh022!,

EXIRATO OE TERMO 
^DlftVO 

Nr 1/2022 - UASG 160482

N!inìoro do Ccrìû¡to: 31/2018,
Nn Procr¡rro: 73073.003828/2018.77
lae¡ißrbilid¡lc Nr Il;/?01{l Coîù"rt¡Dto. (Olý^NDC)/l^ tlnlc^f)¡\ DIi lilfr\NTAí{l^ DF.

ftLV,\ Cootat¡¡lo: 12,910.092/0001.2ô ÞSr(ôfl.|N rjllN|CA 0l pSlCOLOol¡\ llU/1, Oblck\l
Prul(\ts¿ç¡jo dil coñtràt¿ç¡o dc l(Ìviço dc sàúd0 ltuc JorlSo pr0st¡dos il¿i rondiçôcs
eri¡bele(idrs no lermo de ed¡f¡l 01/?(t18 Vigêñci¡r 0t/lCì/¿ü2? ð 3(y09,/2u2:t. V¡lor Tol¡l

^lu{lirDdo 
do Contr¡tor fìS 100000,00 l)¡Lr ilo 

^sîln¡lurô: 
(l1.l7ql2t.l).2.

(corvPfìÂsr'1É:r 4.0 . 01/r0/20t21.

FXTRArc Dû fËllMo r\Þlllvo NÞ 1/2021. tl¡1sG 160482

Nridero do Contrcto: 29/2018,
Nç fìrocrrso 73071 003828/¿01.11-77.
ln¡r¡¡uihilidr(lo Nc 14/201{J. conrr¡tilìt(': cOf!¡ÀNt)u/]^ 8fÌ16^l)^ D( lNl'^Nla(rA L)[
sLLVÀ. ¿orìLrrt¡doi 84.ùlr,lì62/rjü01 52 pRONIOlllslo SANìÀ MARIÀ LrDA - M[. Objeto:
Prorroß¿ç¡o da Lôntr¿t¡ç¡o de lerviço de råride que !ìcrão Þfêllâdos ilri (ondiçôcr
ertôbclpcldnr ¡o t0rúo dÊ 0dih1l 01,/;1018 Vißêncl¡r 01/1(ý¿1122 ¡ Ì(l/09¡/2r:123. V¡lo. T'i|l¡l
Àtu¡l'z!do do Cortrùlo: ll$ 400.000,00 Dül¡ (le Alsln¡lurri O1"llOl2O¿2.

(cOMprl^sNf f 4.1, - 1)r I 10/202 :t\,

ËxrRAlÒ De T[[MO ADrftVO NÈ 1/20¿2 - UAS6 1m48].

Nrimem d¡r Con(rato: 33/201ii,
Ns Proc,i!5o 13Ò)1.o018281 201.ß ]l
tflcilgrblIdrdu Nr lf,;2ot¿J. (ofllr¡trilr0. cOfvl^NtJ0,/lA tilìtGADA Þt l¡tIÀ1.¡1Â(t^ 0t:
SELV^. Coñt¡ct¡do:05.384.:31.i0001..96 - ßl:15 & f{t.lS N4f.i'ICOS ÂS5OC|¡\ÞOS S,/S. Objeto:
ÞtofiiÊnçõo 'l¡ (ontr¡túç,ìr <ìr: rrrviço rle r,ì(i(le qúo fcröo Dilrrt¡dot il¡r (onrli;;öes
ostôbolpcldns tro l0ùno dè rrjitill 0t/2il19. \tlBôilcl¡r 0lhtll2lt22 ô il0/09i/l(12:J, V¡lor'lotil
Atu¿lir¡do do Contråto: fìâ 300,000,1)0, ÞilLr do Assiil¿hrrr. 01/7t)17O22.

((OMPRÀSNII 4.rì . 01,/10/2022i.

EXTR^Îô DË fERMO ÀDrtVO Nr t/2022 . U^SG 160482

Núrnßro do Contr¡tor 26/201t1.
NN llo(Èsro: 73O 1.!.003828 l2O1È l L

lrô¡i8rhllids.Je. Ne 14/20:tfl. Coillrôtånt?: COMÀN0D/14 ßAl6Â0^ ÞË l¡lFÂNTÀRl^ Þ[
Sttÿ^. ConÌratirloi 00,331.474/0001.-16 . W,INDEB|,[Y, MtSQtJIT & tfiRfiflR/\ 5/5 ITD^ -
lfrp, Objctor prorþf¡çÐo d¡ coùhôl¡f¡lo tic *rrvrço de s¡údÉ (100 f{rlro pr{rlùdos r¡s

condrçi.5cs èst¡b¿lccidüs no terr¡o de edll¡l 01/:019, Vl8oilcLìr 01/x0,/20:2 â 30/09/2023,
Vrlor Totrl 

^tu¡li?âdo 
do Contr¡tor RS 2 300.000,00. l)¡tn dc 

^rrin¡turr: 
Ol/tO/2022.

lcor\¡PrìÀs¡rIr 4.0 . rìl/10/202]].

EXTR^TO OE TERMO /tDtTtVO N0 1/2022. UASG 160482

Núíero !l.r Contr¡t0: :J:l/1013.
N$ pÍoco$io: 73073.(l03ltlftl2018-7?.
lDex¡fÌihrlid¡d¡¡. Nÿ 15/201.Ê. Crrnlrãtành¡: CONIAI'JDO/Ii\ BRIGÂ0Â Ot. l¡lFÂl{T/\Àl^ DE

StLV^. .icu!ôl¡ild. 1,l.5ii!1.;lST/0001 10 .. LIM^ C l.lM^ 5[Rl4C05 McDICOS S/S. 05J{lo:
Pro(oB!çi¡cr då ao¡rtrrtaç,5o dc acrvlço do iäu&r qoc sorJo ptr'9|¿dos hâs condlç¿¿9
e$rrbrkrcldôr ño trlrrho dc rl{lirrl 0l/2018. VhÌ(ìnclã: 01/:lol2o27 il 30/09/:023. Vrlor lotrl
AU¡lirå(l,r (lo (ontr¡to. Rý ß00.4110,01). l)¡tô drr 

^ssinrtr¡r.r: 
01/.lOi2O?2.

(cot\4PRÀSNÊl ¡.0 - 0r/10/2022).

EXTR/\TO OE TSRMO ¡lDlTlVO Ne 112022 - U^Sct 1604f12

Núûrcro do i::ontroto: ì2/20I8.
Nt Proc+rio. 73073 003828/201.8-77.
Inerigihllidude. Nr 15/20:t8. contr¡r:rnrp: coNl/\NCro/1.4 ßÊ¡G^DÂ DÍ: l¡JFÂl¡fÂRl^ DE

SËIVA. CoilLr¡l¿do: 14.539.259/00{11 10 LIMA I LlfllA SI.RVICOS lÿl[DICOS S,/5. Objctol
Proilo8¿çljo dð contrltüçJo do !4rvlço dc lrúdu qrc !er¿\o prcilàr{eli o¿s cónd¡çóf!
cst¿bclocldîs nrì t0rho ilc ùlitôl 01/:1018, vidi\tciÃt 071ý.tl¿t.t22 ¡ !0/09,/2023. V¡lor T(,tol
/trtil¡l¡ado (jo C"ontrililì B5 H00.000,00. l)¡!¡ de 

^ssio¡trrr¡ 
01/10/?0:l:l

{co\¡pfl,lsNct À.0 . 07hol 2r)¿¿1.

ËXTRAI'o DË lcnMo AD¡rlVO No U2022 " I,ASG 1C¡0482

¡hjrhirÐ,lo (ont.,rtDr 39/?019
Nrì Pr ocesio: l!o13,o03821!i 2olÍl ll.
l¡rxitÌib¡lid¡de, NÞ 2/2011). Conlrât¡rltr: COMANDO/¡.¡\ ßRl(ì^D^ DÊ lflF^l'lT^Rl^ DE 5flVA
(:cilìtrôtn(lo û17 5/5.ú01 97 CL^ì.l0tRLùlDY r!¡[¡J(Z[S LUC[N^, objÈto: 51/19 ð¡rdrcì
p4rcirä tåv¡r(a- poìr.liildà dc ¡dit¡vo ås$lnâdo - krñ pfieir¿/liscãl do tont.â$. Vl8¿nclôi
oý1o120Ð. ¡ 

'íl/0il/),tl?:1, 
V¡lor Iot¡l 

^1oôliza,o 
(lo (:o4trìhl f{$ 400,fl)0,lll). I),1tfl d0

^ssln!turü: 
01/10/2022.

icOMPRA5N[:]', 4,0 01/10/1022).

:I7i) I}RIGÀDA OË INI.ANTARIÂ DE SELVA

cof\4ANDO DE f:RONTflR^ D0 ACRI / 4r' B^rALllÃO Dt
INFANTARIA DE SILVA

EXtR^TO Df l€ßMO 
^ÞlTlVO 

Nt 29/2022 - U/ISG ¡{i0002

Númcro do Contrôtôr 25/21)?1.
ìJt Pro(L¡ser': (tSil2:ì.00lj4ù0/2t120 ¡li,
lñ(ìxifllbilldãdc. Nc 4,/202r. Contrðtânk: colýl^NDo ot ÉRoNIÉlfl^ ÂcRË/4 Els conuatâdo:
0s 721 54{l/0001-:i? - MÂCIDo DIAGNOS¡Ì|(|)S & IMI\GFM LTD Ohi(no Olrtr'¡t,rç¡o dP

Jrjrviç05 dc 0sclJlûncb rnúdlcotrosprtrl¿t, ¿nìtìu¡¿toriill 0 l¿trorà(orl¿l ¡J frcil dc
diißnrjrlico Dor inì¡tÌern. VrAèDcli. 0l/Lt1lZO22. a O.l/.1.(t/2.O13. V¡lor'rot¡l Atunll?¡do do
( r,^rr;:r.,j: tìg 5:'}rj.r:,{)0,tr{). Drtn do 

^r:nnrtu,r: 
2b /OL) / 2ll:l :l

({nMPR^SrJÉr 4,ù - ZÉfi9/2022)

?A GR(,,PAMËN'I'O CJE ENGENHARIA

EXTR^ÍO DÉ CONTR,/\TO Nf 17/202¿ - U^SG 160015

Nù lì'ocùrsoi 64282,tìtì416;f/2022-11.
P¡(ìfÌiio Nt l/202r. CL)ntrrtlntc: COM^NDO 2 GRtiP^MfNTO ENGtNllARlA.
ciñtr¡r¿do {)l 090 75610001-67 - AM,ÀZOl.l^VIS TAXI 

^[f{t0 
t:ID^. Ob¡']ìfli (onÙùl¡çôo de

oilìprc5¡ p0í.ì ÞrcstDçllo d! 5crvlços rlù trrntpotl4 åúroo (l,j crrùrs ! pusgoal urn !cro'l¡vc
nlonornotor turbo hilicc tipo côr¡vôn ou fimi¡¡r.
lirìd¡nr0rìbL0g¿l:LLI10,520/2002 À(r8o:.t.Vigcncril 0ll0312022il(14/05/2t123'V¡lor
lolâl: Rs 1.906.ooo,or). o¡rä dc 

^rsÌnârurr: 
o7/oc12022.

lcofÿrPfìAsNll Lo . rtlý\ l ¿0221.

EXTRÂTO 0E CONIRATO Nc 17/¿022 . UASG t6001s

ND P¡occiroi 61282.û043(,7 / 2022:.1 1.
Preß,IÒ N0 :l/20:l¿ [:ù¡tr'ôl¡ni]i (Otý1À¡{00 2 (iHl.lp^MCNTO fiN0fNlìARlA.
Contr¡tado:03.090.jf56/0001.6;'. ÁMAzONÀVIS ìAXl AtH[O UDÀ. ÔtjIto: Corlù¡täC]io dû
cnÞtfrtn p¡ra ptÉflÐção r,o tcfviçoi da: tràr15por¡e ¡ór() de ¡:.llEôf e n05çoal 0m ¡ûro¡ilc
nìonoúotor lurbd h¿lrto tlpo cotJvJil c1u 5irÍ11¡r,
Fundàn¡jntô Le8ill: Lfl 10.52(, / 20oz - 

^rll8or 
L vr[ènciâ.0]/08/202? â 0¡/05/2023 vtlol

Torêli ftJ 1,906.000.00. LLìtr 'll 
^r:rnrturil: 

rJ:llIil/21.ù.2.

i(t)MPf{AsN¡;T 4,D - Lt./.t ç1201 2l

ÉxlRATO 0É CONTRATO Nß 171202¡ . UASG 160015

Nt Pr'rr f '1arr: 
(t^:LlÐ.004 il6 l 12ù22 \L

Freg¡o Nn ?/2022. Crrntrðt¡ntsr coN4^¡tDo I GRUI:^MtNTo úNGt'NllÀRlÂ.
Contr,ìlrdo:0:t.0..J0,756/0001 ü7 - 

^MAZONIÿ[S 
TÀXl 

^tRÉO 
LÌl)^. []bJato; ft)Dtr¡t¡Çii$ dP

orilpr{J¿ p¿r¿ pr45t¿(¡jo rìrl !!xÿrço5 (kr trlnrÞorl0 ¿¿rco dt cullr¡j e Þù5!o¡l onì ¿.rronàv4
mÕnonotor turbo hilice tipo aãr¡vân ou simil¡r.
linLlùrncnto L+[rli LcI 10.520 1 2002 - A*lÈÌc'r 1. VtBônciÐ: Lì3/08/2u22 ¿\ u4/0':1202!. valët
forrl: R5 t.906.000,C0. Lì¡rü d( Âsr(r¡tu(r: 03/0:ò12022.

(C0lvlPR¡\SNI I 4.t) 17 ! rol i'.o221.

59 BAI'ALHÃO DE INGI:NHARIA DE C,C)NSI'RUçÃO

CXIRATo DE ÂFoSTII./1MENTö Nç 1/2022 - IJ¡|SG 1603,18

flútrrero do C{}iltr ¿tôi,12/202:1,
¡¡! fl0( esÍoi {;,104r.010t166/2i:r21.48
co,rr';rr¡rr! 5 üÀt^LrlÀcl Dú llNliliñl lARl^ 0[ CONS] nU¿^O. Co¡ilot¿do:
11.55253010001.70, Wl.,Sl.tiÞ1 DlAl; ¡\r^(:l:DO FnflT/\S, ObjÊto: CJ nrcscntc tirmo dc
¡l)ostllrrnIoto tsil donìo obJ('tlvo ù rnúdifk]rçi]o [illlôtcr¡l do ccnìnilto re8tstr¡(jo é
publl.arlo âuilv,ls d¡ n'¿ 42/2022 ðî o\lo9/2ù22 por nârk dâ contråtadå, 4 co,llorme
!rcvìito tril {l¡0iults fl, vis¿rr¡i¡r ¡ tlhrrilç¡io,lLr lú[¡l rip etectt'ìo do servi{o, r:onfornìP

Þrovrsto, o quill ÞJsc¿lü ü

loc¡l do îrlrc8e: ¡ovô scthl
Ír' i05l) hiliil(' rrrilitilr
OS /O'l /2013. V¡l{)r Tot,r¡
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EXÉRCITO BRASILEIRO

5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃ.O CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

EDTTAL No 30122 - SERVIÇO DE
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MINISTÉRIO DADEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO ON ENGENHARIADE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

EDITAL

PREGAO ELETRÔNICO SRP N'3012022

(pRo cE s s o ADMINI STRATIVO No 64043. 00 5459 I 2022-08)

ÄTENÇAO

No recente acórdão TCU n.o 75412015 - Plenário, houve expressa determinação para
que a Administração Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas
que pratiquem. iniustificadamente. ato ileeal tipificado no art. 7o da Lei 10.520/2002
tanto na licitação quanto no contrato.

Nesse contexto. alerta-se para que a licitante analise detalhadamente o Edital (e

anexos) para formular proposta/lance fÏrme e possível de cumprimento.

A prática iniustificada de atos ileeais. % s.: não manter a proposta. deixar de enviar
documentação exigida. fazer declaração falsa. não assinar o contrato e etc.. sem
preiuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratacão. suieitará a licitante a
penalidades. as quais serão apuradas em regular processo administrativo.

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que o 5o BATALHÃO DE

ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, Organização Mititar do Exército Brasileiro
sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2" GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por

meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado a Av Rogério Weber, 01,

Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, realizarâ licitação, para REGISTRO DE
PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, com critério de julgamento

MENOR PREçO POR ITEM, nos tomos da Lei n" 10.520, de 17 de julho de2002, do Dccreto

no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7 .746, de 05 de junho de 2012, do Decreto no

7892, de 23 de janeiro e 2073, da Instrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010,

da Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de26 de abril, de 2018, da Lei Complementar no 723,

de 14 de dezernbro de 2006, do Decreto no 8.538, de 06 ide outubro de 2015, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2l de junhq de 1993, e as exigências estabelecidas neste

Edital.

DATA DA SESSAOz 25 de outubro de 2022
Horário: 09:30 horas (Horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal -
Critério de Julgamento: menor preço por item

h$pý¡vLv-vlgsr.þr&e ^P-ragÉþrI
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1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de

empresa especializada no serviço de hidrossemeadura e serviços ambientais (execução do serviço

com fomecimento de material), confonne condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

Edital e seus anexos.

l.t A licitação será dividida em 06 (seis) itens, confbrme tabela constante do Tenno de Referência,

facultando-se ao licitante a participação confon¡e forem de seu interesse.

1.2 O critério de julgarnento adotado será o lrenor preço por item, observadas as exigências

contidas neste Eclital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1 As regras referentes ao órgão gerenciador, betn colno a eventuais adesões são as que constam

da rninuta de Ata de Registro de Preços.

3 DO CREDENCIAMENTO '.-

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação

dos interessados na rnodalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

https://www.gov.brlcompraslpt-brl, por meio de certifìcado digital conferido pela Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas ert seu noûte,

assume colno finnes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sisterna ou d¡-
órgão ou entidade plomotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conf'erir a exaticlão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infonnação, devendo proceder,

irnediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incomeção ou aqueles

se tofl1em desatualizados.

3.5.1 A não observância clo clisposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

no rrolnento da habilitação

4 DA PARTTCTPAÇÅO NO PREGÃO.

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja cornpatível com o

objeto clesta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores - SICAF, confonne disposto no art. 9" cla IN SEGES/MP no 3, de 2018.
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4.1.1 Os licitantes deverão vtilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2 Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para o agricultor farniliar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual -

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 723, de2006.

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adrninistrativos, na forma

da legislação vigente.

4.3,2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).

4,3,3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

4.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993.

4,3.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação.

4.3.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

4.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIR atuando nessa

condição (Acórdão n' 7 46 I 20 I4-TCU-PI enário).

4.3.8 Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução

Normativa SEGES/MP no 5, de 2017.

4.4 Nos termos do art. 5o do Decreto no 9.501, de2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica

na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável

pela demanda ou contratação; ou

b) De autoridade hierarquicamente superior no ârnbito do órgão contratante.

4.4.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se farniliar o cônjuge, o companheiro

ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro

grau (Súmula Vinculante/STF nn 13, art. 5o, inciso V da Lei no 12.813, de 16 de maio de

2013 e art. 2o , inciso III, do Decreto n! 7 .203 , de 04 de junho de 20 1 0).

4.5 Nos termos do art. 7" do Decreto n" 7,203,de2010, é vedada, ainda, aulilização, na execução

dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.6 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sitrl" ou "não" em campo

próprio do sisterna eletrônico, relativo às seguintes cleclarações:

4.6,1 Que curnpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Cornplementar n" 723,

I
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de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49

4.6,1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo oonão" impedirá o prosseguimento no

certame.

4.6.2

4.6,1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar

no I23, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

4,6.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em confonnidade com as exigências editalícias. 
;

4,6.4 Que inexistern fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4,6.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, apafü de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição.

4.6.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução

Normativa SLIVMP no 2, de 16 de seternbro de 2009.

4.6.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e lV do art. 1o e no inciso III
do art. 5o da Constituição Federal.

4.6.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado dÿ
Previdência Social ç que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,

conforme disposto no afi. 93 da Lei no 8.213,de24 de julho de 1991.

4.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

5 DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigiclos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até adata e o horário estabelecidos para abeftura cla sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa clocumentação.

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

SICAR assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, $ 1o da LC no 723, de 2006.

5.5 Incumbirâ ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerratrrento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.1.1

6.1.2

6.1.3

Valor unitário e total do item.

6.1.1.1 O valor unitário deverá conter somente 02 (dois) dígitos após a vírgula

Caso isto não ocona, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo

arredondamentos a menor, de fonna que o valor fique com no máximo duas casas

decimais, confonne $ 2o e 5o, do Art. 1o, da Lei no 9.069, de 29 de junho de 1995, e,

o princípio da econornicidade (Art. 70 da CF/88).

Marca.

6.1,2,1 É vedada a indicação de rnais de uma rrrarca para cada item, bem coûto sua

substituição durante o julgamento desta licitação.

Fabricante.

6,1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de

garantia, número do registro ou insorição do bem no órgão competente, quando for o caso.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos proviclenciários,

trabalhistas, tributários, cornerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no



fomecimento dos bens.

6.3.1 A Contratada deverá arcar collt o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos collì o quantitativo

de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocolrer

algum dos eventos arrolados nos incisos do $1" do artigo 57 da Lei no 8.666, de 1993.

6,3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele

superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e

executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação

contratual do quantitativo necessário, com base na alínea 'rb'r do inciso I do art. 65 da Lei n

8.666193 e nos tennos do art. 63, $2o da IN SEGES/MP n" 512017.

6.4 A ernpresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro

ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a

seguir:

6.4.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante

toda a execução contratual;

6.4,2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,

unilaterahnente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da

repactuação,para fins de total ressarcimento do débito.

6.5 Se o regime tributário da ernpresa irnplicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que coffesponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins d'-
previsto no subitem anterior.

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento'dos serviços,

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade corn o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, betn como de fomecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.E Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6,9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

v
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apresentação.

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máxirnos estabelecidos nas norrnas de regência de

contratações públicas federais, quando participarern de licitações públicas.

6.10.1 O descurnprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso IX, da

Constituição, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data,horârio e local indicado neste Edital.

7.2O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassif,rcando desde logo aquelas que não

estejam em confonnidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Tenno de Referência.

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada uo sistema, com

acompanhamento em tempo leal por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação cla proposta não irnpede o seu julganrento definitivo em

senticlo contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará autornatioamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participaño da fase de lances.

7.4O sistema disponibilizarâ campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5 Iniciada a etapa cornpetitiva, os licitarrtes deverão encaminhar lances exclusivamente por nreio

do sistema eletrônico, sendo imediatanrente infonnatlos clo seu recebimento e clo valor consignaC;o

no registro.

7.5.1 O lance deverá ser ofèrtado pelo valor unitário do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura cla

sessão e as regras estabeleci<las no Edital.

7.7 O licitante somente poderá ot'erecer lance de inferior ao irltimo por ele ofertado e registraclo

pelo sistema.



7.8 O intervalo mínirno de diferença de valores entre os lances, que incidirâianto em relação aos

lances intermediários quanto ern relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,50

(cinquenta centavos).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance fìnal e

fechado.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fecharnento iminente dos lances, após o que transcorrerá o

período de tempo de atê dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.ll Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abnrâ oportunidade para que o autor

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela-

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até ù/
encenamento deste prazo.

7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos rnelhores lances subsequentes, na ordem de classificação, ale o máxirno de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encenamento

deste prazo.

7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

7,12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco

minutos, o qual será sigiloso até o enceffamento deste prazo.

7.13 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe cle apoio, justificadamente, admitir o reinício dÿ
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências

de habilitação.

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado ern primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do rrenor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá pennanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.11 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez rninutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.
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7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforrne definido e

seus anexos.

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá coffr o valor de sua proposta

7.20 Ern relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sisterna identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação conr os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.

7,21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas rle pequeno porte que se

encontrarern na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas cotn a prirneira colocada.

7.22 A rnelhor classificada nos tennos do itenr anterior terá o dileito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriameute em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo cle 5

(cinoo) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticaparatanto.

7,23 Caso a mioroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiflrcada desista ou não s<:

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microemprssa e empl'esa

de pequeno porte que se encontrern naquele intervalo de 5%o (cinco por cento), na ordem cle

classitìcação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anteriol.

7,24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempt'esas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, ser¿i

realizado sorteio entre elas pala que se iclentilìque aquela que prirneiro poclerá apresentar melhor
ofèrta.

7,25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lancc,s

finais cla fase fèchada do moclo de disputa aberto e fechado.

7.25,1 Haven<lo eventual empale entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 3", $ 2", da l.ei n" 8.66ó, de 1993, assegurando-sc a preferência,

sucessivamente, aos obj eto procluziclo :

7 .25.1.1 Por ernpresas brasileiras.

7.25,1.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no clesenvolvitnentct ci,:

tecnologia no País.

7,25.7,3 Por empresas que comprovenr curnprimento cle reserva de cargos prcvista

em lei para pessoa coul deficiência ou para reabilitado da Previdência So<;ial e qlre

' atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico <letttre as

propostas ou os lances empatarlos.



7.27 Encemada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço' para que

seja obtida rnelhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Edital.

7.27,1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02-(duas)

horas, envie a proposta adequada ao últirno lance ofertado após a negociaçáo realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.27.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
v

7.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8 DAACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o

e no $ 9o do art. 26 do Decreto n' 10.02412019.

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta

final, confonne anexo deste Edital.

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que nãqrr
contrariem exigências legais.

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A

da In SEGES/MP n.512017, que:

8.4.1 Não estiver em conformidade cofir os requisitos estabelecidos neste edital.

8.4.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade.

8.4.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência.

8.4.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 145512Q18-

TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço

mani festamente inexequível.

8.4.4,1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos sufrcientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível
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a proposta de preços ou menor lance que: Rub¡'ica

8,4.4.1.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou cle valor zero,
incompatíveis corl os preços dos insumos e salários de meroado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do $ 3" do artigo 43

da Lei no 8.666, <le 1993 e a exernplo das enurneradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a30o/o (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a

realização <le diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundarnentam a
suspeita.

8.7.f Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente pcderá ser

reiniciada mecliante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar clocumento <ligital complementar, por rneitr

cle funcionaliclacle disponível no sistema, no prazo tle 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação

da proposta.

8.8.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçâo

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.8.2 Dentre os clocumentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacaln-se ar;

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.9 Todos os dados infonnados pelo licitante em sua planilha deverão lefletir cotn ficlr:lidacle ,rs

custos especificados e a margem de lucro pretendida

8.10 O Pregoeiro analisará a cornpatibilidadc dos preços unitários apresentaclos na Plattilha dt:

Custos e Fomração de Pleços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos rl

tarnbém quanto aos salários das categorias envolviclas na contratação.

8.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação Ca

proposta. A planilha poclerá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Prcgoeiro, clescle clue



não haja rnajoração do preço.

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se lirnita a sanar effos ou falhas que não

alterem a substância das propostas Se a proposta ou lance vencedor for desclassifìcado, o

Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assiÍt sucessivamente, na ordetn

de classificação.

8.11.2 Considera-se effo no preenchimento da planilha passível de cotreção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições ua forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime

8.12 Para fins de análise <la proposta quanto ao cumprimento das cspecifioações do objeto,

poclerá ser colhida a rnanifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada

no objeto.

B.l3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta o.r,
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.13.1 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderâ a sessão, informando no "chat" a

nova data e horário para sua continuidade.

B.l4 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá

nova verifi cação, pelo sisterna, da eventual oconência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC no 723, de2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

g DA HABILITAÇÃO

9.1 Corno condição prévia ao exame da documentação de habilitação clo licitante detentor d

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento daÿ
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros;

a) SICAF.

b) Cadastro Nacional de Enrpresas Llidôneas e Suspensas - CEIS, lnantido pela

Controladoria-Geral da União (www,Þortalclatransparcuci¿r. sov.br/cc:is).

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de hnprobidade Adrninistrativa,

rnantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www, cni.jus. br/i rnrrrobidacle-adrn/collsrrltar-rcq uericlo.php).

cl) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU.
(httns://con t¿rs.tcr.r. uov. br/orclrýl/p-inabi I itacl<l : certi clao : 0:

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídioa poderá haver a substituição das

consultas das alíneas o'b","c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
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TCU (https ://certidoesap f. apps.tcu. gov. br/)

9.1.2 A consulta aos cadastros será rcalizada eln nome da empresa licitante e tambérn cle

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 daLei n" 8.429, de 7992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prittica de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

9.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciarët para veriflrcar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências hnpeditivas Indiretas.

9.1.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários.
linhas de fomecirnento sirnilares, dentre outros.
9.1.3,2 O licitante será convocado para rnanifestação previamente à sua

descl assifrcação.

9.1.4 Constatacla a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

9.1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verifìcação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate tìcto, previsto nos afts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123. de

2006, seguindo-se a c{isciplina antes estabelecidapara aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por
r¡eio do SICAF, nos documentos por ele abrangiclos em relação à habilitação jurídi<;a, à

regularidacle fiscal e trabalhista, à qualificação econôrnica financeira e habilitação técnica,
contbnne o disposto na lnstrução Nonrrativa SEGES/IvIP no 03, de 2018.

9.2.1 O interessaclo, para efeitos de habilitação prerrista na Instrução Nonnativa
SEGES/MP n" 03, de 2018 rnecliante utilização do sistema, deverá atender às condiçõ,;:l
exigiclas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista ¡-'arlr

recebimento das propostas.

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAìI
para que estejarn vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, enr

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva dooumentação attalizada.

9.2.3 O descurnprimento do subitern acima irnplicará a inabilitação do licitanle, exceto se

a consult¿r aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certiclões tì:ita pelo Plegoeircl loglar'

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art.43, $3o, clo f)ecreto 10.02-1, cle

2019.

9.3 Havenclo a necessidade dc envio de clocumentos de habilitação cornplementares, necessários à

confinnação claqueles exigidos neste Eclital e já apresentados, o licitante será couvocado a

encaminhá-los, em fomatcl cligital, via sistema, no prazo de 02 (duas) ltoras, sob penii cÍo

inabilitação

l;ìu ri;'ic¿l



9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação corn indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legahnente pennitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos cleverão estar em nome da rnatriz, e se o

licitante for a filial, toclos os documentos deverão estar em nome da fìlial, exceto para atestados de

capaci<lade técnica, e no caso claqueles clocumentos que, pela próprianatureza, comprovadamente,

forem enritidos somente em nome damatriz.

9.6,1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante tnatriz e filial corn diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovacla a

centr alização do reco lhim ento des s as contri b ui çõ es.
\/

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos tennos deste Edital, a

docunentação relacionada nos itens a seguir, para fìns de habilitação:

9.8 Habilitação jurídica

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Etnpresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede'

9.8.2 Em se tratando de microempreendeclor individual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor hrdividual - CCMEI, cuja aceitação ficarâ condicionada à

verifi cação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor. gov.br.

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

ÿcomprobatório de seus administradores.

9,8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a matiz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores.

9.8.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País.

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorizaçáo.

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .Iurídicas ou no Cadastro de
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Pessoas Físicas, conforme o caso.

9,9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntarnente pela Secretaria cla Receita Federal clo Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazen<la Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inolusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3 Prova de regulariclade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

9,9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça dir trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consoliclação das Leis clo Trabalho, aprovada pelo Decreto-l,ei

n" 5.452, de 1o de maio de 1943.

9.9.5 Plova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao clomicílic ou

sede do licitante, pertinente ao seu ranro de atividade e compatível com o objeto contratual.

9.9,6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede clo licitante,

relati'¡a à atividade ern cujo exercício contrata ou concorre.

9.9.7 Caso o licitante seja considerarJo isento dos tributos municipais relacionados acr

objeto licitatóricl, deverá comprovar tal conclição mediante declaração daFaz.enda Estadual

clo seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.10 QualifÏcação Econômico-Financeira

9.10.1 Certidão negativa de falência expeclida pelo distribuidor da sede da pessoa juríclica

9.10.2 Balanço patrimonial e dcrnonstrações contábeis do últirno exercício social, .iii

exigíveis e apresentados na forma da lei, que oomproveln a boa situação financeira rja

eûtpresa, veclada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, poclcnclo sr:r'

atualizados por índices oficiais quanclo encerraclo há mais de 3 (três) lneses da data de

apresentação da proposta.

9,10,2,1No caso <le t'omeoirnento de bons para pronta entrega, não scrá exigiclo da

licitante qualificacla Llolno microempresa ou empresa de pequeno ptlrte, it

apresentação de balanço patrimonial do últirno exercício finanoeilo. (Art. 3" clo

Decreto nn 8.538, de 2015).

9.10.2.2No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-sc ¿t

apresentação de balanço patrimonial c demonstrações contábeis referentes a<r

período de existência da sociedade.

9.10.2.3É atlurissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou colltrafi-,

social/cstatuto sociai.

9.10.3 A cornprovação da situação fìnonceira cla empresa será constatacla mediantc:



obtenção de índices de Liquiclez Gerul (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

([,C), superiores a 1 ( urn) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante -| Passivo Não Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC:

9.13.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualqucr

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

deverão colîprovar, considerados os riscos pala aAdministração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5o/o (cinco) do valolÿ
estimado da contratação ou do item pefiinente.

9.11 QualificaçãoTécnica

g,l2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da tnatriz ou da filial
da emplesa licitante

9.13 O licitante enquadrado como rnicroempreendedor individual quc pretenda auferir <ls

beneficios do tratamento diferenciado prer,'istos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e clas demoustrações contábeis do últirno exercício.

9.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não irnpede que a

licitante qualificada colno microempresa ou elnpresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

umavezque atenda a todas as demais exigêrrcias do edital. v
9.14.1 A declaração do vencedor acorrtecerá no molnento irnediatatneute posterior à fase

de habilitação.

9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertacla por licitante qualificada como tnicroempresa

ou empresa de pequeno porte ou socieclade cooperativa equipara<la, e ulna vez coustatada a

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e tlabalhista, a mesma será

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a

regularização. O prazo poderá ser proffogaclo por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitern anterior acanelarâ a

inabilitação do licitante, seln prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microefitpresa, empresa de pequetro potte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, scrá concedido o mesmo prazo para regularizaçáo.

SG:

Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.17 Havenclo necessiclade de analisar minuciosamente os documentos exigi ïo
suspenderá a sessão, infonnando no "chat" a nova data e horário pata a <;ontinuidade da mesma.

9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou alrresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e ernpresas de pequeno portc, em havendo

inabilitação, haverâ nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência clo etnpate fioto,
previsto nos artigos 44 e 45 da L,C nu 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10 DO BNCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declalaclo vencedor cleverá ser encarninhacla no prazo de 02

(duas) horas, a contar da solicitação clo Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 Ser redigida ern língua portuguesa, datilograt-ada ou digitada, ern urîa via. serr¡

ernen<las, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a últirna fìllha ser assinada. e as tletttais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagarnento.

10,2 A prclposta final dever¿i ser documentada nos ¿rtrtos e será levada em considet'ação no

decorrer da execuç:äo do contrato e aplicação cle eventual sanção à Contratacla, se for o oaso.

10.3 Todas as especihcações do objr:to corrtidas na proposta, tais colno maroa, modeltr, tipo,

fabricante e procedência, r,inculam a Contratada.

10.4 Os pr:eços deverão ser expressos em moecla corrente nacional, o valol unitálio ';m
algarisrnos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666193).

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o pl'cço global, prevalei:erãp os

primeiros, no caso de divergência entrç os valores numéricos e os valot'es expressos pc;r

extenso, prevalecerão estes últirnos.

10.5 A of'crta deverá ser finne c preoisa, limitada, rigorosamellte, ao oLrjeto ileste Edit¿tl, setTr

conter altemativas de preço ou de qualqucr outra condição que induza o julgamcrtto a ntais cle tl:n

resultado, soh pentr cle desclassificação.

f0.6 A prollosta cleverii obed.ecer aos tenn<ls deste Edital e sens Attexos, não senclo ccinsideracla

aquela que não corlesponda às es¡rccificações ali conticlas ou que estabeleça r,ínculo à proposta de

outro licitante.



10; As propostas que contenharn a descrição do objeto, cl valor e os clocumentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a hornologação'

II DOS RECURSOS

ll.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase cle regularização fiscal e trabalhista da licitatrte

qualifioatla coÍno mìcrocmpresa ou emplesa de pequeno porte, se for o c¿tso, será conce<Jido cr

pra:zo de no nrínitno trinta minutos, para que qr"ralquer licitante rnanit'este a intenção cle t'ecorrer, de

forma motivada. isto é, indicando coutra qual(is) decisão(ões) pretende rccorrer e por quais

rnotivos, cm canlpo próplio clo sisterna.

ll.2 l{avendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tetnpestividade e a existêucia

de motivação da intenção cle recorrer, para decidir se adrnite ou não o recurso,

['undarnentadamente.

ll,2.l Nesse rnornento o Pregoeiro não adentrará no tnérito recursal, mas apettas u..ifì"otá-
as condições de adr¡issibilidade do recurso.

ll.4 Os autos do processo peÍrnanecerão com vista franqueada aos interessados, uo ettdereçcr

constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.3

t2.t

12.2

11,2.2 A falta de manifestação motivacia clo licitante quanto à intenção de recorrer

impoftará a decadência desse direito.

11,2,3 Umavezadrnitidoorecurso,orecorrenteterâ,apafür deeutão, oprazo detrêsdias

para apresentar as razões, pelo sisterna eletrônico, tìcando os cletnais licitantes, desde logo,

intirnados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, eln

outrcrs três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegtrrada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus ittteresses.

O acolhirnento do recurso invalida tão sonrente os atos insuscetíveis de aptoveitatnento.

A sessão pÍrblica poderá ser reaberta:

l2.l.l Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

çomprovar a regalarização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $lo da LC nu

12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos irnediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

T9{os os licitantes reüìanesoentes deverão ser convocados para u.ortporrl,or a sessão

\ÿ

r:eaberta.



12,2,1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"),
fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

13 'DAADJUDTCAÇÃ.O 
E, HOMOLOGÄçÃO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade cornpetente, após a regular decisão dos

recursos apresentados.

13.2 Após a fase recursal, constatada a regulariclade dos atos praticados, a autoridade

competente hornologará o procedimento licitatório.

14 DA GARANTIA DE EXECUçAO

l4.l Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação

15 DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 Flomologado o resultaclo da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 08 (oito) dias,

contados a partir da data de sua convocaçõo , pîtra assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo

de valiclade encontra-se nela fixado, sob pena de clecair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidacle para a
assinatura da Ata cle Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,

mediaute correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja

assinad.a e devolvida no prazo de l0 (dez) clias, a contar da data de seu recebimento.

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ssr prorrogado uma única \/ez, por igual períocicl, cluando solicitado pelo(s) iicitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4 Serão lonnalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro Ce

toclos os itens constantes no 'fenno de Ref'erência, com a indicação do licitante vencc<lcr¡ a

descrição <lo(s) itern(ns), as respectivas quantidades, prcços registrados e demais condições.

15.4.1 Será incluído na ata, sob a fomra de anexo, o registro dos licitantes que aceitarel¡
cotar os bons ou serviços com preços iguais aos do licitante venceclor na sequência cla

classificação do certame, excluído o percentual ref'erente à margem de preferência, quando

o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3" da Lei no 8.666, de 1993.

l6 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

Após a hornologação da licitação, enr sendo realizada a contratação, será fimlaclo'fenno del6.t



Contlato ou emitido instrumento equìvalelrte.

16.2 O adjudicatário terá o prazo dc l0 (clez) dias úteis, contaios a partir da clata de sua

co¡vocação, para assinar o T'emio de Contrato ou aceitar instrumento equiviilettte, confcrrme o caso

(Nota cle ErnperrholCarta Contrato/Autorização), sob pena de decair do dil'eito à contratação, sent

prejuízo das sanções previstas neste E<lital.

16,2.1 Altemativalnente à corrvocação pala compareccr perante o ór'gão ou enticladc para a

assinatura clo Termo de Contlato ou aceite do instrumento equivaleute, a Administração

poclerá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Acljudicatâria, rnediante conespondênciit

postal com aviso de recebirnento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou accito

no prazo de 10 (dez) dias, a cotttar cla data c{e seu recebimento.

16.2.2 O prazo previsto no subitern anterior poderá ser proffogado, por igual período, por

solicitação justificada do acljudicatário e aceita pela Administração'
\J

f6J O Aoeite da Nota de Ernpenho ou clo instrumento equivalente, emitida à etnpresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1 Referida Nota está ,snbstituinclo o contrato, aplicando-se à relação de rregócios ali

estabelecida as disposições da Lei n" 8.666, de 1993.

16.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

allexos

16.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 7'/ e 78 da Lei n" 8.666/93 e reconhece os clireitos da Administração previstos nos

artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Temo de Referência.

f 6.5 Previamente à contratação a Adrninistra ção realizará consulta ao SICAF' para identifi"u--

possível suspensão temporária cle participação em licitação, no ârnbito do órgão ou entidadi
proibição de oontratar cotn o Poder Púl¡lico, beur como ocorrências impeditivas indiretas,

observado o disposto no art. 29, da Instrr"rção Nonnativa uu 3, de 26 de abril de 2018, e nos tennos

do art. 6o, III, da Lei n" 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrutnento de contrato, e o

fomecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, setn

ônus, antes da contratação.

16.5.2 Na hipótese de irregularidade clo registro no SICAF, o contratado deverá regu,larizar

a sua situação perante o cadastro no prazo cle até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6 Na assinatura do contrato ou daata de registro cle preços, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no eclital, que deverão ser mantidas pelo licitante <lurante a

vigência do contrato ou cla ata de registro de preços.
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16,7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições tação

consignadas rro edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das dernais cominações legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais clocumerrtos

complementares e, feita a negociação, assinar o cclntrato ou a ata rle registro de preços.

17 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

l7.l As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas

no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18 DO RECEISIN,IENTO DO OBJETO E DA FTSCALIZAçAO

18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalizaçáo estão previstos no'fermo
de Referência.

19 DAS OBRIGAÇÖES DACONTRATANTE E DACONTRATADA

19.1 As obrigações cla Contratante e cla Contratada são as estabelecidas no Termo de Rcferôncia.

20 DO PAG¿\MENTO

20.1 As regtas acerca clo pagamento são as estabelecidas no'femro cle Referência, anexo a este

Eclital.

2ll.l.l É adrniticla a cessão ,Je créclito deconente da contratação cle que trata este

Instrumento Convocatório. uos tennos clo previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

2t DAS SANÇÕES ADMNTSTRATTVAS.

2l.l Comete infração adrninistrativa, nos termos da Lei no 10,520, de 2002, o

licitante./adj ucli catário que :

2l.l,l Não assinar o termo cle contrato ou aceitar/r'etirar o instrunrento equivalente, quundil
convocado clentro do prazo de validade da proposta.

21.1.2 Não assinar a ata cle registro de preços, quando cabír,el.

21,1.3 Apresentar clocumentação thlsa.

21.1.4 l)eixar de entregar 0s documerrtos exigidos no certarne.

21.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto.

21.1.6 Não mantiver a pro¡rosta.

21.1.7 Cometer fiaucle fiscal.



21.1.8 Cotnportar-se de tnodo iniclôneo.

2l.Z As sanções clo itern acima tanrbém sc aplicarn aos intcgrantes do cadastro de reserva, etn

pregãc para registro de preços que, convocados, ttão honraretn o compromisso assumido

injustificadamente.

Zl,3 Co¡sidera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa cluanto às condições

cle participação, quanto ao enquadrarnento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em

qualquer rnornento da licitação, mesfilo após o encerramento da fase de lances.

Zl.4 O licitante/acljudicatário que cometer qualquer das infi'ações discrirninadas nos subitelrs

anteriores ficarâsujeito, sem prejuízo cla responsabilidade civil e crirninal, às seguintes sanções:

21.4,1 Advertência por faltas leves, assim entendidas colno aquelas que não acarretaretn

prejuízos significativos ao objeto da contratação.

21.4.2 Multa d,e lfo/o(dez por cento) sobre o valor estimado do(s) itenr(s) preju,Jicad<l(s)V

pela conduta do licitante.

21.4.3 Suspensão de licitar e impedinrento de contratar coûI o órgão, entidade ou

unidade adrninistrativa pela qual a Aclministração Pública opera e atua concretalnetrte, pelo

ptazo de até dois auos.

2t.4.4Impedimento de licitar e de contratar com a União e descrecletrciamento no

SICAR pelo prazo de até cinco anos.

21.4.4;l A Sanção cle irnpedinrento de licitar e contratar prevista neste subitem

tarnbém é aplicável ern quaisquer das hipóteses previstas como infi'ação

administrativa neste Edital.

Zl.S Declaração de inidoneidacle para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os rnotivos determinantes da punição ou até que seja promovicla a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida senrpre queÿ
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

2l,6 A penalidade cle mul,ta pode ser aplicada cumulativamente corn as clemais sanções.

21.7 Se, durante o processo cle aplicação dc penalidade, se houver indícios cle prática de irrfração

adrninistrativa tipificacla pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à

acl¡rinistração pública nacional ou estrangeira, cópias clo processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competettte, cotn

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

2l.B A apuração e o julgarnento das clenrais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos temos da Lei no 12.846, de I o de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidacle administrativa.

2l.g O processamento clo PAR não interfere no seguimento regular dos processos
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administrativos específicos para apuração da oconência de danos e prejuízos

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem

de agente público.

21.10 Caso o valor da multa não seja suflrciente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, confonne artigo
419 do Código Civil.

2l.ll A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurarâ o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 8.666, de 7993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

21.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçdo,
observado o princípio da proporcionalidade.

21,13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

21.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Reférência.

22 DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1 Após o encelramento da etapa competitiva, os licitantes poclerão reduzir seus preços ao

valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicarâ o resultado clo

certame em relação ao licitante rnelhor classificado.

22.3 Havendo ufit ou rnais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao clo

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada clurante a fase competitiva.

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações

e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n'7.8921273.

23 DA IMPUGNAçÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada paraa abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail salc5bec@gtnail,com,
ou por petição clirigida ou protocolada no endereço Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto
Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC).

233 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até clois dias úteis contados cla clata cle



recabiÍìr entp cla irnprr gnação.

23.4 Acolhicla a irnpugnação, será clefìnida e publicacla nov¿r clata para a realização clo certame.

Zi.S Os pedidos de esclarecimentos rel'erentes a este processo licitatór:io tleve,tão ser cllviados ¿ro

Pregociro, atci 03 (três) clias úteis anteriores à data clesignada para abertuia da sessão pública.

exslursivamente por meio eletrônico via iuternet, uo euclereço indicado no Eclitai.

23.6 O pregoeiro responderá aos pecliclos de esclat'ecimentos lto prazo cle dois dias úteis, contado

cla <íata de recebimento do pediclo, e poderá requisitar subsídios i'ormais aos responsáveis pcla

elaboração do edital e dos anexos.

23; As irnpggnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

23.7.1 A concessão cle efeito suspensivo à inrpugnação ó rnerlida excepcional e clevet'U t.t...
. urotivada pelo pregoeiro, nos autos do procosso dc licitação

ZS.t As respostas aos peclidos cle esclarecimentos serão divulgadas pelo siÉterna c vincularão os

parti cipantes. e a administraçã<1.

24 DAS DISPOSIÇÕES CnRAtS

Z4.l Da sessão pública do Pregão cliwlgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24,2 Nãcl haveudo expecliente ou ocomenclo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo

clo certarne rra data marcada. a sessão será automaticamente transferida para o prirneiro dia útil

subsequente, no lnesmo horário anteriomrente estabeleci<lo, desde qtte não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

24.3 'Ibdas as referências de tempo no Eclital, no aviso e durante a sessão pública obscrvarão o

hor'ário cle Brasília -- DF. v
24,4 No julgamento das propostas e cla habilitação, o Plegoeiro poderá sanar cffos ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos docutnentos e sua validade jurídica, mecliante

clespacho funclamentado, registraclo em ata e acessívcl a todos, ah'ibuindo-lhes validade e eficácia

para 1ìns de habilitação e classitìcação.

Z4.S A hornologação do resultado desta licitação não irnplicará direito à contratação.

24.6 As nonnas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da arnpliação

da clisputa ontre os interessaclos, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio cla isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7 Os licitantes assulretn todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, ern nenhum caso, respousár,el por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

Z4.B Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o <lia do



irrício e iucluir'-se-á o do venciurent<1. S(l sç iniciam e vellcent os pl'azos crn dias de

Administração.

24.9 O desatendirnento de exigências fbnnais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

24.10 Em caso clc clivergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecer'á as <leste Edital.

24.1I O Edital está disponibilizado, na ínteg5a, r1o err<leleço eletrônico

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poclerão ser lidos e/ou olltidos no cndcleço Av,

I{ogério Weber,01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor dc licitações), nos

dias irteis, no horário das 09:30h as l2:00h e clas l3:30h as l6:00h, ncls clias úrteis, mesmo endercçri

e períoclo no qual os autos dcl processo administrativo permanecerão com vista franqueadn aos

interessaclos.

24.12 Integram este Edital, para todos os fins e ef'eitos, os seguintes anexos:

24.12.1ANEXO I - Termo de Rcferência.

24.12.2 ANEXO II - Ata cle Registro de Preços.

24.12,3 ANEXO III - Minrrta cle Termo de Contrato.

24.12.4 ANEXO IV - Minuta da Proposta de Preços.

24.12.5 ANEXO V - Nota explicativa.

24,12.6ANEXO VI - Índice de tr,,leclição de Resultado (IMR).

24.12.7 ANEXO VII - BD[/Sistenra cle Custos Rel'erenciais de Obras - SICRO

24.12.8ANEXO VIII - Projeto Ëxccutivo da Travessia de Janr.

24.12.9ANEXO IX - Planilha de Custos e Formação de Preços para Serviços

Mrrnicípio cle Porto Velho. I{O, i 1 cle outubro de 202.2

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES _ Ten CeI
Ordenaclor cle Despesas clo 5" BEC
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ANEXO I

MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5' BÄTALHÃO OB ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

(Processo Administrativo NUP 64043.005459 /2022-08)

1 DO OBJETO

1..1 Contratação de empresa especializada no serviço de hidrossemeadura e serviços ambientais
(execução do serviço corn fomecimento de material), conforme condições, quantidades,

exigências e estirnativas estabelecidas neste instrumento.

Bancos B.D.t.

SICRO3 -0112022 - Rondônl¡ 26'58Vo

Item Código Banco Valor Unit
Vulor Unit
com BDI

Tot¿¡lDescrlçäo Und Quant.

I 44t3905 stctìo3
I-l idlosserneadura ( B F, Ernpréstirnos, canteiro

central e canteiro de obras/Usina e APP -
aplicação ern Jaru/RO)

tìt2 6l .200 3,66 4,63 283.356,00

2 44t390s SICIìO3
Hidrosser¡eadula (taludes - aplicação ern

Jalu/RO)
tr' 8.996 3,ó6 4,63 41.65t,48

3 4413905 SICRO3 3,66 4,63 2ó.854,00
Hidrosserneadura (taludes - aplicação ern

Porto Velho/RO)
tn2 5.800

4 44t3985 srcRo3
Plantio de rnuda de árvole corn altura de 0,30

a 0,80 rn ern cova de 0,60 x 0,ó0 x 0,60 rn (ern
jazida - aplicação ern .falu/RO)

UN 36 26,85 33,98 1.223,28

5 44t3990 SICRO3
Plantio de uruda de arbusto corn altura até 0,50
m ern cova de 0,40 x 0,40 x 0,40 rn (ern jazida

- aplicação ern .laru/llO)
un r00 )1 1< 34,61 3.461 ,00

6 4413946 I 23,35 t 56,1 3 I l ,865,88SICRO3
Transplante de ár'vore ornalnental corn altura

de 2,00 a 3,00 rn e¡n cova de 0,ó0 x 0,60 x
0,60 m (pahneiras - aplicação em Jalu/RO)

un 76

fotrl sem BDI 291.221,5Á

rorsl do BDI 77, I 90,0t

368.41 1,64

1.2 O objeto da licitação tem a nafi)reza de serviço comuffr de hidrossemeadura e serviços

ambientais (execução do serviço com fornecimento de material).

1..3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discrirninados na tabela acima.



1.4 Apresente contratação adotarâ como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

1.5 O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, com base

no artigo 57, $1o, da Lei n.8.666193.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 AJustificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico

dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência.

3 DESCRTÇÃO DA SOLUçÃo

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO

FORNECEDOR

4.1 Trata-se de serviço comum de hidrossemeadura e serviços ambientais (execução do serviço

com fornecimento de material), a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em

sua forma eletrônica.

4.2 Os serviços a sereüt contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto no 9.507, de2l
de setembro de 2018, não se constituindo ern quaisquer das atividades, previstas no art.3o do

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3 Aprestação dos serviços não gera vínculo ernpregatício entre os empregados da Contratada e

a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que catactenze

pessoalidade e subordinação direta.

5 REQUISITOS DA CONTrI,I*TAÇÃO

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1 O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei no 10.520, de 17

de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto no 7.892, de

23 dejaneiro de 2013 alterado pelo Decreto 9.488 de 30 de agosto de 2018, Lei

Complernentar 12312006, LEI n" 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, do

Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000, nonnas regulamentadoras do Departamento

Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT e especificações da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT através das Normas Brasileiras - NBR.

5.1.2 A contratação deverá considerar o ponto de partida e ponto de chegada conforme

designado pelo contratante, não sendo consideradas as despesas com traslados e

posicionamento de embarcações.

5.1.3 O licitante deverá ter ciência de tocla logística de transporte do serviço em questão.

v
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5.1,4 Por se tratar de uma estimativa, as quantidades indicadas na tabela actma nao

constituem, em hipótese alguma, compromisso futuro para a CONTRATANTE, razão
pela qual não poderá ser exigida, nem considerada como valor para pagamento mínimo,
podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da
CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA. As
quantidades de insumos serão contratadas em função da liberação de recursos, conforme
Contrato de Objetivos Logísticos do Comando Logístico do Exército.

5.1.5 Os licitantes deverão atentar-se pela descrição de cada item na tabela
discricionária desse ETP.

5.1.6 Contratação de empresa para futura e eventual execução de serviços de plantio
por meio da técnica de hidrossemeadura destinada à recuperação de áreas degradadas
planas e taludes de corte decorrentes das obras correntes e de pavimentação deste
Batalhão.

5.1.7 O prazo da vigência da contratação é de 12 (doze) rneses contados do
recebimento a nota de empenho prorrogável na forma do art. 57, $ 1o, da Lei n'8.666193.

5.1.8 De acordo com a IN-O1/10 SLTVMPOG Art 5o a empresa deverá comprovar por
meio de documento expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado
comprobatório de que adota as seguintes práticas de sustentabilidade ambiental:

5.1.9 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, corn o ûrenor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o aÍmazenamento;

5.1.10 O compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental exigido
para habilitação pode ser feito conforme previsto no art. 5o da IN n' 01/2010/MPOG, em
que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e

fundacional e dá outras providências:

5.1.11 Com a declaração de documento comprobatório (atestado, declaração, certificado,
registro, credenciamento, etc.) ernitido por Órgão Público de qualquer ente da Federação
que tenha competência legal na étrea ambiental que o produto ofertado, comercializado,
ou por fomecedor, distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, ou
por meio de outro procedirnento no respectivo órgão.

5.1.12 Para a hidrosserneadura a eÍrpresa deve possuir todos os insumos, máquinas,
equipamentos e veículos necessários para todas as etapas da atividade, incluindo
sementes, adubo para fertilização do solo, pá, enxada e clemais que se façam necessários
para preparo do solo, veículo para imigação e demais que se façam imprescindíveis para a
efetiva execução do serviço.

5.1.13 Para o plantio de rnudas a empresa deve possuir todos os insumos, máquinas,
equipamentos e veículos necessários para todas as etapas da atividade, incluindo mudas,
adubo para fertilização do solo, pá, enxada e demais que se façam necessários para

Rubrica



preparo do solo, veículo para irrigação e demais que se façam imprescindíveis para a

efetiva execução do serviço.

5.1.14 Para o transplante de árvores a empresa deve possuir motosserra licenciada junto

ao órgão competente (Ibarna), dispor de todos os EPIs, veículos, maquinários e demais

equipamentos necessários para execução da atividade. Caso a atividade a ser executada

ultrapasse 2,00 m (dois rnetros) do nível inferior, havendo risco de queda, a empresa deve

atender o estabelecido na NR 35 - Trabalho em Altura.

5.2 Além dos pontos acirna, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço colrlo requisito para

celebração do contrato.

6 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/o.rV

obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

6.1.1 A contratada deverá no que couber adotar as práticas de SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL confonne:

6.1.1.1 Artigo 6o da IN no 01, de 19 JAN 10, da SIjIVMPOG, adequadas às

exigências do objeto contratual.

6.l.l,2Artigo 4o do Decreto no 7.746, de 5 JUN 12,adequadas às exigências do

objeto contratual.

6.1.1.3 Práticas na gestão de frotas parareduzir a emissão de poluentes.

6,1.2 Capacitaçáo dos funcionários acerca de boas práticas relacionadas ao meio

ambiente.

7 DAVISTORIA PARA LICITAÇÃO \t
7.1 Avistoria é facultada.

7.1,1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por

servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 09h00min às 1ih3Omin e

das l4hOOrnin às 17h00min e na sexta-feira das 07h00min às 12h00min, devendo o

agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (69) 3224-1158.

7,2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista paraa abertura da sessão pública.

j.2.1 Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela

empfesa comprovando sua habilitação para a realizaçáo da vistoria.

7.3 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-

ROM, "pen-drive" ou outra fonna compatível de reprodução, contendo as infonnações relativas
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ao objeto da licitação,para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua

7,4 A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações

de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais

da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços

decorrentes.

7.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8 MODELO DE EXECUçAO DO OBJETO

8.1 A execução do serviço seguirá a seguinte dinârnica:

8.1.1 DOS LOCATS DA PRESTAÇÃO pn SERVrÇO

8.1.1.1 Todos os serviços serão realizados na sede do 5o Batalhão de

Engenharia de Construção no rnunicípio de Porto Velho-RO e no

Destacamento Jaru, no município de Jaru/RO,

8.I.2 DA DEMANDA

8.1.2.1 Conforme fonnalização da demanda e estudos preliminares.

8.1.3 DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

8.1.3.1 A hidrossemeadura serâ rcalizada em taludes, banquetas e em locais

que necessitem de proteção vegetal, e seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.3.1.1 Preparo do solo: regularização da

(picoteamento/coveamamento do solo), recuperando-se

ravinas, limpeza com retirada de tocos, raízes e pedras.

as

superficie

áreas de

8.1.3.1.2 Aplicação de corretivos e fertilizantes de acordo com a

necessidade do solo.

8.1.3.1.3 Preparo da solução - a solução é preparada no carninhão-pipa

espargidor.

8.1.3.1.4 Sementes de acordo corn a seleção planejada, de espécies nativas,

com no rnínimo 85% de genninação.

8.1.3.1.5 Aplicação da solução - a solução preparada no caminhão pipa

espargidor deve ser continuamente agitada durante a operação e distribuída

homogeneamente em toda a superficie.

8.1.3.1.6 Irrigação - se o plantio foi executado no período seco do ano,

deve-se aplicar a inigação coln a quantidade de 10 litros/mt em intervalo

de cinco dias até a genninação das sementes e o pegamento das hastes ou

estolões, em fonna de chuvisco leve e nas horas afiIenas do dia;



8.1.3.1.7 Manutenção - para manutenção da vegetação deve ser feita a

adubação de cobertura após 6 meses da semeadura, Ílanualtnente, a lanço

ou com adubadeira tipo costal, podendo ser aplicada também a adubação

foliar líquida, com diluição dos fertilizantes em âgsa, tal como a

hidrossemeadura.

8.1.3.1.8 A porcentagem mínima de germinação é de 85 o/o, que serâ

verificada pela Contratante após 45 dias corridos a contar do dia do

ténnino da aplicação da hidrossetneadura.

8.1.3,2 Para a hidrossemeadura, a medição, monitoramento e repafos segUirão a

seguinte dinârnica: A medição será realizada por equipamentos de topografia da

CONTRATANTE, e na falta destes, poderá ser utilizada outra forma medição,

desde que garanta a precisão da mesma. Após a conclusão do objeto de trabalho,

ficarâdisponibilizadapor 30 dias pela contratante, uma equipe para o replantio de

possíveis falhas englobando todos os níveis (preparo de solo à adubação d.V
cobertura), provocado por intempéries ou que comprovaclo por falha técnica na

execução dos serviços, seln ônus a contratante.

8.1,3,2.1Após a Nota de Empenho ser encaminhada à CONTRATADA, e

havendo frentes de serviço liberadas para a execução do objeto, o prazo

para o início dos serviços de enleivamento e hidrossemeadura é de até 30

(trinta) dias.
8,1.3.2,2 As atividades ocorrerão de segunda à sexta-feira, das 8h:00min

ao 12h:00min e das 13h:30rnin às l7h:30min, e só serão suspensas

mediante às condições climáticas desfavoráveis e/ou razões devidamente
justificadas.
8.1.3.2.3 Demais especificações acerca de hidrossemeadura não expressas

nesse termo de referência, devem ser consultadas na NORMA DNIT
10212009 - ES - Proteção do corpo estradal - Proteção vegetal

Especificação de serviço e NoRMA DNIT 07212006 - ES - Tratamento

ambiental de áreas de uso de obras e do passivo ambiental de áreasV
íngremes ou de dificil acesso pelo processo de revegetação herbácea -

Especificação de serviço.

8.1.3.3 Execução do plantio de mudas arbóreas:

8.1.3.3.1 As covas serão abertas de forma que o indivíduo arbóreo seja

posicionado na mesma altura em que se encontrava no viveiro, sem

enterrar o caule e sern deixar as raizes expostas, permitindo o
desenvolvimento satisfatório das plantas.

8.1.3.3.2 A camada superfrcial do solo (aproxirnadamente 30 cm) deverá

ser separada durante a abertura da cova, misturada com adubo e utilizada

como substrato para favorecer o cleseuvolvimento das mudas devido a sua

maior oferta de nutrientes. Após o posicionamento da muda na cova, e o

completo preenchimento desta com substrato, o mesmo deverá ser

comprimido por ação mecânica, a partir de pisoteamento leve.



F ls Llo

,trþo
&)

8.1.3.3.3 Deverão ser plantadas espécies nativas do bioma

CONTRATANTE, considerando diversidade de espécies.

8.1.3.3.4 As espécies que puderem habitar o mesmo arnbiente serão

distribuídas aleatoriamente na ârea, evitando-se a formação de

agrupamentos monoespecífi cos.

8.1.3.3.5 Replantio: Serviço realizado após os primeiros 45 dias de

plantio, deverá ser realizado uma auditoria em campo, com a frnalidade de

avaliação de percentual de mortalidade das mudas. Deverá ser executada a

atividade de replantio florestal que consiste em retirar as mudas mortas e

plantar as novas em substituição.

8.1.3.3.6 Manutenção pós plantio: Capina/Coroamento/Limpeza
Limpeza das espécies exóticas e daninhas que possivelmente podem se

desenvolver, nas proximidades das mudas nativas, em seu entomo, para

eliminação dessa vegetação competidora. Controle de formigas - o

controle de formigas cortadeiras deverá ser realizado após plantio das

mudas, visto que a perda ocasionada por esta praga pode prejudicar, ou

ûresmo, inviabilizar o desenvolvimento. Ir:'igaçáo - é de responsabilidade

da CONTRATADA a irrigação das mudas nos 30 (trinta) primeiros dias

após plantio. A quantidade de âgaa e frequência da inigação será

estabelecida pela contratante, levando em consideração os índices de

pluviosidade. Adubação mineral de cobertura: usar 150 gramas de

adubação mineral em cobertura, nitrogênio, fósforo e potássio (NPK),
fórmula: 04-14-10, somente quando constatado afalta de nutrientes para o

pleno desenvolvimento da espécie.

8.1.3.3.7 Após a Nota de Empenho ser encaminhada à CONTRATADA,
o prazo para o início do serviço de plantio de mudas é de até 3O(trinta)

dias.

8.1.3.3.8 As atividades ocorrerão de segunda à sexta-feira, das 8h:00min
ao 12h:00rnin e das 13h:30rnin às 17h:30min, e só serão suspensas

mediante às condições climáticas desfavoráveis e/ou por razões

devidamente j usti flr cadas.

8.1.3.4 Execução do transplante de árvores.

8.1.3.4.1 Começar o processo, de preferência, alguns lneses antes do

transplante. Cavar um círculo ao redor da árvore, com cerca de seis vezes

o diâmetro do tronco e corn cavidade média de 60 cm de profundidade, já
que as raizes principais estão mais próximas à superficie;

8.1.3.4.2 Corte as raízes com serrote de poda, instntmento específìco para

esse tipo de procedimento. Com o círculo já escavado e as raizes serradas,



jogue terra úmida e aclubo na valeta. Regar o local com frequência, dia

sim, dia não;

8.1.3.4.3 Após seis meses, as novas raízes começam a brotar e a árvore

está pronta para o transplante. Desgalhamento com utilização de

motosserra pode ser necessário sem custos adicionais para a Contratante.

Embalar o torrão - bloco de terra e raízes - em um saco de juta antes da

mudança. Por ser biodegradável, o saco não precisa ser retirado na hora da

recolocação da muda;

8,1.3,4.4 Com o auxílio de cabos de aço envolva o torrão. Amarre cabos

extras nos galhos para equilibrar a árvore enquanto ela estiver no ar. Ela

deve ser içada por um guindaste para chegar até o destino. O novo local

deve ter o solo fofo, adubado e irrigado;

8.1.3.4.5 Plante a átrvore na mesma posição em que ela foi retirada,

facilitando a adaptação ao ambiente. Coloque escoras de madeira para que

ela resista aos ventos. Essa estrutura de apoio deve permanecer até que a

árvore se adapte, ganhe força e se sustente sozinha;

8.1.3.4.6 Após a Nota de Empenho ser encaminhada à CONTRATADA,
o prazo para o início do serviço de transplante de árvores é de até 30

(trinta) dias.

8,1.3,4.7 As atividades ocorrerão de segunda à sexta-feira, das 8h:00min

ao 12h:00rnin e das 13h:30min às 17h:30rnin, e só serão suspensas

mediante às condições clirnáticas desfavoráveis e/ou por razões

devidamente justifìcadas.

8.1.4 DA QUALTDADE DO SERVIÇO

8.1.4.1 Os serviços somente poderão ser prestados com a utilização de

agrotóxicos, seus componentes e afins previamente registrados no órgão

federal competente, de acordo corn as diretrizes e exigências dos órgãos

federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da

agricultura, conforme artigo 3" da Lei no 7.802, de 1989, e artigos 1o, inciso

XLII, e 8o a 30, do Decreto no 4.074, de 2002, legislação e normatização

correlatas.

8.1.4.2 A prestação dos serviços acima citados poderão ser solicitados, a título

de reforço ou quando não tiver um resultado positivo, a qualquer momento pela

CONTRATANTE, sem ônus para a lnesma, inclusive, para refazer, no todo ou

ern parte, os seruiços em que se verificarefft a presença indesejável clejetos,

lodo, sujeiras e etc.

Ý

8.1.5 DA PERIODICIDADE
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8.1.5.1 Para os todos os serviços em tela a estimativa é de

conforme tabela 1.1 deste Termo de Referência.

8.1.6 DA HORÁRrO DE EXECUÇÃO

8.1.6.1 Os serviços serão sempre executados no horário determinado pela

Contratante que comunicará a contratada com, no mínimo, 03 (três) dias úteis
de antecedência.

8.1.6.1.1 Deverá ser Comunicado imediatamente ao Fiscal Administrativo
do 5o BEC, bem como ao responsável pelo contrato, qualquer

anonnalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam

adotadas as providências de regiarização necessárias;

8.I.7 DOS PRODUTOS A SEREM EMPREGADOS E LOGISTICA REVERSA

8.1.7.1 A contratada deverá informar qual produto químico está sendo aplicado
no estabelecimento da contratante, qual o nível de intoxicação, ficha técnica,
para que os técnicos da Sudam possam comprovar que os produtos estão todos
de acordo com a RDC N" 91, DE 30 DE JUNHO DE 2016 do MS/ANVISA, e

não venham causar problemas na saúde dos servidores e usuários.

8.1.7.2 A Contratada é obrigada a efetuar o recolhimento das embalagens

vazias e respectivas tampas dos agrotóxicos e afins, mediante comprovante de

recebimento, para fins de destinação final ambientalmente adequada, a cargo

das empresas titulares do registro, produtoras e comercializadoras, ou de posto

de recebimento ou centro de recolhirnento licenciado e credenciado,
observadas as instruções constantes dos rótulos e das bulas, conforme artigo
33, inciso I, da Lei no 12.305, de 2010, artigo 53 do Decreto n" 4.074, de2002,
legislação e normatização correlatas.

8.1.7.3 A CONTRATADA deve retornar as embalagens vazias ao seu

estabelecimento operacional logo após o seu uso, para inutilizaçáo e descarte.

8.1.7.4 O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfetantes de

uso restrito a empresas especializados é de responsabilidade do seu respectivo
di stribui dor/fabricante/i mportador.

8.1.7.5 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições

necessárias para a prestação do serviço.

8.1.8 VEDADO USO

8.1.8.1 Não será pennitida autilização de produtos quírnicos que contenham a

substância Organofosforado Clorpirifos, confonne determinação da ANVISA,
através da RDC n" 206 de 23/08/2004.

8.1.e DOS EQUTPAMENTOS DE PROTEÇÃO (Epr)



8.1.9.1 Os empregados da contratada destacados para execução dos serviços

deverão apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de

denúncia aos órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades

previstas no Edital.

9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1Para a perfeita execução dos serviços, a Contralada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualida<les a

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

9.1.1 É de responsabilidade dos licitantes o levantamento e a confltrmação de todos os

quantitativos de suas próprias planilhas de custos. Se dirnensionados abaixo dos valores

necessários, tais quantitativos não serão considerados como justificativa para a não

execução dos serviços previstos em sua totalidade. V
9.1,2 A Empresa deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais e

equipamentos, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços.

9.1.3 Os produtos utilizados, deverão ser de primeira qualidade e devidamente

licenciados pela entidade sanitária pública competente.

10 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1 A BR-364 constitui um dos rnais irnportantes corredores de tráfego da região norte

do Brasil, sendo a principal rodovia de Rondônia e tem fundamental importância na

economia não só deste estado colno tambérn dos Estados vizinhos. Essa rodovia promove

a interligação e integração dos Estados de Mato Grosso, Rondônia e Acre às demais

regiões do país. Em seu desenvolvimento total percoffe os Estados de São Paulo, ondev
tern seu início próximo à cidade de Limeira, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso,

Rondônia até a Capital, Porto Velho, e daí segue para o Acre, onde termina. A BR-364

pertence ao Sistema Arterial Principal do DNIT, com a função de pennitir viagens inter-

regionais, propiciando um sistema contínuo na região, atendendo principalmente ao

aspecto prirnordial de mobilidade. O segrnento em questão, a travessia urbana cle Jaru

(km 421,30 - km 423,70), é parte integrante do Plano de Trabalho 25.001 .20.20.02.37 .01,

desenvolve-se neste município, atendendo-o diretamente, além de servir, principalmente,

de corredor de transporte para veículos de longo percurso, polarizados pela cidade de

Porto Velho.

10.1.2 O Projeto Ambiental, do Plano de Trabalho 25.001 ,20.20.02.37.01, apresenta as

medidas rnitigadoras e corretivas decorrentes dos resultados do diagnóstico ambiental, os

quais pennitiram identificar as não conformidades legais referentes à poluição ou

degradação arnbiental decorrente do Projeto Executivo da Travessia de Jaru/RO. Nesta

seara se faz necessária a contratação do serviço de fornecimento de hidrossemeadura e

serviços ambientais.
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10.1.3 Concomitantemente, o Plano de Trabalho 25.044.I9.16.35.01, cujo
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a

construção da infraestrutura da 17" Brigada e Infantaria de Selva, no município de Porto
Velho/RO, traz em seu escopo a regalarização bota-fora coÍr espalhamento, compactação

e execução de hidrossemeadura, como solução mitigadora dos impactos ambientais.

11 OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

11.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

ll,4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas neste Termo de Referência.

11.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,
no que couber, em conformidade coln o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP no 512017.

11.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao

usuário.

11.6,2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas

11.6.3 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de

concessão de diárias e passagens.

11..7 Fornecer por escrito as informações necessârias para o desenvolvimento dos serviços objetcr

do contrato.

11.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento

11.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento clas obrigações pela Contratada.

11.10 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebirnento, contratos e aditarnentos, relatórios de inspeções técnicas



após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

L1.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado

da preferência estabelecida pelo art.3", $ 5', da Lei no 8.666, de 1993.

11.L2 Assegurar que o arnbiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurallça e

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela

designado.

12 OBRIGAçOES DA CONTRATADA

12.1 Executar os serviços confonne especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,

além de fomecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na gualidade-

e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta'

12.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados'

12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos deoonentes da execução do objeto, de acordo com

os artigos 14 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei uo 8.078, de 1990), caso a

contratada tenha agido com dolo ou culpa, desde que garantida a ampla defesa da rnestna,

fìcando a Contratante autoriz ada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos'

l2.4tJtilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, etn conformidade coÍl aS nonnas e determinações ern vigor.

L2.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agentev
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos

tennos do artigo 7o do Decreto no 7.2Q3, de 2010.

12.6 Quando não for possível a verifi caçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social' 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 3) certidões que comprovem a

regularidade perante aFazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado.4)

Cerridão de Regularidade do FGTS - CRF. e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDI confonne alínea "c" do itern 10.2 clo Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.512017.

12.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas eÍl

legislação específìca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.



12.8 Comunicar ao Fiscal do contrato , no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas,

anonnal ou acidente que se veriftque no local dos serviços.

12.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

lz,l}Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

12.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato'

12.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los

eftcaz e eficientemente, de acordo cotn os documentos e especificações que integram este Termo

de Referência, no prazo determinado.

12.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pefiinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12,14 Subrneter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial clescritivo.

12.15 Não pennitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir autiliz,açáo do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notutno, perigoso ou insalubre'

l2.l6Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12,17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado <la preferência

estabelecida pela Lei no 13.146, de 2015.

12.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato

l2.lg Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

tais como os valores providos corn o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto

da licitação, exceto quando ocoffer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1" clo art. 57 da

Lei no 8.666, de 1993.

a



12,20 Cunprir, alérn dos postulados legais vigentcs de ârnbito federal, estadual ou municipal, as

nolTnas de segurança da Contratanle.

12.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomenclações aceitas pela boa técnica, norrnas e legislação.

12.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1,"a"e"b",
do Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP no 5, de25105/2017:

12.22,1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o

recebimento de cada parcela, cle fonna permanente, pennitindo à Contratante distribuir,
alterar e utilizar os mesrnos sem limitações.

12,22,2 Os clireitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, dav
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de

multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

13 DA SUBCONTR{IAçÃO

13.1 Não será adrnitida a subcontratação do objeto licitatório.

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14,1É adrnissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa juríclica,

desde que sejarr observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original, sejam mantidas as dernais cláusulas e condições do contrato, não haja -
prejúzo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração iV
continuiclade do contrato.

ls CONTROLE E FTSCALTZ/IçLO DA EXECUÇÃO

15.1 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtil'idade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
rcalizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1" do

artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993.

15.2 A conformidade do materialltecnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Tenno de Referência, informando as

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: rrlarca, qualidade e forma de uso.

15.3 O representante da Contratante deverá prolnover o registro das ocorrências verificadas,
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adotando as providências necessárias ao frel cumprimento das cláusulas contratuais,

disposto nos $$ 7o e2" do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.

15.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos

77 e87 da Lei nu 8.666, de 1993.

15.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas

atividades e, em razáo do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações

relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6 A frscalizaçáo técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

L5.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.8 O fiscal técnico deverá aþresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliaçáo da execução

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços

realizada.

15.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própia CONTRATADA materi alize a avaliação

rle desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que colnprovada a

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao

controle do prestador.

15.11 Na hipótese de cornportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis

previstos nos indioadores, alérn dos fatores redutores, dovem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo cofir as regras previstas neste Termo de Referência.

15.12 O fiscal técnico poderá rcalizar avaliação diétria, semanal ou mensal, desde que o período

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da

prestação clos serviços.

15.13 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

15.13.1 Conferir, nos aspectos quantitativo e qualitativo, o objeto contratnal, avaliando

o atendimento dos seguintes aspectos, quando for o caso:

15.13.1.1 Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a

verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;



15.13.1.2 Os matedais ernpregados;

15.13.1.3 A adequação dos serviços prestados à rotina <ie execução

estabelecida;

15.13.1.4 O cumprimento das demais obrigações executivas decorrentes do

contrato; e. a satisfação do público usuário.

15,13.2 Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do

objeto, conforme constante do contrato e do Termo de Referêucia, devendo atentar,

também, para os prazos contratuais estabelecidos.

15.13.3 Conferir a relação de materiais, máquinas e equipamentos, conforme previsto

em contrato.

15.13.4 Certificar-se se o número de ernpregados alocados ao serviço pela empresa

contratada, para cada função ern particular, está de acordo coll o contrato fìnnado,v
mantendo sempre atualizada a respectiva relação norninal.

15.14 As disposições previstas nesta cláusula não excluetn o disposto no Anexo VIII da

Instrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.15 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui netn reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na ocoffência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes, gestores e fiscais, de conformidade coln o art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

16 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇAO PARA FATURAMENTO

16.1 A avaliação da execução do objeto utilizarâ os critérios expostos no subitem no 8 deste

tenno de referência, através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), devendo haver oV
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a

CONTRATADA.

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade

mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou utilizá-los coln qualidade ou quantidacle inferior à demandada.

16.1.1 A utilização do IMR não irnpede a aplicação concomitante de outros mecanismos

paraa avaliação daprestação dos serviços.

16.2 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2077 ,

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16,2.1Não produziu os resultados acordados;



16.2.2 Deixou de executar as atividades contrataclas, ou não as executon

mínima exigida;

16.2.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução clo

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17 DO RECEBTMENTO E ACEITAçÃO D() OBJETO

17.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,

nos termos abaixo.

17.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual

17.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe cle

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.3.1A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executacios. por

meio de profissionais técnicos competentes, acotnpanhados dos profissionais

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período cle

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações

da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e quali<lade cla

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a sereÍt pagos

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

17.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, conigir, remover, reconstruir

ou substituir, às suas expeltsas, no todo ou em parte, o objeto em que se

verifìcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

rnateriais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a últirna e/ou única

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.3.1.3 O recebimento plovisório também ftcarâ sujeito, quando cabír,el, à

conclusão de todos os testes cle campo e à entrega dos Manuais e Instruções

exigíveis.

17.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a pafür do recebimento clos documentos tla

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do

contrato.

17.3.2,1 Quando a fiscalização for exercida por um ílnico serviclor, o

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusâto

acerca das ocomências na execução do contrato, em relação à fiscalização



técnica e adrninistrativa e clernais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestot'do contrato para recebimento def,rnitivo.

17.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a

entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito,

com a entrega do último.

17,3.2,2.1Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior

não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizacla,

consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

17.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

L7,4,LRealizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apreseutada pelar¡;
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento cla

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções;

17.4,2 Emitir Termo Circunstancia<lo para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e docurnentações apresentadas; e

17,4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento cle Medição de Resultado

(lMR), ou instrumento substituto.

17.5 O recebimento da últirnaetapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um

todo, e serârealizado da seguinte fonna:

17,5.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,

rnediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias daV
comunicação escrita do contratado;

17.5,2 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade cotnpetente,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decut'so do prazo de

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos terntos contratuais,

observado o disposto no art. 69 daLe|8.666193.

17.5.3 O prazo para recebimento definitivo será de 15 (quinze) dias.

17.5.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento.

17.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época,

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das
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disposições legais em vigor (Lei no 10.406, de 2002) l-. . 1. .i -,

17.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Tenno de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituíclos no prazo frxado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,

sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18 DO PAGAMENTO

18.1 A ernissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,

conforme este Termo de Referência.

18.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para

que emita a nota fiscal ou fatura cofil o valor exato dimensionado.

f83 O pagamento será efetuado pela Contratante îo prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.3.1 Os pagamentos decorentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de

até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos

tennos do art.5o, $ 3o,da Lei no 8.666, de 1993.

18.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, rnediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docunentação

mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

18.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 3l da Instrução

Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

18.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.5.1 O prazo de validade.

18.5.2 A data da emissão.

18.5.3 Os dados clo contrato e do órgão contratante.

18.5.4 O período de prestação dos serviços.

18.5.5 O valor apagar.

18.5.6 Everrtual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.6 l-Iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, otr circunstância que irnpeça a

liquiclação da despesa, o pagalnento da parcela incontroversa será efetuado imediatamente pela



Contratante e o restante após a clevida regularização do documento fìscal ou da adoção das

rnedidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagarnento iniciar-se-á após a comprovação da

regúarização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.7 Será consideradadata do pagamento o clia cm que constar como ernitida a ordem bancária
para pagarnento.

18.8 Antes de cada pagamento à contrata<la, será realizada consulta ao SICAF para verifical a

nranutenção clas condições de habilitação exigidas no eclital.

18.9 Constatando-se, junto ao SICAR a situação de irregularidade da contratacla, será
providenciacla sua notificação, por escrito,pata que, no prazo de 5 (cinco) dias irteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez,
por igual período, a critério da contratante.

18.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deveráV
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação ern

licitação, no ârnbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bern
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da hrstrução Nonnativa
no 3, de 26 de abril de 2018.

18.11 Não havendo regúanzação ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem conro quanto à existência de pagamento a sel efetuado, para

que sejam acionados os tneios pertinentes e necessários para garantir o recebimento cle seus

créditos.

18.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as rnedidas necessátias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

18.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nonnalmenÍ.e, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratacla não regularize sua situação junto ao

SICAF.

18.13.1 Será rescin<lido o contrato em execução com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

18.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista lto aftigo 3 1 da Lei 8.21 2, de 1993, nos tennos do item 6 do Anexo XI da
IN SEGES/MP n. 512017, quando couber.

18.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à ernpresa privada que



tenha eln seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante' com

na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente'

18.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçáo

frnanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento atê a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês'

ou 60/o (seis por cento) ao ano, rnediante aplicação das seguintes formulas:

EM:IxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP: Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação fìnanceira = 0,00016438, assim apurado:

I
( 6 / 100 ) I:0,00016438

TX : Percentual dataxa anval = 60/oI (TX) 365

19 REAJUSTE

l9.l Os preços inicial¡rente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano sontado da

data limite para a apresentação das propostas.

19.1.1 Após o interregno de um ano, e independentemente cle pedido da

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela

CONTRATANTE, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anuali¿ade, com base na seguinte fórmula (art. 5" do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R: V (I - I") / In, onde:

R: Valor do reajuste procurado.

V : Valor contratual a ser reajustado.

Io: Índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à

data frxada para entrega da ploposta na licitação.

I : Índice relativo ao mês do reajustamento'

19.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno tnínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.3 No caso de atraso on não divulgação do índice de reajustantento, o CONTR/\TAN'I'E

pagarët à CON'IRATADA a importância calculacla pela última vatiação conhecida, liquidando a

diferença correspotrdente tão logo seja divulgado o índice definitivo'



19.4 Nas af'erições finais, o ínclice utilizado para reajuste será, obrigatoriarnente, o defìrritivo.

19.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou cle qualquer fonna não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser detenninado pela
legislação então em vigor.

19.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi.¿o.

19,7 O reajuste será realizado por apostilamento.

20 GARANTIA DA EXECUÇÃO

20.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas

20,1.1A exigência clessa garantia poderá, não raras vezes, caracterizar-se restritiva do¡.i
catëúer competitivo da licitação, de maneira a não só r'eduzir, inevitavelmente, o número
cle licitantes participantes no certarne, colno também, e especialmente, por refletir um
encargo econômico-financeiro para o particular nos valores propostos.

2l DAS SANÇOES ADMINTSTRAT'IVAS.

21.1 Comete infração admirristrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a Contratada que:

2l.l.l Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação.

21,1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto.

21.1.3 Fraudar na execução do contrato.

21.1.4 Comportar-se de modo inidôneo. V
21,1,.5 Cometer fraude fiscal.

2l.2Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

2l.2.lAdvertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer clas

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.

21.2.2 Multa de:

21.2.2.1 0,1% (um décirno por cento) até 0,2o/o (dois décimos por cento) por
dia sobre o valor da parcela ou valor do serviço ern atraso na execução dos
serviços, lirnitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e
a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocoffer a

não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução
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total da obrigação assumida, sern prejuízo da rescisão unilateral da avença.

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença,

21.2,2,2 0,1% (urn décirno por cento) até l0% (dez por cento) sobre o valor

adjudicado, eln caso de inexecução total da obrigação assumida.

21.2,2,3 0,1% (urn décimo por cento) até 15o/o (quinze por cento) sobre o

valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

21,2,2.4 0,2o/o a 3,2Yo por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme

detalhamento constante das tabelas 7 e2, abaixo. e

21,2.2.5 O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de

atraso na apresentação cla garantia (seja para reforço ou por ocasião de

prorrogação), observado o rnáxirno de2o/o (dois por cento). O atraso superior a

25 (vinte e cinco) dias autorizarâ a Aclministração CONTRATANTE a

promover a rescisão do contrato.

21.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão

consideradas independentes entre si.

21.2,3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, euticlade ou

unidacle ac¡ninistrativa pela qual a Adrrinistração Pública opera e atua concretatnente,

pelo prazo de até dois anos.

21.2,4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da

União, conì o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

21,2,5 Declaração de inidoneidade para licilar ou contratar com a Administraçáo

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penaliclacle, que será

conce<lida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

Zl.3 A Sanção <le irnpedimento de licitar e contratar prevista no subitem 21.2.4 também é

aplicável em q¡aisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de

Ref'erência

21.4 As sanções previstas nos subitens 21.2.1,27.2.3,21.2.4 e 21.2.5 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de rnr.llta, descontando-a dos pagamentos a seÍenl efettlados.

Zl5Parc efeito <le aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as

tabelas 1 e 2:

TABELA 1

Rubrica

GRAU

Q,ZYo ao dia sobre o valor mensal do contrato

CORRESPONDÊNCIA



2 0,4o/o ao clia sobre o valor mensal do contrato

a
_) 0,8Yo ao clia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6Yo ao dia soble o valor mensal do contrato

5 3,2%o ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2

04

01

02

INFRAÇÃO

I
Permitir situação que crie a possibilidade de causar darro físico, lesão corporal ou

consequênci as letais, por ocorrência.
05

2
suspender ou interrornper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os

serviços contratuais por dia e por unidacle de atendimento.

J 03

4

Manter funcìonário sern qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia.

Recusar-se a executar serviço detenninado pela fiscalização, por serviço e por
dia.

02

5
Retirar funcionários ou encanegados do serviço durante o expediente, sem a

anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia.
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,

por'funcionário e por dia.

Curnprir detenninação fonnal ou instrução complementar do órgão fiscalizador,
por ocorrência.

7

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às

necessidades do serviço, por funcionário e por dia.
0l

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela
de multas, após reincidência fotmalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por

item e por ocorrência.
03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no

edital/contrato.
01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários confbrme previsto na relação de

obrigações da CONTRATADA.
01

21.61hmbém ficam sujeitas às penalidades do art.87,III e IV da Lei nn 8.666, de 1993, as
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empresas ou profissionais que: Rt.lh?rirt,¿)

2l.6.l Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por Íleio dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos.

2l,6.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

21.6.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados'

Zl.7 Aaplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRAIADA, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999'

2l.g As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos ern favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.8.1 Caso a Contratante detennine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de

30 (trinta) dias, a contar da data do recebirnento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

21.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme

artigo 419 do Código Civil.

21.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

Zl,llSe, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infragão administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1'de agosto de2013, como ato lesivo

adrninistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçáo - PAR.

Zl.lZ A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideraclas como

ato lesivo à Administraçào Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 72'846, de lu de

agosto de 2013, segUirão seu rito normal na unidade administrativa.

Zl,l3 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

admi¡istrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

21.14 As penalidacles serão obrigatoriamente registradas no SICAF.



22 CnrT'DRIOS DIt SELEÇAO nr F'ORNIICBDOR.

22.1 As exigências de habilitação jur'ídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generaliclade dos objetos, conforme disciplinado rro edital.

22.2 Os critérios de qualificação econôrnica a sereln atendidos pelo fornecedor estão previstos rro
edital.

22.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fomeoedor serão:

22.3.1Registro da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e A¡gonornia
no respectivo estado de atuação. quanclo for o caso, ern plena i'alidacle;

22.3.2 Registro do prr.lfissional técnico no respectivo Couselho R.egional no estado em
que atua, quanclo for o caso, erri plena validacle;

22,3.3 Cornprovação de aptidão para a prestação dos scn,iços em caracterÍsticas, y
quantidades e prazos cornpatíveis conì o objeto desta licitação, ou corn o item pertinentc,
mecliante a aplesentação de atestaclo (s) fomecido (s) por pessoas juríclicas do clireito
público ou privado.

22,3,3,1 Os atestados cleverão referir-se a serviços prestr¡dos no âmbito cle sua
atividade econôtnica principal ou seoundária espeoificadas nc¡ contrato social
vigente;

22.3.3.2 Somente serão aceitos atestarlos expedidos após a conclusão do contrato
ou se clec<lrido, pelo menos, unr ano do início de sua execução, exceto se finnaclo
para ser executado em praz,o inf'erior, conforme item 10.8 r1o Anexo VII-A da IN
SËGES/MP n.5, de 2017.

22,3.3.3 Poder'á ser admjtitla, para fins de cornprovação de quantitativo mínimo
clo serviço, a aprcsentaç:ão de diferentes atestados de serviços executaclos cle
fotma coucomítante, pois essa situação se equivale, para fins cle collrpl'ovação de
capacidade té<;nico-operacional, a uura única contratação, nos tennos do item 10.9 v
do Anexo VII-A cla IN SEGES/N4P n. 512017.

22.3,3,4 O licitante disponibilizará todas as inforrnações necessárias à
comprovação da legitimidade clos atestados apresentados, apresentando, dentre
outros documentos. cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item lC.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5l2Ol7.

22.3,4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de
vistoria assinado pelo servidor responsável.

22.3.4.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração ernitida pelo
licitante em que conste, altemativamente, ou que conhece as condições locais para
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natnreza do tt:abalho, assume total responsabilidade por
este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras coln a contratante.
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22.4 O critério de julgamento da pl'oposta é o menor preço global.

22,5 Asregras <le desempate entre propostas são as discriminadas no edital

23 ESTIMATIVA DE PREçOS E PREÇOS REFERENCIADOS

Z3.l O ctrsto estimado da contratação é de R$ 368.411,64 (trezentos e sessenta e oito mil

quatrocentos e onze reais e sessenta e quatro centavos)'

24 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Z4.l Aindicação da dotação orçamentária fica postergacla para o momento da assinatura do

contrato ou instrumento equivalente.

Porto Velho-RO, 11 de outubro de2022.

- cap
Equipe de Planejamento

FLÁ DOS - Asp

Equipe de Planejamento

MARCOS DIAS - 3" Sgt

de Planejarnento
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Rubrica

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BÄTALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

NUP 64043.00 s459 12022-08

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DA SEÇÃ,O TÉCNICA E

ÁuionüÀCno IARA INÍcIo Do PRocEDIMENTo LICITATÓnlo

1. DA SOLICITAÇÃO

1.1. O Adjunto da Seção Técnica do 5' BEC encaminhou o DIEx no 21122, de 2 dejunho

de 2O2Z - NUP: 64043.00545912022-08, cujo objeto é a contratação de serviço de

hidrossemeadura.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Conforme estudos preliminares.

3. EQUIPE DE PLANEJAMMENTO

3.1. Conforme Boletim Interno no 107, de 3 de junho de2022.

4. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NÃO ABERTURA DA INTENÇÃO DE

REGISTRO DE PREçOS

4,1, No 5o Batalhão de Engenharia de Construção, a Seção de Aquisições, Licitações e

Contratos enfrenta dificuldade de mobiliar com militares aptos a conduzirem os

procedimentos licitatórios necessários ao funcionamento desta Organizaçáo Militar' A
elaboração de Registro de Preços para contratação de serviço de hidrossemeadura é

prejudicada no 5o BEC.

4,2. O 5" BEC faz parte do Sistema de Engenharia do Exército e (SEEx) por este motivo a

Administração procura trabalhar de maneira mais célere, em regime de urgência, com a

finalidade de dar celeridade, visando à aplicação dos recursos descentralizados pela Diretoria

de Obras e Operações (DOC), Diretoria de Gestão Orçamentária (DGO) e Fundo do Exército,

que são poucos e estão contingenciados, para atender as diversas necessidades das obras

conveniadas.

4.3, Na busca por meio mais célere para aformalização do processo licitatório observou-se

que os prazos de Divulgação (8 dez dias) /Negociação (aceitação) /Confrrmaçáo (2 dias) da

IRp prejud icariatal feito e mudariam o modelo de Edital jâ formalizado, prorrogando assim o

certame para uma data mais distante.

4,4. Outro motivo ê a falta de pessoal especializados na seção de aquisição, licitagão e

contratos, devidos dois militares foram remanejados de seção e outro foi aprovado em



concurso publico, sendo desligado do quadro do Exército deixando a SALC desfalcada

impossibilitando de assumir as atribuições referentes às adesões da referida intenção de

registro de preço.

4.5. Diante do exposto, resolvo autorizar a SALC a promover os pregões eletrônicos para

elaboração de registro de preços, sem abrir a divulgação de intenção de registro de preços
para a participação de outros órgãos interessados, em face de escassez de tempo, as

contingências econômicas vigentes para o encerramento dos pregões de forma mais célere, o
provável risco de descumprimento do cronograma de execução das obras.

5. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA AUTORIZAR FUTURAS ADESÕES A
ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A adoção do procedimento do "carona" nos limites irnpostos pelo Decreto 7.89212013
não configura nova hipótese de dispensa de licitação, na medida em que foi realizado
procedimento licitatório anteriormente pelo órgão gerenciador, ficando apenas a contratação
para ser realizada em momento posterior, quando houvesse necessidade da aquisição dos
produtos ou serviços pela administração.

5.1. O 'ocarona" no processo de licitação é um órgão (UASG) que antes de proceder à
contratação direta sem licitação ou a licitação verifica já possuir, em outro órgão público, da

mesffta esfera ou de outra, o produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o
mercado já comprovadas. Permite-se ao carona que diante da prévia licitação do objeto
semelhante por outros órgãos, cotn acatamento das mesfiras regras que aplicaria em seu

procedimento, reduzir os custos operacionais da realização de um Processo licitatório.

5.2, A finalidade não é servir aos licitantes, rras ao interesse público; a observância da
isonomia não é para distribuir demandas unifonnemente entre os fornecedores, mas para

arnpliar a cornpetição visando à busca da proposta mais vantajosa por futuras UASG que

teriam a necessidade e recursos disponíveis para contratar os itens descritos no processo

licitatório, dessa fonna e devidarnente motivado, conforme TCU Ac no 75712015 - Plenário -
gn, este Ordenador de Despesa justifica a possibilidade da ATA ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência deste gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e
no Decreto n" 7.892, de 2013.

6, DO QUANTITATM
6.1. Confonne formalização da demanda, anexa aos autos.

7. óncÃo cERENCTADoR E pARTrcrpANTE (s)

7.1. O órgão gerenciador será o 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC.

8. DOS LIMITES DA CONTRATAÇÃO PARA ATIVIDADE DE CUSTEIO

8.1. O Decreto n" 10.193, de 27 de dezembro de2079, estabeleceu lirnites e instâncias de
governança para a celebração de novos contratos relativos a atividades de custeio no ârnbito
do Poder Executivo Federal.
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8.2. A contratação ern epígrafe não é considerada atividade de custeio' pois

às necessidades desta Organização Militar para o cumprimento de atividades

atribuídas pelo Escalão Superior, cotro a execução Construção Canteiro de Obra referente à

obra de implantação das ruas laterais na travessia do Rio Jaru/RO (remanescente e correção

de defeitos), localizada no município de Jaru/RO, mediante Plano de Trabalho rlo

25.001 .20,20.02.37.01 e Termo de Execução Descentralizada (TED) n" 65612020, celebrados

entre o Exército Brasileiro e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte.

8.3. A condição acima está prevista no Art. 2o da Portaria do Comandante do Exército no

534, de 02 de junho de 2020, que dispõe sobre instâncias de govemança pata a celebração ou

prorrogação de contratos adrninistrativos, no ârnbito do Exército Brasileiro, confonne se

segue:

Art.2" Os limites e restrições nesta portaria não se aplicam:

(. ..)

II - às despesas financiadas com fecufsos de instrumentos de

parceria (tenno de execução descentralizada e convênios de

receita)

Parágrafo único. os instrumentos de parceria firmados para

execução direta de obras e serviços pelo Exército Brasileiro

pressupõem a avtorização dos respectivos concedentes para a

realizaçáo de contratações necessárias à sua tealização,

independente de novas autorizações pontuais, desde que

respectivos processos adrninistrativos contenham infonnações

relativas ao instrumento de parceria e à origem dos recursos.

g, DA MISSÃO CONSTITUCIONAL DO EXÉRCITO BRASILEIRO

9.1. A Lei Complementar no 97, de 1999, determina que compete ao Exército cooperar

com órgãos públicos federais, estaduais e municipais e, excepcionalmente, com empresas

privadas, na execução de obras e serviços de engenharia, sendo os recursos advindos do órgão

solicitante (art.17- A, inc.II).

g,Z. Este dispositivo é a base legal para que a Força Terrestre fonnalize diversos

instrumentos de parceria com órgãos da própria Adrninistração (Termo de Execução

Descentrali zada) ou coln Estados e Municípios (Convênios de Receita), para a execução das

chamadas obras de cooperação.

9.3. Citem-se por exemplo as parcerias com o Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes (DNIT) e Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), que repassam boa

parte de suas obras paru a execução direta pelo Exército Brasileiro.

g.4. O PARECER n. 00092/2019/CONJUR-EB/CGU/AGU informa em sua conclusão que

a suspensão das contratações fixadas pela Portariano 17, de de 17 de fevereiro de 2018, do

MPDG (atual Portaria n" 179, de 22 de abril de 2019, do Ministério da Economia), não

alcança as contratações necessárias à execução de obras de cooperação pelo Exército

Brasileiro, em beneficio e com os recursos dos órgãos e entidades parceiras.



9.5. Diante do acima exposto, trata-se de situação de fato distinta e absolutamente peculiar

da Força Terrestre, considerando que não se conhece outro órgão da Administração pública
com capacidade operacional para execução direta de obras.

10. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTAnÃO DA
coNTRATAÇÃO

Atendendo ao Art. 17 A da Lei Cornplementar n" 97 , de 9 de junho de 1999

I - Contribuir para a formulação e condução de políticas nacionais que
digam respeito ao Poder Militar Terrestre;
Complernentar n' 117. de 2004).

II - Cooperar com órgãos públicos federais, estaduais e municipais e,

excepcionalmente, com empresas privadas, na execução de obras e

serviços de engenharia, senclo os recursos advindos do órgão
solicitante; (Incluído pela Lei Cornplementar n" 117. de 2004). v

10.1. Possibilitar ao Exército cooperar com Desenvolvimento Nacional e o Adestramento de

seus quadros, mantendo em nível elevado a capacitação operacional na ârea d engenharia de

construção de forma permanentemente ajustada à Doutrina Militar terrestre para atuar,
eficazmente, no apoio às operações militares de combate e logística.

11. DA PESQUISA DE PREÇO

11.1. O valor de referência foi aferido por meio da tabela Sisterna de Custos Referenciais de

Obras (SICRO), confonne Decreto nn Decreto no 7.983, de 8 de abril de 2013, que Estabelece

regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de

engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, e dá outras
providências.

12. CONTRATAÇAO NA MODALIDADE DE PREGÃ,O Br,nrRôNICO Snp

12,1, Pregão Eletrônico SRP - Lei 10.520, de 17 julho de2002 e Decreto no 10.024,de20
de setembro de 2019. v

12.2, O procedimento licitatório deverá transcorrer no Sistema de Registro de Preços
regulado pelo decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e em observância ao Art. 15 da Lei
n" 8.666193.

12.3. Pelas características do objeto, hâ necessidade de aquisições frequentes, em
conformidade com o inciso I, II e III, do artigo 3o do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de

2013.

I - quando, pelas características do bem ou seliço, houver necessidade de

contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou
em regime de tarefa;

(Incluído pela Lei

13. DOS RECURSOS
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1.1 Conforme Pariryrafo 2o, do Art7o, do Decreto n" 7 .892113:

$ 2" Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orçamentária, que somente será exigida para a formalizaçáo do contrato ou outro

instrumento hábil.

14. PARECER JURÍDICO

14,1. As justificativas ou acatamento das recomendações constantes do PARECER n'

0323712022/ADV/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, de 2 de setembro de 2022, foram realizadas

pela equipe de planejamento designada em Boletim Intemo.

ls. DA APROVAÇÃO

15.1. Do exposto acima e conforïne o inciso II, do Art. 14, do Decreto 10.024, de 20 de

setembro de 2019, CONCORDO com a referida contrataçãoo APROVO o Termo de

Referênçia, da Seção de Saúde do 5o BEC, AUTORIZO a abertura do processo para

aquisição de material de construção e elétrico.

Encaminhar à SALC para início do processo licitatório'

Porto Velho, RO, 11 de outubro de2022.

RENATO ARY DE IRA GOMES - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

ica
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ANEXO II . ATA DE REGISTRO
DE PREÇO
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ANEXO II

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, organizaçáo Militar do

Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556,8671000t-77, subordinada ao 2" GRUPAMENTO DE

ENGENHARIA, com sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, CEP 76804-604, na

cidade de Porto Velho - RO, inscrito no CNPJ/MF sob o n' 07.556.867/0001-77, neste ato

representado pelo Ordenador de Despesas o Sr RENATO COARY DE IRACEMA GOMES

-- Ten Cel, nomeado pela Portaria no 607, de 21 de julho de 2021, publicada em22 de julho cle

ZOZ1, no D.O.U n l3T.Inscrito no CPF sob o n" 213.057.828-44 portador da Carteira de

Identidade n' 0203988845, processo adrninistrativo n.o 64043.00545912022-08, RESOLVE

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por eta(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8'666, de 21 de junho

de 1993 e suas alterações, no Decreto n." 7.892,de23 de janeiro de 2013, e em conformidade

com as disposições a seguir:

1 DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a contratação de empresa

especializada serviço de hidrosserneadura e serviços ambientais (execução do serviço com

fomecimento de material), especiflrcado no item 1.1, clo 'fenno de Referência, anexo I do edital

do pregão SRP no 3012022,que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedoÏa'

independentemente de transcrição.

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

Z.l O preço registrado, as especificações clo objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais

concliçõres ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Iìornecedor (razão social, CNPJ/À,IF, endereço, contatos, l'epresentante

Valor
Total

Item
do
TR

I\4arca Modelo
(se exigida no (se exigiclo no

2.2 A listagern do catlastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

Valor
Unitário

QuantidadeUnidade

anexo a esta Ata



¡ óncao cERENCTADoR E nARTTcIrANTE (s)

3.1 Órgão Gerenciador:

3.1.1 5'Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC

3.2 Órgãos participantes:

3.2.1 Não há.

4 DA ADESÃO À Ar¿, DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da adrninistraçã,o pública que não tenha participado do certarne licitatório, nrediantc
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no

7.892, de2013.

4,1.1 A rnanifestação do órgãcl gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para
adesões fèitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica conclicionada à
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a econoffticidade para a

adrninistração pública federal da utilização da ata de registro de preços, confonne
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão.

4.2 Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anterionnente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos clos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada itern registrado na ata de registro de preços paru o órgão gerenciaclor e órgãos
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem

4,4.1 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no 11.488, de2007, o órgão gerenciador
somente autorizará. a adesão caso o valor da contratação pretenclida pelo aderente,
somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes
ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta
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mil reais) (Acórdão TCU no 295712011 - P).

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à co

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro

de Preços.

4.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado.

5 VALIDADE DA ATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses' a partir da data de sua

assinatura, não podendo ser prorrogada.

6 REVISÃO N CANCELAMENTO

6.1 A Administração realizarâ pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados

nesta Ata.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es)'

6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado'

6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6,4.1 A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de mercaclo se tornar superior aos preços registrados e o fornececlor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 L,iberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes

do pedido de fomecirnento, e sem aplicação da penalidade se conftrmaða a veracidacle

dos motivos e comprovantes apresentados; e



6,5.2 Convocar os

negociação.

6.9.1

6.9.2

Por razáo de interesse público; ou

A pedido do fornecedor.

demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de registro de preços, adotanclo as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente îo prazo estabeleciclo
pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4 Sofrer sanção adrninistrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.J.2 e 6.7.4 serát

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla clefesa.

6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocoffer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justifi cados :

\,

Ý7 DAS PENALIDADES

7.1 O descurnprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços QU€, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, $1" do Decreto no

10.024119.

7.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.892/2013), exceto nas hipóteses ern que o descumprirnento disser respeito às contratações

dos órgãos participantes, caso no qual caberâ ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6o, Parágrafo único, do Decreto n'7,89212013).
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7.3 O órgão participante deverá comLlnicar ao órgão gerenciador qualquer das

previstas no art.20 do Decreto n' 7.89212013, dada a necessidade de

procedimento para cancelamento do registro do fomecedor.

S CONDIçÖES GERAIS

g.l As condições gelais do fornecirnento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Tenno de Referência, ANEXO AO EDITAL'

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acrésoimo de que trata o $ 1" do art.65 da Lei n" 8.666193, nos termos do art. 12,

$1" do Decreto n" 7892113.

8.3 A ata cle realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou seniços com preços iguais ao do licitarrte vencedor do ceftame, será

anexada a estaAta de Registro cle Preços, nos termos do art. 11, $4o do Decreto n.7'892.,de

2014,

para ftrmeza e validade clo pactuaclo, a presente Ata f:oi lavrada ern 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada eln orclein, vai assiuada pelas partes e encaminhacla cópia aos

demais órgãos participantes (sc houver).

Porlo Velho, RO, de novembto de2022

Qrdenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxx
da
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ANEXO III

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

aâ

TERMO DE CONTRÄTO DE

coMPRA No ......../,..., QUE
FAZEM ENTRE SI

o(A)........ ...

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO - 5" BEC, com sede na Av.

Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804'604,

inscrito no CNPJ sob o n" 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador cle

Despesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria n' 607 de 27

de jnnho de 2021, publicada em 22 de julho de 2020 no D.O.U no 137, inscrito no CPF no

213.057.828-44, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ....."""'inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o no ..........., sediado(a) na """"""""'' eÍl

..,........doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

........, portador(a) da Carteira de Identidade nn ....'...'..., expedida pela (o) """" ' " ', e

CPF no tendo em vista o que consta no Processo no . e em observância

às disposições da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de

2002 ena Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n" 7'892,de

23 dejaneiro de 2rJl3, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

SRP no 30l2022rmediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada no

serviço de hidrossemeadura e serviços ambientais (execução do serviço com fornecimento de

material), conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência,

anexo do Edital.

l.z Este Tenno de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentetnente de transcrição.



ITE
NS

DESCRTÇAO UN QTDE
TOTAL MÄRC.t

VALOR
UNITÁRIO

VALORTOTAL
MÁxIMo

ÄCEITÁVEL

I
I-lidrosselneadura (BF, Iìn4lréstirnos, canteito centlal e cantsiro
de obras/Usina e API'- aplicação ern .lalu/RO) M2 6l.2.200 Xx Xx Xx

Valol total R$ xxxrxx

1.3 Discriminação do objeto:

2 CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência deste Termo cle Contrato é aquele fixado no Edital, com início na
data de ...........1.,......1........ e encerralnento em .........../.......,.1..........., e somente poderá ser
pror.rogaclo nos terrnos do artigo -57, $ 1o, da Lei n.8.666, de 1993.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1 O valor do presente Tenno de Contrato é de R$

3,2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decotrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4 cLAusuLA eUARTA - DorAçÃo onç,A.MENTÁRIA

4,1 As despesas decorrentes desta conttatação estão programadas ern dotação orçamentária
própria, prevista no orçalnento da União,para o exercício de2021, na classificação abaixo:

4.1.1 Gestão/Unidade:

4.1.2 Fonte:

4.1.3 Programa de Trabalho

4.1.4 Elemento de Despesa:

4.1.5 PI

5 CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1 O prazo para pagamento e dernais condições a ele referentes encontrarn-se no Tenno de

Referência.
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6 CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE '.. . . Iii¡

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

7 cLLusuLA sÉrnvl¿, - GARANTIA DE EXECUÇÃo

7,1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8 CLÁUSULA OITAVA . REGIME DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS E

FISCALIZAÇÃO

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital.

e cLAúsuLA NoNA - oBRIcAÇons DA coNTRATANTE E DA CONTr<A*TADA

1.l.As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no

Termo de Referência, anexo do Edital.

10 CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10,2 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo

de Referência, anexo do Edital.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANçOES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

12 CLÁUSULA OÉCUVIA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

l2.l,l Por ato unilateral e escrito da Adrninistração, nas situações previstas nos incisos

I a XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;

l2.l,Z Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993.

lZ.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e arnpla defesa.

tZ.3 A CONTRAIADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão



adnrinistrativa prevista no art. 77 da Lei nu 8.666, de 1993.

12.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

12.4,1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente curnpridos.

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

12.4,3 Indenizações e rnultas.

13 cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - vEDAçÕns n pERMrssÕES

13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplernento por parte da CONTRATANTE, salvo uos casos previstos ern lei.

v
13.2 É pennitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Tenno de Contrato para 

r
qualquer operação financeira, nos tennos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de2020.

13,2,1 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá
de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certifrcação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos tennos do Parecer JL-01, de 18 de

maio de 2020.

13,2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

l4.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de
1993.

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários , até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado clo contrato.

14,3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

v

ls cLÁusuLA DÉCIMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS.



^

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais nofrnas

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norrnas e princípios gerais dos

contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

16.1 Incumbirá à CONTRAIANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário oficial da thrião, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

l7.l É eleito o Foro da cidade porto Velho/RO - Justiça Federal para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Tenlo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art.55, $2" da Lei no 8'666193.

para frmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias d.e igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Porto Velho, RO, .......... de........,.. de2022.

ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de construção
Responsável pela Contratada

TESTEMLTNHAS
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A Ernpresa

CNPJ/CPF

ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

sob no , neste ato rePresentado Por

abaixo assinada, propõe ao 5" Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, referente eventual serviço de hidrossemeadura e serviços ambientais

(execução do serviço com fomecimento de material), confonne características mencionadas no

Termo de Referência, anexo I ao Edital.

DECLARANqO AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concemente

às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinanclo-

se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem caráter

contratual

CAR'TA DE APRT]ST'N'TAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

REG o CO nn: 3012022

cal da En Conforme consta no Tenno de Referência

o: 64043.005459 2022-08

ofiìe:

one

IDADE GERENCIADORA: 1 60348

clade

AX

ome:

argo:

--1
__l

nclercço

unoo_rÐo coNrAro conn a Bupnnsl



one

BAN

a Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as
despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo de
Referência Pruzo de validade da proposta: cleverá sel'r1o mínimo de 60 (sessenta) dias;

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente lioitação, nos comprometemos receber a
de empenho no prazo detenninado no Edital, indicado pal'a esse fim o Sr.

_) Carteira de identidade nu __, CPF no ________,
-(função na empresa), como r.rpo.oáu"l l.gul doiu empr.esa;

d Finalizando, declaramos que estanros de pleno acordo com todas as condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa

CPF ou RG
CARIMBO DO CNP.T DA EMPRESA

c

nota

rý

Banco:

Aeência:

lonta:

I1'ENS oescnrçÃo tJND QTD
IVIAXIMA

VALOR
UNtr¡(RlO

¡rCUlrÁVfl

VALOR
TOTAL

iuÁxrn¡o
ACEITAVEL

I
Hidrossemcadura (BF, Empréstimos, canteiro
central e canleiro dc obras/Usina e APP -
aplicação em Jaru/RO)

M2 10 x,xx X,XX

Valor total por extenso xx,xx
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ANEXO V. NOTA INFORMATIYA
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5' BATALHÃO nn, BNGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro l'ornecedor:

Este conjunto de informações cornplenlentares foi elaborado com o objetivo pLincipal

de melhorar as suas condições cle alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

efìciência rro Pregão Eletrônico é adequaclo acJotar as seguintes mediclas:

l. Leia TODO O EDI'IAL e seus anexos.

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do dorvnload

do edital, conforme ilustração abaixo:

ßil r¿¡tal e anexor,:ip

3. Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do C,ATMAT e a do Ternro

de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência.

A Iicitação só se realiza com a palticipação de dois agentes principais: de um lado' o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR' A disputa na licitação não

precisa ser realizada coln esses agentes desempenhatrdo os papéis de inimigos ou adversários' Mas, cle

parceiros qtte atuatl eln bltsc¿r cle benelÌcios mÚlttlos. Sendo o Pregoeiro uln agente qtle atua enì nollle

da União, buscando a melhor proposta para a aclnrinistração pública e para a socicdade e obcdecentlo a

legislaçào vigente. tlrn princípio, o forrrt:ceclor é uln cnte da sociedade que busca aproveitar a clemande

clo órgão público para irnpulsionat sua atuação cornctcial, oferecendo bens e serviços de qualiciade e

dentro das especificações declaradas no Edital.

prepare toda sua clocumentação COM ANTECEDÊNCIA e faça um esturlo sobre a

ðcaD



nìargenì/fÍìixa aceitável de valores (máxirno e mínimo) conì os quais vai conrpetir na fäse cle lances,

lelnbrando sempre que, em caso de empate, por se tratar de urn pregão eletrônico, a proposta

venceclora será aquela que prirneiro for registrada.

Encenacla a fase de lances, ocoffe a f'ase de julgarnento das propostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,

pi:incipalmente quando existe uur pr'àzo paîa crnrprir.

Na fase de HABILITAÇÃO o I'regoeiro vai analisar os dados do fornececlor acerca da

regularidacle jtrrídica, liscal, trabalhista, ecorrôrnica e técnicas (se f'ol o caso), fazeuclo consulta aos

dados do fornecedor nos sisternas específìcos. Para que tenharnos a fase cle habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação ern unr

arquivo ÚNICO zipado (zip), confonne abaixo demonstrado:

A maioria dessas infonnações está no SICAR sendo que as qlle não estiverem constantes no

SICAF; cleverão antes da Sessão Púrblica serern enviadas através do sistema COMPRASNET;

confornte prediz o Decreto n" 10.024119 - o qual regulamenta o Pregão em sua f'orma eletrônica.

AIém disso o Pregoeiro poderá convocar o fornecedor para enviar documentos se restar a

necessidade de confirmar alguma situação que restou incompleta. É por isso, entre outros motivos, que

o fornecedor precisa acompanhar o pregão erî sua totalidade, a fim de não retardar o atendimento a

alguma convocação do Pregoeiro.

Os fornecedores que não vencerern os itens serão convocados para formação do Cadastro cle

Reserva, mediante expedição de mensagem automática do Sistema, enviada para o e-rnail cadastrado

no SIASG Finalmente, é adequado lembrar que a relação ÓnCÄO PÚBLICO ++ FORNECEDOR

devc ser efetivada com ética e dentro dos princípios definidos na legislação vigente e de acordo com

as condições manifestadas no Edital e seus anexos. A rnelhoria desse processo deve ser objetivo de

todos que participam dele, sempre com o propósito de incrementar os resultados mais vantajosos para

a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sua opinião

sobre os procedimentos realizados no Pregão Eletrônico para o mesmo e-mail ou ligue para os

telefones que estão meucionados no Edital convocatório,

Lembre-se: como já ensinava SIR WINSTON CHURCHIL "A SORTE NÃO EXISTE.

ASUILO QUE CHAMAS DE SORTE É O CUD,SDO COM OS qORMENORES'.

v

v

Desejo bom trabalho,
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5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUç,Ã.O

(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ANEXO VI
INSTRUMENTO DE MEDIçAO DE RESULTADO (IMR)

Durante a vigência do contrato a Contratante adotará o Instrumento de Medição de

Resultado (IMR) de acordo com os parànetros estabelecidos na IN SEGES/MP no 0512017 e

suas alterações posteriores:

1. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) contemplará 01 (um) indicador e as

respectivas metas a cumprir, que serão acompanhados pela fiscalização do contrato;

2. O Indicador proposto implica em variável que está sob controle da Administração e permite a

mensuração da qualidade e eficiência dos serviços contratados;

3. A fiscalização do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base no indicador

proposto e ulilizarâ formulários de controle (Tabelas 01 e 02) dos.serviços, confonne modelos

constantes deste anexo;

4. Durante a execução por parte da contratada, a fiscalizaçáo realizarâ vistoria aleatóna no local

de realização dos serviços;

5. O resultado da avaliação clo inclicador será entregue ao preposto da contratada, para que a

mesma possa emitir a fatura mensal dos serviços executados; e

6. Os pagamentos por parte da Contratante serão proporcionais ao atendimento das tnetas

estabelecidas no Instrumento cle Medi de Resultado IMR estabelecido.
INDICADOR

Contratação de empresa especializada no serviço de hidrossemeadura e serviços
com fornecimento dedoambientais

ITEM
Garantir que os serviços comuns de engenharia sejam

do prazo estipulado pelo fìscal de

realizados

dentro
técnicas.

acorrfo com asFINALIDADE

100% dos serviços de manutenção sejam realizaclos dentro do

fiscalMETA A CUMPRIR

ão dedaDoINSTRUMENTO DE MEDIÇÃO
"in loco" dos executadosFORMA DE COMPANHAMENTO

hamento constante.PERIODICIDADE
Acompanhamento "itt loco". O cálculo será

ocorrências que refletirá no percentual de
baseado no número dc
atingimento da tnela

a nao
MECANISMO DE CÁLCULO

Data de Assinatura do ContratoINÍCIO DE VIGÊNCIA
tO"Z" *i*a do prazo estipulado - não há desconto. l1o/u a 20ol'FAIXAS DE A.IUSTE NO



PAGAMENTO acima do prazo estipulado - desconto de 0,5Yo da fatura da Orden

de serviço.

2l% a 30%o acima do prazo estipulado - desconto de 1% da faturi
da Ordem de Serviço.

3lYo a 40ÿio acima dç prazo estipulado - desconto de 2Yo da faturt

da Ordem de serviços.

4l% a 70%o acina do prazo estipulado - desconto de 3ÿo da fatur¿

da Ordem de serviços .

Acima de 70Yo - desconto de 5Yo da fatura da Ordem de serviços.

SANçÖES Desconto proporcional na Fatura. Demais sanções de acordo com
este termo de referência, edital e contrato.

oBSERVAÇOES

Exemplo: O fiscal técnico do contrato emitiu ordem de serviço
para execução de 100m2 de pintura na edif,rcação A, com data de

início para realização dos serviços em 01 de novembro de 2020 e
com planejamento de finalização em t0 de novembro de 2019. A
contratada finalizou o serviço estipulado em l5 de novembro de

2020, ou seja, 5 dias de atraso, que equivale a 50%o de atraso do
prazo inicialmente estimado. Logo o desconto na fatura desta

ordem de serviço serâ de 3%o.

Parecer do Fiscal:

Isso posto, este Fiscal de Contrato entende que os serviços realizados pela Contratada deverão
ser pagos na porcentagem de _%.

FULANO DE TAL - Posto/Graduação
Fiscal do Contrato

CPF
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Diretoria.{e Planeiamento e Pesquisa - DPP

Coortlenação-Geral de Custos de lnfraestrutura de Transportes - CGCIT

Slstema de Custos Referenclais de Obras - SICRO

Tabela I - Valores de referêncla para as taxas de Beneffcios e Despesas lndlretas

Despeses lndiretes % sobre CD

Adm¡nlstração central

Despesas Finencelras

Seguros e Garantias Contratuais

Rlscos

Lucro

Pis

coFrNs

ISSQN

Beneffclos

Varlável - f (CD)

subtotal 2

Trlbutos

Tabela 2 . Valores de referência para

6,00

!,27

0,31

0'lrz

8,13

0,65

% sobre CD

7,00'

7,00

% sobre CÐ

0.80

r,70

3,70

8,20

% sobrc cD

6,00

t,28

0,32

0,65

8,25

% sobre CD

7,00

't,to

% sobre CD

3,00

3,00

6,65

as taxas de Benefíclos e Despesas lndlretas'Com desoneração

Despesas lndlretas

Admin¡stração Central

Despesas Flnence¡r3s

SeBuros e Garanllas Contratuais

Riscos

Beneffclos

LUCTD

Trlbutos

Pts

cof r Ns

ISSQN

Co'ltrlbuição Prevldelìclária sobre a

Receite Bruta (CPRB)

Variável - f (CD)

subtotal 2

g'65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,84

,¡.ss

3,89

,,84

74,46

Í,V = Preço de Venda

CD = Custo ùlreto
SEt.lC (Junlì0/202?) = 13,259/" a.a.

0F = [(ì+SELIC)^(1/12).U sobre (PV - Lucro), o qttc resulta cm DF = 1,04% sobrc (PV Lucro)

observação: O percentual de ISSQN âqul ut¡llzâdo consiste apenâs ern unr referencial médlo. O.valor real do ISSQN a ser adotado nos orçamentos dos

projetos aprovarlos pelo DNli deve sei aquele proveniente das aliquotas dos municipios situãdos na área de influência das obr¿s

Rubrica

ê e

% sobre PV% sobre PV % sobre cD% sobre PV % sobre CD

4,86

0,98

0,25

0,50

6,60

4,80

0,97

0,25

0,50

6,52

6,00

L,2L

0,31

0,62

8,15

4,74

0,96

0,25

0,50

6,45

5,00

L,2L

0,32

0,63

8,16

. Varlável-f(CD)

1,04% sobre (PV - Lucrol

0,25% do PV

0,50% do PV

subtotal 1

% sobre CD % sobre Pv% sobre CD % sobre PV

8,5Û

8,50

5,68

5,ti8

10,00

10,00

6,80

6,80

% sobre Pv

7,50

7,90

% sobre Pv% sobre PV % sobre CD% sobre Pv I % sobre CD

0,65

3,00

3,00

6,65

0,81

3,75

3,75

8,31

0,65

3,00

3,00

6,65

0.82

3,80

3,80

8,42

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

Subtotal 3

construção e Rêstauração Rodoviár¡a
Desclição das Parcelas

Médlo Pofte Grande PortePequcno Pofte

% sobre CD % sobre PV% sobre PV % sobre Ctl % sobre PV

6,00

L,28

0,33

0,56

8,26

6,00

1,28

0,33

0,67

8,28

4,57

0,97

0,25

0,50

6,29

Variável - f (CD)

1,04% sobre (PV - Luoo)

0,25% dø PV

0,509ó do PV

subtotal 1

4,5!

0,96

0,25

0,50

6,22.

% sobre Pv

4,63

0,98

0,25

0,50

6,36

% sobre PV % sobre CD% sobre Pv % sobre Ct)

6,47

6,47

8,50

8,50

7,5L

7,51

10,00

10,00

% sobre CD % soLre FV

5,40

5,40

% sobre CD % sobre PV% sobre Pv

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,35

3,94

3,94

5,91

t4,65

0,87

2 00.

3,99

5,99

L4,84

0,65% do PV

3,00%do.PV.

3,009á do PV

4,50% do PV

SubtotalS '

.0165

3;00

3,00

4,50

11,15
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP

Coordenação-Geral de Custos de lnfraestrutura de Transportes - CGCIT

Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO

Tabela 1 - Valores de referêncla para as taxâs de Benefíclos e Despesas lnd¡retas

Despesas lndlretas

Adm¡nlstração Ccntr¿l

Despesas Financeiras

Scguros e Garantlas Contratuais

Riscos

Benefícios

Lucro

ftlbutos

Pts

coFtNs

tssQN

Despesas lndlretas

Administração Central

Desperas Flnancelras . -

Seguros e Garantias Contrãtuals

R¡scos

Feneffclos

Lucro

Ttlbutos

Pts

coFlNs

ISSQN

Contribuiçãò Previilenciárla sobre a

Rece¡ta gruta (CPRB)

% sobre c0

% sobre CD

7,90

7,00

% sobre CD

0,82

3,77

3,71

8,35

% sobre cD

8,00

1,30

0,33

0,66

ro,29

% sobre CD

7,O0

7,00

% sobre CD

0,86

3,96

3,96

5,94

14,72

v

8,00

1,23

0,3-1

0,53

to,Lt

Tabela 2 - Valores deteferenclâ para as taxas de Beneflclos e Despesas lndlretas - Com desoneração

PV = Preço de Venda

CD = Custo Oireto

SELIC (Junho/2022) = 13,25% a.a,

OF=[(1+SELIC)^(1/12)-1) sobre(PV-Lucro),oqueresulta.emDF= 1,04%sobre(pV.Lucro)

Observação: o percentual de ISSQN aqu¡ utilizado cons¡ste apenas em um referencial médio. O valor real do ISSQN a ser adotado nos orçamentos dos projetos aprovados pelo DNIT
deve ser aquele proveniente das allquotas dos mun¡cíp¡os situados na área de ¡nfluênciâ das obras.

%'sobre PV % sobre CD % sobre Pv % sobre CD 96 sobre Pv % sobre cO % sobre PV

Var¡ável - f (cD)

1,04% sobre (PV - Lucro)

O,Z5* do PV

0,50% do PV

Subtotal 1

6,82

0,95

o,25

0,50

8,51

9,00

7,25

0,31

0,66

11,i4

6,2r

0,96

0,25

Ô,s0

7,g2

8,00

7,24

0,32

o,64

.io,zo

6,29

o,97

o,25

0,.s0

8,ô1

8,00

1,23

o,32

o'6!

10,19

6,37

0,98

0,25

0,50

8,11

% qobre Pv % sobre CD % sobre PV % ióbre cD % sobre PV % sobre cD % sobre Pv

Var¡ável - f {cD)

Subtotal 2

9,09

9,09

72,00

12,00 ,,77

10,00

10,00

6,69

6¡69

8,50

8,50

5,58

5,58

% sobre PV % sobre CD % sobre Pv % sobre CD 96 sobre PV % sobre CD % sobre PV

0,65% do PV

3,00% do PV

.3,00% do PV

Subtotal 3

0,65

3,00

3,00

6,65

0,85

3,96

3,96

8,78

0,65

3,00

3,00

6,65'

0,84

3,86

3,86

8,S6

0,65

3,00

3,00

6,6s.

0,83

3,81

3,81

8t45

0,65

3,00

3,00

6,65

Total - BDt (%) 25,522X,3s 27,t4 20,1324,25 32$2 22,t4 2A,76

Coûstrução de Obras de Arte Esperlals
Desc/¡ção da9 Parcelas Conservaçãd Rodovláila

PcqúenÒ Porte Médlo PÖrte Grande Porte

% sobre PV % sobre CD % sobre PV 9{ sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre Pv

Variável -.f (cD)

1,04% sobre (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

subtotal 1

6,48

0,95

o,25

0,50

8,18

9,00

1,32

0,35

0,69

11,36

5,91

0,96

0,25

0,50

7,62

8,00

1,30

o,34

0,68

10,12

5,98

0,97

o,25

0,50

7,7L

8,00

1,30

0,33

o,67

10,31

6,06

0,98

o,25

0,50

7,80

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre cD % sobre Pv

Var¡ável - f (cD)

Subtotal 2

8,64

8,64

7,38

7,?8

72,OO

12,00

10,00

1o,oo

6,36

6,36

8,50

E,50

5,30

5,30

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre Pv

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

4,50% do PV

Subtotal 3

0,65

3,00

3,00

4,50

11,1S

0,90

4,r7

4,77

6,25

15,48

0,65

3,00

3.00

4,50

11,15

0,88

4,06

4,06

6,09

15,10

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

o,87

4,01

4,O!

6,O2

14,91

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

Toral - BDr (9ál 13,7126,76 !5,42 25,21 24,25 32,0127,98 38,84

Descr¡ção da9 Pðlcelas Conservãçäo Rodovlár¡a
Construção de dbras de Arte Especlãls

pcqucno Porte Médio Porte Grande portc

:l0v ll" / 
'j,r 

I r.
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DNIT=
Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP

Coordenação-Geral de Custos de lnfraestrutura de Transportes - CGCIT

Slstema de Custos Referenclals de Obras - SICRO

Tabela 1 - Valores de referêncla para as taxas de Beneflclos e Despesas lndiretas

Despesas lnd¡retas

Adminlstração Central

0espesas Finence¡ras

Seguros e Gârantias Contratuais

Riscos

Lucro

Pts

coÉrNs

ISSQN

Administreção Central

Despeses Flnancelras

Seguros e Gerantlas Contratuals

Riscos

Benefícios

Lucro Variável - f (CD)

Subtotal 2

Trlbutos

Prs

coFlNS

ISSQN

Contrlbuição Previdenciárle sobre a

Receita Bilrta (CPRB)

PV = P[eço d,' Vencla
(,D = Custo Direto

SELIC (Junh0/2022) = r3,25% a.a.

DF=[(].+5ELlC)^(1/12)-llsobre(PV-Lucro),oqueresultaemDF= 1,04%sobre(PV-Lucro)

Beneffclos

Trlbutos

Tabela 2 - Valores de referêncla para as taxas de Benefícios e Despesas lndiretas - Com desoneração

Despesas lndlretas

% sobre CD

onn

r,24

0,32

0,64

11,20

% sobre CD

8,00

8,00

% sobre cD

0,83

3,83

3,83

8,49

% sobre CD

9,00

1,31

0,34

0,67

11,32

% sobre cD

8,00

8,00

% sobre cD

0,87

4,03

4,03

6.û4

L4,97

Observacão: O percèntual de lSSeN aqui ut¡lizado consiste àpenas em rrm referencial m.édlo. O valor real do ISSQN a ser adotado nos olçamentos dos

projetos aprovcdos pelo DNIT deve ser aquele proveniente (las alíquotes dos mL,nicípios situarlos na área de inlluência das obras.

% sobre PV% sobre PV % sobre CD% sobre PV % sobre CD

7,OS

0,97

0,25

0,50

8,77

6,93

0,96

0,25

0,50

8,64

9,00

r,25

0,32

0,55

LL,22

6,82

0,95

0,25

0,50

8,51

9,00

7,25

0,33

0,66

L7,24

Varlável - f (CD)

1,04% sobre (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

Subtotal 1

% sobre CD % sobre PV% sobre CD % sobre PV% sobre PV

10,00

10,00

6,26

6,26

9,09

9,09

12,00

12,00

7,70

7,70

Varlável - f (CD)

Subtotal 2

% sobre PV% sobre Pv % sobre CD% sobre PV % sobre CD

0,84

3,90

3,90

s,64

0,65

3,00

3,00

6,65

0,86

3,96

3,96

8,74

0,65

3,00

3,00

5,65

0,65% do PV

3,00% rlo PV

3,00% do PV

subtotal 3

0,55

3,00

3,00

6,65

Recuperação, Refórço e Alargamento de Obras de Arte Espec¡a¡s

Pequeno Porte Médlo Porto Grandê PorteDescrição das Parcelas

% sobre CD % sobre PV% sobre CD % sobre PV% sobre PV

9,00

r32

0,34

0,68

Lt,34

6,70

0,98

0,25

0,50

8,43

9,00

L,32

0,35

0,69

11,36

6,59

0,96

0,25

0,50

8,30

Variável - f (CD)

!,04Yosobte (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

subtotal 1

6,48

0,95

0,25

0,50

8,18

% sol¡re PV% sobre PV % sobre CD% sobre PV % sobre CD

10,00

10,00

5,96

5,96

8,64

8,64

12,00

12,00

7,32

7,32

% sobre PV% sobre PV % sobre CD% sobre PV % sobre CD

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,89

.4,10

4,LO

6,15

15,23

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,90

4,L7

4,77

6,25

'ts,48

0,65% do PV

3,00% do FV

3,00% do PV

4,50% do PV

Subtotal 3
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Diretoria de Plarrejamento e Pesquisa - DPP

Coordenação-Geral de Custos de lnfraestrutura de Transportes - CGCIT

Sistema de Custos Referenclais de Obras - SICRO

Tabela 1 - Valores de referência para as,taxas de þeneflclos e Despesas lndlretas

Despeses lndiretas % sobre CD

Adrninistração Centrel

Despesas F¡hanceiras.

Seguros e Gâtant¡âS Cor'tratuais.

Riscps

Eeneffclos

Lucro

Trlbutos

Pts

coFt¡ts

ISSQN

Adnrinistração Central

Despesâs Financeiras

Seguros e Garantias Contratuais

Riscos

Beneffclos

Lucro

Trlbutos

Pts

coFrNs

ISSQN

Contribu¡ção Previdenciária sobre a

Recelta Bruta (cPRB)

7,00 .

1,,?? j

0,31 ,.:

0,53 i

9,76

% sobre CD

8,00

8,00

% sobre Ct¡

7,00

r,29

0,33

0,66

9,28

% sobre CD

8,00

8,O0

% sobre cD

0,86

3,96

3,96

5,94

t4,72

v
o,82

3,77

3,77

8,35

Tabela 2 - Valores de referêncla para as taxas de Beneffclos e Despesas lndiretas - Com desoneração

Despesas lndlretas % sobre CD

PV = Preço de Venda

CD = custo Direto
SELIC (Junho/20221 = 73,25% a.a.
Oi'=1¡f+5¡¡t6¡n11/12)-11 sobre(PV-Lucro),oqueresultaemDF= 1,04%sobre(pV-Lucro)

Observação: O percentual de ISSQN aqui utlllzado consiste epenas em um referencial médlo. O velor real do TSSQN a ser
adotado nos orçamentos dos proJetos aprovados pelo DNIT deve ser aquele provenlente das alíquotas dos municípios
situados na área de influèncla das obras.

ilr)v. i)f r:;ii,rï

% sobre PV % sobre CD % sobre PV

. Varlável "fjCD)

1,04% soirre.(Pÿ - LuCró)

0,25% do PV

0,50% do PV

Subtotal 1

6,00

7'2:!

0,31,

0,62

8,13

5,s8

o,?.!,

0,25

0,50

7,i0

% sobre PV % sobre CD % sobre PV

Variável - f (CD)

subtotal 2

5,58

5,68

7,00

7,00

6,37

6,37

% sobre PV % sobre CD % sobre PV

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

Subtotal 3

0,65

3,00

3,00

6,65

0,80

3,70

3,V0

8,20

0,65

3,00

3,00

6,6S

% sobre PV % sobre CD % sobre PV

Variável - f (CD)

1,04% sobre (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

Subtotal 1

4,63

0,98

0,25

0,50

6,36

6,00

L,28

o,32

0,65

8,2S

5,30

0,98

0,25

0,50

7,03

% sobre PV % sobre CD % sobre PV

Variável - f (CD)

subtotãl 2

5,40

5,40

7,00

7,OO

6,06

6,06

% sobre PV % sobre CD % sobre PV

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

4,50o/o do PV

Subtotal 3

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,84

3,89

3,89

5,84

L4,46

0,65

3,00

3,00

4,50

7L,15

ïotal - 0Dl (%l 22,9t 32,0025,7t 24,24
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Rutrica

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA
DE TRANSPORTES

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NO ESTADO DE RONDON¡A

PROJETO EXECUTIVO DA TRAVESSIA URBANA DE JARU

, RODOVIA
TRECHO
SUBTRECHO

SEGMENTO
EXTENSÃO
cóorco sNV

: BR-364/RO
: Entr. tlR-175 (A) (Divisa MT/RO) - Divisa RO/AC

: Entr. RO-470 (B) (p/ Mirante da Serra) -'Entr. RO-464/463

(p/Governador Jorge Teixeira)

: km 421,4 ao km 424,0

: 2,6 km

: 3648RO1230 e 3648RO1240

VOLUME I - Relatório do Projeto e

Documentação para Goncorrência

Agosto - 2020
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PROJETO AMBIENTAL

Apresentação

O Projeto Ambiental apresenta as medidas mitigadoras e corretivas decorrentes dos resultados
do diagnóstico ambiental, os quais permitiram identificar as não conformidades legaís
referentes à poluição ou degraCação ambiental decorrente do Projeto Executivo da Travessia
de Jaru/RO.

O projeto segue as instruçöes da lS 246 e a lS n"03/20'13 - DG/DNIT

5.7.2 Medidas Mitigadoras e corretivas

Os impactos ambientais detectados pela implantação e pavimentação da rodovia concelltranl-
se quase que exclusivamente no meio físico e biótico,

No meio físico as medidas mitiga<Joras de caráter geral indicada restringem-se a:

. Desmatarlento, destocamento e limpeza da cobertura vegetal e camada de solo
fértil das áreas abrangidas pela obra e sua correta estocagem em locais apropriados,
e de fácil remanejamento;

. Reabilitação das áreas já exploradas e/ ou liberadas pelo término da obra;

. lmplantação de sistema de drenagem coletor e direc;ionador das águas pluviais
apresentado no Projeto de drelragem;

. Recolocação do material estocado e replantio da vegetação protetora.

Dentre as áreas indicadas no projeto que sofrerão interferência e serão recuperadas
são:

. Empréstimo Lateral EL-01 e El-02;

. Bota-fora BF-01;

. Canteiro de Obras;

. Canteiros centrais.

A pedreira, o areal e o empréstimo Beira Rio são ocorrências comerciais e possuem licença
própria.

Além destes apresenta-se também a recuperação de uma parte da APP do Rio Jaru que
encontra-se degradada.

No meio biótico para a tentativa de se minimizar alguns dos impactos ambientais causados
pelo empreendimento reconrenda-se a adoção de algumas medidas com o objetivo de se
priorizar a manutenção da paisagem natural local.

Dentre estas medidas a serem adotadas, podem ser citadas:

. Recobrimento com uma camada de solo, em áreas utilizadas para a retirada de
material de empréstimo, possibilitando a regeneração vegetal induzida e natural,
de espécies representantes da flora local;

. Controle de desmatamento fazendo a devida marcação da área a ser desmatada
evitando interferências ern áreas além do necessário e diminuindo a biomassa;
Coqueiros adultos saudáveis serão transplantados evitandc¡ a perda da
biomassa e espécies já existente no local.

.t, i ,.',.i ,, . '.,.

No Meio sócioeconômico os impactos previstos, de uma certa maneira preocupantes, são os
acidentes provocados pela facilidade de deslocamento. Neste caso recomendam-se duas
medidas preventivas: uma seria infclrmação ao usuário atra'¿és de cartilhas e palestras sobre as

v
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leis de trânsito e os cuidados ao se trafegar na pista; a outra medida seria sinalização
preventiva além dos usuais de trânsito alertando os usuários para os riscos de acidentes
principalmente próximos as comunidades e a cruzamentos perigosos apresentados no Projeto

de Sinalização.

5.7.3 Métodos de recuperação

As medidas de tratamento indicado no Projeto ambiental são:

. retirada e estocagem de solo orgânico;

. preparo do terreno;

. preparo do solo;

. tratamento ambiental por vegetaçäo herbácea: segue a instrução de serviço

DNtT 07212006;

. recuperação com vegetação arbórea e arbustiva: segue a especificação DNIT

ES 073/2006;

. transplante de árvores: segue a instrução de serviço particular EC-MA-O1.

5.7.4 Manutenção

A manutenção desse tipo de empreendimento é comum à própria manutenção de uma estrada

de rodagem, ou seja, recuperação da sinalização desgastada, roçado no acostamento,
recuperação asfáltica da pista de rolamento, prevenção contra incêndios nas margens da via,

controle das erosões nos taludes e aterros, verificação dos bueiros e drenagens principalmente

nas saídas d'água para o terreno natural e com a vegetação lindeira a rodovia que preserva os

taludes e aterros.

5.7.5 Forma de apresentação

O projeto ambiental é apresentado no Relatório Final de Avaliação Ambiental constituindo
o Anexo 3E, em formato 44.
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e baixa instabilidade do solo.

conduzi-las até dispositivos adequados a sua dissipação, bem como.a proteção superficial através da revegetação (hiCrossemeadura) dos taludes.
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RECOMPOSIÇÃO DE ATERRO

cobertura vegetal.
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TOTALPREçOQUA¡IT.

61.200

36

1

8.996

DMT (km)UN

m"

mt

un

un

un

DEPARTAiNENTO NACIONAL DE INFR,AESTRUIURA DE TRÂNSPORTES

TEb: OÉã wno - DiÈ RO,AC
s@Þft: ffi RO4?O (B) (p/ @ dâ *m) - EÛ Rgsa63 þ'Gædof Joç fedft)
Sqæó: h 42r¡ æ h 424.0 (eeú: 2 6 h)

PLANILHA DE QUA!¡NDADES

ESPECIFICAçÃo

DNIT ES 07112006,

DN|T ES 07212006

DNIT ES 07312006

DN|T ES 07312006

EC-MA-o1

MT

RODOMA BR-
3flnc
LOEr ¡co

DATA

4*sm,
MSfO

oscnmnnçÃo

HIDROSSEMEADURA (BF, Empréstimos, canteiro central e canteiro

de obras/Usina e APP)

DE MUDAS ARBÓREAS COM PORTE DE 30 A 80 CM EM

DE 0,60 X 0,60 X 0,60 M (em jazida)

DE MUDAS ARBUSTIVAS COM PORTE DE 50 CM EM

DE 0,40 X 0,40 X 0,40 M (em jazida)

DE ARVORES ORNAMENTAIS COM PORTE DE

200 A 300 CM EM COVAS DE 60X60X60CM (palmeiras)

VALOR TOTAL DE PROTEçÃO AO MEIO

PRorEcÃo Ao MEto AMBTENTE

RA (taludes)

SICRO

/t413905

4413905

4413989

4413990

INTERNO

c44072

c44072

c44021

c44022

c9020'l

Data base: janl2020

ITEM

6.1

6.2

6.3

6.4

6.5

6
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCffO BRASILEIRO

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUçÃO
D|RETOR|A DE OBRAS DE COOPERAçAO

so BATALHÃo DE ENGENHARTA DE coNsÍnuçao

PLANO DE TRABALHO
(25.044.19. 1 9. 1 6. 35. 0 1 )

OBRA: INFRAESTRUTURA DA NOVA SEDE DA 17O BDA INF SL

óneÃo FTNANcIADoR: EME

INS'TRUMENTO LEGAL:

REVISÃO:

DOTAçÃO: R$7.652.306,50 REF: Jutho 2019

REAJUSTE:

VALOR DO PLANO DE TRABALHO: R$7.652.306,50

APROVAçÃO EM BOLETTM TNTERNO:

\

a



OI\4 EXECUTORA: 5" BEC

óncÃo FrNANctA.DoR: EME

6. ORçAMENTO DA OBRA

1.2 - ESCAVAçãO. CARGA E TRANSPORTE
DE MATERIAL DE 'I" CA'TEGORIA - DMT DE
400 A 60C M - CAMINHO DE SERVIçO
PAVIMENTADO - COM ESCAVADEIRA E

INHãO BASCULANTE DE 14 M"

r.3 - COMPACTAçãO DE ATERROS A 100%
DO PROCTOR NORMAL

2.1 - GERADOR PARA FáBRICA DE
BLOOUETE

PLANO DE TRABALHO
(25,044.1 9.19. 1 6,35.0 1 )

Mês Ref. Orç: Julho 20'19

297.595,2t

1.078.000,c0

Rubrica

Valor TotalValor Unit OrçamentoQtd PrevistaUnidServiço

1 - TERRAPLANAGEM

33.213,160,5956.293,49M21.1 - DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO,
LIMPEZA DE áREA E ESTOCAGEM DO
MATERIAL DE LIMPEZA COM áRVORES DE
DIâMETRO ATé 0,15 M

290j08,12

.\

32.743,58 8,86M3

16.915,ô23,924.315,21M3

162.894,565,73M3 28.428,371.4 - REGULARIZAçãO DË BOTA-FORA COM
ESPALHAMENTO, COMPACTAçãO E

EXECUçãO DE HIDROSSEMEADURA

503.131,46SUBTOTAL

2 - PAVIMENTAçãO

2.1 - CAMAD¡\S GRANULARËS

53.478,820,95M2 56.293,492.1.1- REGULARIZAçãO DO SUBLEITO

8.?-47,49 6,34M32.1.2 - BASE DE SOLO ESTABILIZADO
GRANULOIVE'I'RICAMENTE SEM MISTURA
COM MATERIAL DË JAZIDA

52.289,09

105.767,90SUBTOTAL

2.2 - P aîlO E ESTACIONAMENTO

177,141.680,00H

1,54700.000,00Und2.2.2 - FABRICT\çãO DE BLOQUETE 16 FACES

268.491,S615,0317.863,73M22.2.3 - ASSEN'TAMENTO DE BLOQUETE

1.644.087,06SUBTOTAL

2.3 - VIAS INTERNAS

5.376,110,1535.840,75M22.3.1 - IMPRIMAçãO COM ASFALTO DILUÍDO

4.300,890,1235.840,75M22.3.2 - PIN'IURA DE LIGAçãO

397.461,54148,742.672,19T2.3.3 - CONCRETO ASFáLTICO - FAIXA C ..

AREIA E BRITA COMERCIAIS

678,890,82827,92TKM2.3.4 - TRANSPORTE DE MATERIAL
BETUMINOSO COM CAMINHãO
DISTRIBUIDOR - RODOVIA PAVIMENTADA
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s" BATALHÃO OB ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

fìu;:-i ic¿

AO N"2/20

Observaç
Resposta Folha do processoProcedimento

105SIM
l.lniciando a fase externa clo pregão, a convocação dos

interessados ocorrelr por rneio de publicação de Aviso nos

termos do art. 4o,1, da Lei no 10.520, de l7 de-iulho de 2002?

SIM 105

1.1 No Aviso mencionado no item anterior, consta a defìnição
do objeto da licitação, o nútmero do processo, a indicação do

local, dias e horários em que poderá ser obtido, na íntegra, o
edital, bem como o local de realizaçáo do certatne (sítio da

internet ou presencial)?

SIM
2.Após a fase de lances foi verificado se havia fornecedor com
direito ao exercício de preferência devido a alguma margem
estipulada em regu lamento?

SIM
3.Após cada desclassificação (não aceitação) ou inabilitação o

direito de margem de preferência e o exercício dos benefícios da

Lei Complementar rP 723, de 2006, foratn reanalisados?

SIM
4.Houve rnanifestação técnica quanto à aceitação do objeto,cla

amostra ou quanto ao julgarnento da Iicitação por pafte das áreas

demandantes (beneficiária ou especialista)?

CDSIM
5.Foi feita a comprovação da regularidade fiscal do licitante
como determina o art.27 da Lei rro 8,666, de 21 de jurrho de

1993,clco inciso XIII do art. 4o da Lei no 10.520, de2002?

SIM CD
6.Houve consulta a todas as listas oficiais que fornecem
informações referentes a restrições para contratar com a

Administração Pública, e estas eucontratn-se ern conforrnidade?
SIM CD6.1 SICAF;

SIMSIM6.2 BNDT- Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (CNDT);
SIMSIM6.3 CNIA- Cadastro Nacional de Condenações por hnprobidade

Adrnin istrativa (CNJ);
SIM SIM6.4 CEIS- Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CCU);

e
SIMSIM6,5 Cadastro de Inidôneos e Cadastro de lnabilitados (TCU)

SIM ATA
T.Houve tentativa de rregociação com o melhor classifìcado,
visando obter melhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo
do estirnado?

SIM CD

8.Caso esteja prevista no eclital, a proposta final com os valores
readequados ao valor total ofertado ou rregociados com o melhor
classificado (incluindo a corresporldente plarrilha de custos, se

for o caso) está anexada ao processo?

SIM CD9. Houve intenção de Recurso?

SIM comprasgovernamentals

9.1 No juízo de adrnissibilidade das intenções de recurso, o

pregoeiro avaliou sonrente os pressupostos recursais
(sucumbêrrcia, tempestividade, legitimidade, interesse e

rnotivação) concedendo o prazo adequado para fins de

apresentar as razões de recorrer posteriorrnente?

SIM conlprasgovernamentai s
9.2Foi concedido prazo de 3 dias (úrteis) para recurso, 3 dias

úteis para contrarrazões e 5 clias para decisão do pregoeiro?

comprasgovernamentai sSIM9.3 Foram redigidos relatórios e deliberações do Pregoeiro
referentes aos recursos com sua decisão rnotivada?



SIMl0.Houve item deserto ou fracassado?

SIM comprasgovernamentai s

1 l.Houve adjudicação por pafte do pregoeiro (quando não

houver recurso) e homologação por parte da Autoridade

l2.Constam na instrução processual os seguintes documentos

fase externa:

SIM12.l ato de desigrração da comissão de licitação, do pregoeiro e

ul de io ou do vel lic
comprasgovernamentaisSIM1 2 .2 propostas e documento s de hab I itação exl grdos no ed ital

SIM comprasgovernamentais12.3 alas, relatórios e decisões do pregoeiro e equ ipe de apoio;

SIM comprasgovernamentais12,4 atos de adjudicação do objeto.

SIM comprasgovernamentais

l3.O Pregoeiro divulgou com clareza os atos no Comprasnet,

dentro do horário de expediente, e as infonnações relativas à

data e hora das sessões públicas, sua suspensão e reinício em

aos nncl ios da blic tran ia e isonomia?

NÃO

l4.Houve licitante vencedor na fase de lances que não eo
adjudicatário, ou que não manteve a proposta, e tenha incidido

em condutas que podem ser tipificadas no art. 7o daLei 10'520,

de2002?

v'
NÃO

14.1 Houve por parte do pregoeiro o registro do fato ind icando a

conduta e as evidências de infração ao art. 7o daLei no 10.520,

de 2002, e a corrsequente recomendação para autoridade

competente proceder a

administrativo?
instauração do procedimento

Pregoeiro

Y



FECHO nesta data o I volume dos autos do processo Administrativo no

64043.0054 5gr2022-0g, que tem como assunto o pregão Eretrônico n" 3012022. do tipo Menor

preçounitárioporltem,paraAquisiçãodeserviçodeHidrossemeadura'destinadosao5oBatalhão
àe Engenharia de construção, que se encerra nesta folha no 165.

MINISTERIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s" BATALnÃõun ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

;AfAiHÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Quartel em Porto Velho-RO, 11 de Novembro de2022

ROGER VES - Cb NB

Auxiliar Salc 5o BEC



f
.t.

i': t (.- ,bD
lrj 1;

\. ¡J
s

|¡'¿

(


